
Campus Histórico da UFLA  

Caixa Postal 3060 – CEP 37.200-000 – Lavras – MG – Brasil 

Telefone: (35) 3829-1811 ou (35) 99158-0562  

www.fundecc.org.br – selecao@fundecc.org.br 
 

 

Julgamento de Recurso Administrativo 

Trata-se de recurso administrativo interposto por ANDRÉ DIAS ARAUJO, inscrito no 
CNPJ nº 65.547.420/0001-38, em face de sua inabilitação na Seleção Pública nº 09/2026, 
em razão da não apresentação tempestiva da Certidão de Regularidade do FGTS, exigida 
na habilitação do Edital. 

Após análise das razões apresentadas, o recurso não merece provimento. 

Conforme registrado nos autos, a recorrente não encaminhou documentação completa na 
forma fixada pelo Edital, dessa forma a Comissão então, decidiu oportunizar uma 
diligência, com prazo para envio da Certidão de Regularidade do FGTS até às 15h00 do 
dia 11/03/2026. Contudo, o documento foi encaminhado apenas no dia 20/03/2026 
juntamente com o pedido de recurso, portanto, fora do prazo expressamente estabelecido. 

Ressalta-se que os prazos definidos no instrumento convocatório e nas diligências 
possuem caráter vinculante, devendo ser rigorosamente observados por todos os 
participantes, em atenção aos princípios da isonomia, da vinculação ao instrumento 
convocatório e da segurança jurídica. A aceitação de documento apresentado fora do 
prazo implicaria tratamento desigual entre os concorrentes, comprometendo a lisura do 
certame. 

Quanto à alegação de dificuldades operacionais para emissão da certidão, cumpre 
destacar que tais circunstâncias não afastam a responsabilidade da participante quanto ao 
cumprimento dos prazos estabelecidos. Ademais, mesmo na condição de 
Microempreendedora Individual (MEI), é plenamente possível a emissão da Certidão de 
Regularidade do FGTS, sendo tal documento exigível nos termos do edital. 

Destaca-se ainda que a diligência teve por objetivo a regularização documental dentro de 
prazo determinado, não sendo possível sua ampliação ou flexibilização após o 
encerramento do horário fixado. 

Dessa forma, considerando que o documento foi apresentado intempestivamente, 
mantém-se a decisão de inabilitação da recorrente. 

Diante do exposto, o recurso administrativo é conhecido, porém indeferido. 

Sem mais para o momento, seguimos à disposição para esclarecimentos. 

 

 

Dayana Gabriela da Silva Corrêa 
Presidente da Comissão 
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Rafaela Manoela Machado Andrade 
Secretária da Comissão 

 

 
Maryelle Amelia Belineli Leite 

Membro da Comissão 
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Julgamento de Recurso Administrativo 

Trata-se de recurso administrativo interposto por Cinara Costa de Oliveira, inscrita no 
CNPJ nº 65.517.182/0001-18, em face de sua inabilitação na Seleção Pública nº 09/2026, 
em razão da não apresentação da Certidão Municipal exigida na habilitação do Edital. 

Após análise das razões apresentadas, o recurso não merece provimento. 

Conforme registrado nos autos, a recorrente apresentou certidão de inexistência cadastral, 
a qual não comprova a regularidade fiscal perante o município, documento exigido para 
habilitação no edital. A certidão enviada apenas atesta que não há inscrição municipal até 
a presente data, não atendendo à finalidade do certame de verificação da situação fiscal 
da empresa. 

Ressalta-se que a exigência de apresentação da Certidão Municipal possui caráter 
vinculante e deve ser cumprida por todos os participantes, em observância aos princípios 
da isonomia, vinculação ao instrumento convocatório e segurança jurídica. A aceitação 
de documento que não comprove a regularidade fiscal implicaria tratamento desigual 
entre os concorrentes, comprometendo a lisura do certame. 

Quanto à alegação de que a empresa é recém-constituída e está registrada como 
Microempreendedora Individual (MEI), cumpre destacar que tais circunstâncias não 
afastam a exigência do edital. Apesar da simplificação administrativa para MEIs, a 
regularidade fiscal junto ao município continua sendo requisito indispensável para 
participação na seleção. 

Dessa forma, considerando que a documentação apresentada não atende ao exigido, 
mantém-se a decisão de inabilitação da recorrente. 

Diante do exposto, o recurso administrativo é conhecido, porém indeferido. 

Sem mais para o momento, seguimos à disposição para esclarecimentos. 

 

Dayana Gabriela da Silva Corrêa 
Presidente da Comissão 

 

 

Rafaela Manoela Machado Andrade 
Secretária da Comissão 

 

 
Maryelle Amelia Belineli Leite 

Membro da Comissão 
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Julgamento de Recurso Administrativo 

Trata-se de recurso administrativo interposto por GIULIA MARIA FERREIRA DA 
SILVA LTDA, inscrita no CNPJ nº 58.252.999/0001-46, em face de sua inabilitação na 
Seleção Pública nº 09/2026, em razão da não apresentação tempestiva das Certidões de 
Habilitação, exigida na habilitação do Edital. 

Após análise das razões apresentadas, o recurso não merece provimento. 

Conforme registrado nos autos, a recorrente não encaminhou documentação completa na 
forma fixada pelo Edital, dessa forma a Comissão então, decidiu oportunizar uma 
diligência, com prazo para envio das Certidões faltantes, a saber: certidão Federal, 
Municipal, Estadual, FGTS, Falência e Concordata até às 15h00 do dia 11/03/2026. 
Contudo, o documento foi encaminhado apenas no dia 20/03/2026 juntamente com o 
pedido de recurso, portanto, fora do prazo expressamente estabelecido. 

Ressalta-se que os prazos definidos no instrumento convocatório e nas diligências 
possuem caráter vinculante, devendo ser rigorosamente observados por todos os 
participantes, em atenção aos princípios da isonomia, da vinculação ao instrumento 
convocatório e da segurança jurídica. A aceitação de documento apresentado fora do 
prazo implicaria tratamento desigual entre os concorrentes, comprometendo a lisura do 
certame. 

Quanto à alegação de dificuldades operacionais para emissão da certidão, cumpre 
destacar que tais circunstâncias não afastam a responsabilidade da participante quanto ao 
cumprimento dos prazos estabelecidos. Ademais, mesmo na condição de Microempresa 
(ME), é plenamente possível a emissão da Certidão de Regularidade do FGTS, sendo tal 
documento exigível nos termos do edital. 

Destaca-se ainda que a diligência teve por objetivo a regularização documental dentro de 
prazo determinado, não sendo possível sua ampliação ou flexibilização após o 
encerramento do horário fixado. 

Dessa forma, considerando que o documento foi apresentado intempestivamente, 
mantém-se a decisão de inabilitação da recorrente. 

Diante do exposto, o recurso administrativo é conhecido, porém indeferido. 

Sem mais para o momento, seguimos à disposição para esclarecimentos. 

 

 

Dayana Gabriela da Silva Corrêa 
Presidente da Comissão 
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Rafaela Manoela Machado Andrade 
Secretária da Comissão 

 

 
Maryelle Amelia Belineli Leite 

Membro da Comissão 
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Julgamento de Recurso Administrativo 

Trata-se de recurso administrativo interposto por PAULA BERNARDES MACHADO, 
inscrita no CNPJ nº 64.564.265/0001-03, em face de sua inabilitação na Seleção Pública 
nº 09/2026, em razão da não apresentação tempestiva da Certidão de Regularidade do 
FGTS, exigida na habilitação do Edital. 

Após análise das razões apresentadas, o recurso não merece provimento. 

Conforme registrado nos autos, a recorrente não encaminhou documentação completa na 
forma fixada pelo Edital, dessa forma a Comissão então, decidiu oportunizar uma 
diligência em 11/03/2026 às 08h29, com prazo para envio da Certidão de Regularidade 
do FGTS até às 15h00 do mesmo dia. Contudo, o documento foi encaminhado apenas às 
16h05, portanto, fora do prazo expressamente estabelecido. 

Ressalta-se que os prazos definidos no instrumento convocatório e nas diligências 
possuem caráter vinculante, devendo ser rigorosamente observados por todos os 
participantes, em atenção aos princípios da isonomia, da vinculação ao instrumento 
convocatório e da segurança jurídica. A aceitação de documento apresentado fora do 
prazo implicaria tratamento desigual entre os concorrentes, comprometendo a lisura do 
certame. 

Quanto à alegação de dificuldades operacionais para emissão da certidão, cumpre 
destacar que tais circunstâncias não afastam a responsabilidade da participante quanto ao 
cumprimento dos prazos estabelecidos. Ademais, mesmo na condição de 
Microempreendedora Individual (MEI), é plenamente possível a emissão da Certidão de 
Regularidade do FGTS, sendo tal documento exigível nos termos do edital. 

Destaca-se ainda que a diligência teve por objetivo a regularização documental dentro de 
prazo determinado, não sendo possível sua ampliação ou flexibilização após o 
encerramento do horário fixado. 

Dessa forma, considerando que o documento foi apresentado intempestivamente, 
mantém-se a decisão de inabilitação da recorrente. 

Diante do exposto, o recurso administrativo é conhecido, porém indeferido. 

Sem mais para o momento, seguimos à disposição para esclarecimentos. 

 

 

Dayana Gabriela da Silva Corrêa 
Presidente da Comissão 
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Rafaela Manoela Machado Andrade 
Secretária da Comissão 

 

 
Maryelle Amelia Belineli Leite 

Membro da Comissão 



À Comissão de Seleção da Fundação de Desenvolvimento Científico e Cultural 
– FUNDECC​
Referente à Seleção Pública nº 09/2026 

 

Eu, Barbara Mayworm Antunes / CNPJ 65.576.402/0001-84, participante da Seleção 
Pública nº 09/2026, venho, respeitosamente, interpor recurso administrativo em 
face do resultado da etapa de análise documental (habilitação fiscal e 
econômico-financeira), pelos motivos a seguir expostos. 

Nos termos do item 3.1 do Edital, o prazo para envio da documentação de 
habilitação encerrou-se em 09 de março de 2026. Entretanto, parte dos documentos 
exigidos para habilitação, especificamente aqueles previstos no item 5.2 (alínea 
“a”, no que se refere à certidão municipal, e alínea “b”), bem como no item 5.3, 
possuem prazos de emissão que variam, em média, entre 8 (oito) a 10 (dez) dias 
úteis, conforme os trâmites dos órgãos responsáveis. 

Nesse sentido, destaca-se que as solicitações dos referidos documentos foram 
realizadas dentro do período compreendido entre a data de abertura do edital 
(05/03/2026) e o prazo final concedido na diligência (11/03/2026), evidenciando que 
a utilização de todo o intervalo disponível para viabilizar a regularização documental. 

Ainda assim, não houve tempo hábil para a emissão completa das certidões 
exigidas, tendo em vista que tais documentos dependem de prazos administrativos 
externos, alheios à vontade da participante. Cumpre ressaltar que foram 
apresentados os comprovantes de solicitação junto aos órgãos competentes, 
demonstrando a boa-fé, diligência e o inequívoco interesse em atender 
integralmente às exigências do edital, como segue em anexo. 

Importante destacar que, na presente data, todos os documentos exigidos nos itens 
5.2 e 5.3 encontram-se devidamente emitidos e regularizados, inexistindo qualquer 
pendência material, mas apenas uma limitação temporal anteriormente enfrentada. 

Nesse contexto, a manutenção da inabilitação revela-se medida desproporcional, 
considerando que: 

●​ houve a devida solicitação dos documentos dentro de todo o período 
disponível (inscrição e diligência); 

●​ foram apresentados comprovantes formais dessas solicitações; 
●​ não houve qualquer conduta negligente ou omissiva por parte da participante; 
●​ a pendência possuía caráter exclusivamente temporal e sanável; 
●​ atualmente, todos os requisitos de habilitação estão plenamente atendidos. 

Ademais, o item 12.4 do Edital prevê a possibilidade de realização de diligências 
para complementação de documentos, em consonância com o princípio do 
formalismo moderado, amplamente reconhecido pelo Tribunal de Contas da União, 
justamente para evitar prejuízos decorrentes de falhas formais sanáveis que não 
comprometem a lisura do certame. 

Diante do exposto, requer-se: 



1.​ O recebimento e provimento do presente recurso administrativo; 
2.​ A reconsideração da decisão de inabilitação na etapa de habilitação; 
3.​ A aceitação da documentação referente aos itens 5.2 (alíneas “a” – 

certidão municipal – e “b”) e 5.3, ora devidamente regularizada; 
4.​ O consequente prosseguimento da participação nas etapas subsequentes da 

Seleção Pública. 

Termos em que,​
Pede deferimento. 

Barbara Mayworm Antunes​
152.423.957-70 / 65.576.402/0001-84​
 

 

Anexos 

 

I - Troca de emails com explanação quanto ao tempo para emissão de 
documentos 

 

 

 

 

 

 

 

 



II - Requerimento de certidão de Ações de falência e concordata 

 

 

 



III - Certidão de Ações de Falência e Concordata  

 

 

 

 

 



IV - Requerimento da certidão municipal 

 

 

 

 

 

 



V - Certidão municipal 

 

 

 

 

 



VI - Solicitação de regularidade do empregador emitida pelo site e na agência 
presencial como orientado. 

 

 



Seleção Pública Fundecc <selecao@fundecc.org.br>

Re: SELEÇÃO PÚBLICA Nº 09/2026 – INTERPOSIÇÃO DE RECURSO
ADMINISTRATIVO
1 mensagem

Seleção Pública Fundecc <selecao@fundecc.org.br> 24 de março de 2026 às 08:13
Para: Barbara Mayworm Antunes <barbaramantunes.nutri@gmail.com>

Bom dia,

Informamos que o recurso não poderá ser aceito, tendo em vista que o prazo para sua interposição já se encerrou.

Conforme disposto no item 8.2 do edital, as empresas interessadas deveriam manifestar a intenção de recorrer no
prazo de até um dia útil após a publicação do Resultado Final, a qual ocorreu em 19/03/2026.

8.2.  As empresas participantes que desejarem interpor recurso em face dos atos da avaliação ou da
habilitação deverão manifestar a sua intenção de recorrer pelo e-mail selecao@fundecc.org.br, em até
um dia útil após a publicação do Resultado Final, sob pena de preclusão (art. 30, § 1º, Decreto
8.241/2014).

Atenciosamente,
Dayana Corrêa

Em seg., 23 de mar. de 2026 às 20:31, Barbara Mayworm Antunes <barbaramantunes.nutri@gmail.com> escreveu:

À Comissão de Seleção,

Venho, por meio deste, interpor recurso administrativo referente ao resultado da etapa de análise documental
(habilitação) da Seleção Pública nº 09/2026.

Encaminho, em anexo, o documento contendo as razões do recurso, bem como a documentação atualizada
pertinente aos itens 5.2 e 5.3 do edital.

Permaneço à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais que se façam necessários.

Atenciosamente,
Barbara Mayworm Antunes

24/03/26, 11:01 E-mail de Fundação de Desenvolvimento Científico e Cultural - Re: SELEÇÃO PÚBLICA Nº 09/2026 – INTERPOSIÇÃO DE RE…

https://mail.google.com/mail/u/1/?ik=ec1bba6386&view=pt&search=all&permthid=thread-f:1860497512985960131%7Cmsg-a:r-59773241137201… 1/1
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À Comissão de Seleção Pública da Fundação de Desenvolvimento Científico e 
Cultural - FUNDECC​
Ref.: Seleção Pública nº 09/2026 

 

Assunto: Interposição de Recurso - Etapa de Avaliação Técnica 

Prezados(as) membros da Comissão, 

A empresa Notriá Consultoria Ltda., inscrita no CNPJ nº 55.597.158/0001-82, vem, 
respeitosamente, por meio deste, interpor RECURSO ADMINISTRATIVO em face do 
resultado da etapa de Avaliação Técnica, conforme previsto no cronograma do 
certame. 

Inicialmente, destacamos que toda a documentação foi organizada e apresentada com 
base em uma leitura atenta e criteriosa do edital. No entanto, reconhecemos que a 
forma de apresentação dos documentos decorreu de uma interpretação adotada pela 
empresa quanto aos critérios de comprovação técnica, especialmente no que se refere 
à inclusão de documentação comprobatória individual dos membros da equipe. 

Essa interpretação levou à priorização da apresentação institucional das experiências, 
complementada pela disponibilização dos currículos completos da equipe por meio de 
links no portfólio. 

Diante disso, e considerando a lógica de apresentação institucional da proposta, 
optou-se por: 

●​ Apresentar as comprovações institucionais da empresa, alinhadas ao escopo 
do portfólio;​
 

●​ Incluir, no próprio portfólio, os links de acesso aos currículos completos dos 
membros da equipe, conforme consta na seção de equipe do documento 
apresentado.​
 

Importante destacar que o portfólio submetido demonstra, de forma consistente: 

●​ A capacidade técnica e institucional da Notriá, incluindo projetos de pesquisa 
aplicada, produção técnica e formação em Segurança Alimentar e Nutricional 
(SAN);​
 

●​ A qualificação da equipe, com trajetórias acadêmicas e profissionais 
amplamente documentadas e disponibilizadas por meio dos links indicados;​
 

●​ A aderência ao objeto do projeto, evidenciada na experiência com produção de 
conteúdos técnicos, processos formativos e comunicação em SAN.​
 

 



 

Adicionalmente, ressalta-se que a não consideração integral dessas evidências pode 
resultar em subavaliação da capacidade técnica efetivamente demonstrada pela 
equipe e pela empresa, ainda que devidamente apresentada no material submetido. 

Diante do exposto, solicitamos, respeitosamente, a revisão da pontuação atribuída 
na etapa de Avaliação Técnica, à luz da documentação complementar ora 
apresentada, considerando: 

●​ A documentação comprobatória adicional anexada;​
 

●​ A planilha de pontuação detalhada;​
 

●​ A comprovação das experiências e qualificações da equipe, devidamente 
organizadas para apreciação desta Comissão.​
 

Reiteramos nosso total respeito ao processo seletivo e à condução da Comissão, bem 
como nossa plena disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais que se façam 
necessários. 

Certos da atenção e consideração, agradecemos desde já. 

Atenciosamente, 

 

 

 

Natalia Tenuta Kuchenbecker do Amaral​
Notriá Consultoria Ltda. 

 



Nome da empresa: Notriá Consultoria LTDA

Planilha elaborada com base no barema do edital, com indicação das comprovações por critério e inclusão de evidências complementares para apoio à análise.

Gestão de projetos de extensão e/ou pesquisa

Número do 
Doc Item Membro Notriá Pontuação 

Máxima

Coordenação Participação
TOTALNúmero 

projetos Pontuação Número 
projetos Pontuação

Coordenação (0,4 ponto por projeto) e/ou participação (0,2 ponto por projeto) em Projeto de Extensão

2 pontos

1 Fortalecimento do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional dos estados de SC e RS Juliana Theodora 1 0,2

0,8
2 Teia de Articulação pelo Fortalecimento da Segurança Alimentar e Nutricional (TearSAN): ações 

interdisciplinares e intersetoriais de extensão Juliana Theodora 1 0,2

3 Ações integradas de vigilância nutricional para crianças no distrito Ipoema  Itabira/MG Natalia Tenuta 1 0,2
4 Segurança Alimentar e Nutricional e Mudanças Climáticas Ana Mattos 1 0,2

Coordenação (0,4 ponto por projeto) e/ou participação (0,2 ponto por projeto) em Projeto de Pesquisa

2 pontos

1 Rede de Fortalecimento da Segurança Alimentar e Nutricional (ReforSAN) na alimentação escolar e na atenção 
básica: ações intersetoriais e multidisciplinares Juliana Theodora 1 0,2

2,4

2 Avaliação da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional Juliana Theodora 1 0,2
3 AVALIAÇÃO DO GRAU DE IMPLANTAÇÃO DOS BANCOS DE ALIMENTOS PÚBLICOS DE MINAS GERAIS Natalia Tenuta 1 0,2

4 PERFIL NUTRICIONAL DOS ALIMENTOS DOADOS POR BANCOS DE ALIMENTOS PÚBLICOS DA REGIÃO 
METROPOLITANA DE BELO HORIZONTE Natalia Tenuta 1 0,4

5 AVALIAÇÃO NACIONAL DE BANCOS DE ALIMENTOS Natalia Tenuta 1 0,4
6 Avaliação da eficiência, eficácia e efetividade dos Bancos de Alimentos de Minas Gerais, Brasil Natalia Tenuta 1 0,2

7 A sustentabilidade dos sistemas alimentares no território brasileiro - Análise dos
indicadores de sustentabilidade do sistema alimentar local Ana Luiza 1 0,2

8 O reconhecimento do usuário em situação de rua no âmbito da (in)Segurança Alimentar e Nutricional e do 
Direito Humano a Alimentação Adequada: Potencialidades de novos contextos vivenciais na clínica comum Ana Mattos 1 0,2

9 Mas, se a gente é o que come: Quem não come nada some! Ana Mattos 1 0,2
10 Construções sociais, cidadania e população em situação de rua na cidade de Porto Alegre/RS Ana Mattos 1 0,2

Coordenação de equipes de trabalho (1 ponto por coordenação)

3 pontos

1 Diretora Executiva da Notriá Consultoria Ltda Natalia Tenuta 1 1

6

2 Diretora de Pesquisa e Inovação da Notriá Consultoria Ltda Juliana Theodora 1 1
3 Coordenação II – Assessoria da Segurança Alimentar e Nutricional / Joinville/SC Juliana Theodora 1 1

4 Coordenadora Técnica da Notriá Consultoria Ltda Ana Carolina 
Mattos 1 1

5 Coordenadora-Geral de Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e Nutricional do Ministério do 
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome Natalia Tenuta 1 1

6 Diretora de Projetos da Cooperação da Juventude Amazônida pelo Desenvolvimento Sustentável Isabela 
Nascimento 1 1

SUBTOTAL (limitado à pontuação máxima permitida) 7 5,8



Nome da empresa: Notriá Consultoria LTDA

Planejamento, coleta, sistematização e produção científica de dados de projetos de pesquisa e extensão

Número do 
Doc Item Membro Notriá Pontuação 

Máxima

Artigos, Resumos e
Apresentações TOTAL

Número Pontuação
Artigo científico publicado em periódico (0,5 ponto por artigo)

3 pontos

1 Popular Restaurants as strategies to fight hunger and to promote Food and Nutrition Security: an integrative 
review of scientific publications in the period 2011-2021 Juliana Theodora 1 0,5

6

2 ”Hunger and rage (and the virus) are human things”: reflections on solidarity in times of Covid-19 Juliana Theodora 1 0,5
3 Restaurantes populares brasileiros: avaliação no âmbito da segurança alimentar e nutricional Juliana Theodora 1 0,5

4 Restaurantes Populares enquanto promotores da realização do Direito Humano à Alimentação Adequada: 
proposição de um modelo avaliativo Juliana Theodora 1 0,5

5 Mercado de trabalho do nutricionista: 80 anos de história Juliana Theodora 1 0,5
6 Plano Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional: potencialidades e limites Juliana Theodora 1 0,5

7 Atuação dos Restaurantes Populares na promoção da Segurança Alimentar e Nutricional durante a pandemia 
de Covid-19: uma revisão integrativa Juliana Theodora 1 0,5

8 Brazilian Food Banks: Overview and Perspectives Natalia Tenuta 1 0,5

9 Avaliação dos bancos de alimentos: uma revisão integrativa da literatura nacional Natalia Tenuta 1 0,5

10 A eficácia dos Bancos de Alimentos de Minas Gerais no combate às perdas e desperdícios de alimentos Natalia Tenuta 1 0,5

11
A LÓGICA DA INTERVENÇÃO E OS INDICADORES DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DE BANCOS DE 
ALIMENTOS BRASILEIROS Natalia Tenuta 1 0,5

12
Perfil nutricional dos alimentos doados por bancos de alimentos públicos da região metropolitana de Belo 
Horizonte, Minas Gerais, Brasil Natalia Tenuta 1 0,5

Resumo simples ou expandido (0,2 ponto por resumo)

2 pontos

1
REDE NACIONAL DE BANCOS DE ALIMENTOS: UMA AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS DE DESEMPENHO 
E CONTRIBUIÇÃO PARA A SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL, REDUÇÃO DE PERDAS E 
DESPERDÍCIOS DE ALIMENTOS E EDUCAÇÃO ALIMENTAR E NUTRICIONAL NO BRASIL

Natalia Tenuta 1 0,2

1,6

2 ADEQUAÇÃO DA ESTRUTURA FÍSICA DE UM BANCO DE ALIMENTOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE 
BELO HORIZONTE, MINAS GERAIS Natalia Tenuta 1 0,2

3 AVALIAÇÃO DA EFICIÊNCIA, EFICÁCIA E EFETIVIDADE DOS BANCOS DE ALIMENTOS DE MINAS 
GERAIS, BRASIL Natalia Tenuta 1 0,2

4 O combate ao desperdício de alimentos nos Bancos de Alimentos de Minas Gerais Natalia Tenuta 1 0,2

5 PERFIL NUTRICIONAL SEGUNDO GRAU DE PROCESSAMENTO DOS ALIMENTOS DOADOS POR 
BANCOS DE ALIMENTOS Natalia Tenuta 1 0,2

6 A segurança alimentar e nutricional em  pauta: participação popular e controle social  a partir de uma 
conferência municipal Ana Mattos 1 0,2

7 A interação socio-estatal e a participação institucionalizada: O caso da expansão participativa na Segurança 
Alimentar e Nutricional Ana Mattos 1 0,2

8 Trajetórias das Políticas Públicas de superação da fome Ana Mattos 1 0,2

Apresentação de trabalho em eventos, no formato oral ou pôster (0,2 ponto por trabalho)

2 pontos



1 Os Restaurantes Populares e a Promoção da Segurança Alimentar e Nutricional nas capitais do Brasil: Estudo 
de Avaliação

Juliana Theodora, 
Natalia Tenuta

2 pontos

1 0,2

3,8

2 Programa Cozinhas Solidária: Características e Panorama Atual
Juliana Theodora, 

Natalia Tenuta, Ana 
Luiza Barros

1 0,2

3 Restaurantes populares enquanto promotores do direito humano à alimentação adequada: como avaliá-los? Juliana Theodora 1 0,2
4 Participação social na construção de ações de segurança alimentar e nutricional: uma revisão de literatura Juliana Theodora 1 0,2

5

REDE NACIONAL DE BANCOS DE ALIMENTOS: Uma avaliação dos resultados de desempenho e 
contribuição para a Segurança Alimentar e Nutricional, Redução de Perdas e Desperdícios de Alimentos e 
Educação Alimentar e Nutricional no Brasil

Natalia Tenuta 1 0,2

6
METODOLOGIA DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO EM UMA REDE NACIONAL DE BANCOS DE 
ALIMENTOS: CONTRIBUIÇÕES À GARANTIA DA SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL Natalia Tenuta 1 0,2

7
Cozinhas solidárias enquanto espaços de cooperação social: De iniciativas informais de proteção social à 
política pública Natalia Tenuta 1 0,2

8 Adequação da estrutura física de um banco de alimentos da região metropolitana de Belo Horizonte/MG Natalia Tenuta 1 0,2

9

"DESENVOLVIMENTO DO ÍNDICE MUNICIPAL DE SUSTENTABILIDADE DOS SISTEMAS ALIMENTARES 
BRASILEIROS
(IMUSSA)",

Ana Luiza Barros 1 0,2

10 Análise de Indicadores de Sustentabilidade para Sistemas Alimentares Locais Ana Luiza Barros 1 0,2

11 Programa Cozinha Solidária: Antecedentes e regulamentação como Política Pública Ana Mattos e 
Natália 1 0,2

12 A dimensão da cidadania no âmbito das Políticas Públicas de superação da fome Ana Mattos 1 0,2

13 O Direto a alimentação e a fome pelos olhos da rua Ana Mattos 1 0,2

14 A negação do Direito a Alimentação: Fatos sobre a vida na rua Ana Mattos 1 0,2

15
QUANDO A SOCIEDADE CIVIL VIRA SOCIEDADE POLÍTICA: PARTICIPAÇÃO POPULAR E
CONTROLE SOCIAL A PARTIR DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR Ana Mattos 1 0,2

16
A CONSOLIDAÇÃO DE UMA ASSOCIAÇÃO DE USUÁRIOS COMO EXPRESSÃO DE CONTROLE SOCIAL E 
CIDADANIA Ana Mattos 1 0,2

17 Trajetórias das Políticas Públicas de Superação da fome: Direito ou Auxílio Ana Mattos 1 0,2

18
A interação socio-estatal e a participação institucionalizada: O caso da expansão participativa na segurança 
alimentar para épocas recente de crise Ana Mattos 1 0,2

19 O fenômeno Social de Indivíduos em Situação de Rua e o Direito Humano à Alimentação Adequada Ana Mattos 1 0,2

SUBTOTAL (limitado à pontuação máxima permitida) 7 6,6



Nome da empresa: Notriá Consultoria LTDA

Produção de materiais técnicos, conteúdos midiáticos e recursos audiovisuais, com enfoque em Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) e/ou juventudes

Número do 
Doc Item Membro Notriá Pontuação 

Máxima
Materiais produzidos

TOTAL
Número Pontuação

Materiais técnicos, como relatórios, notas, pareceres e similares (1,0 ponto por material)

5 pontos

1 Livro: Ações Intersetoriais na prevenção e controle do sobrepeso e obesidade Juliana Theodora 1 1

8

2 Relatório do I Encontro Nacional do Programa Cozinha Solidária: Uma Política Pública em Construção
Juliana Theodora, 

Natalia Tenuta, 
Ana Luiza Barros

1 1

3 Capítulo de Livro: SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL PARA A PROMOÇÃO E A PROTEÇÃO DA SAÚDE 
COLETIVA Natalia Tenuta 1 1

4 Relatório Final - Avaliação Nacional de Bancos de Alimentos Natalia Tenuta 1 1
5 Relatório Preliminar - Avaliação Nacional de Bancos de Alimentos (2019) Natalia Tenuta 1 1
6 Relatório Preliminar - Avaliação Nacional de Bancos de Alimentos (2020) Natalia Tenuta 1 1
7 Relatório Técnico Científico - Avaliação Nacional de Bancos de Alimentos Natalia Tenuta 1 1

8 O Guia de Interseccionalidades na Agenda 2030: para educação transformadora. 2021. (Desenvolvimento de material 
didático ou instrucional - Guia)

Isabela 
Nascimento 1 1

Conteúdos midiáticos para sites, blogs e vlogs, redes sociais e similares (0,5 ponto por conteúdo produzido)

3 pontos 4
1 Editorial Temático - Ambientes alimentares: Como interferem nas práticas de aquisição e consumo alimentar? (Site MDS) Natalia Tenuta 1 1
2 Editorial Temático - Comida: Um patrimônio local e cultural (Site MDS) Natalia Tenuta 1 1
3 Editorial Temático - Educação Alimentar e Nutricional e o viver saudável individual e coletivo (Site MDS) Natalia Tenuta 1 1
4 Editorial Temático - Produtos orgânicos e de base agroecológica: onde encontrar? (Site MDS) Natalia Tenuta 1 1

Recursos audiovisuais, como: vídeos, animações, infográficos, podcasts e outros (1,0 ponto por recurso)

3 pontos
1 Conteúdo audiovisual jornalístico (TV aberta) – participação como fonte técnica: Matéria: Florianópolis é uma das duas 

capitais do país que não tem Restaurante Popular, 2021 Juliana Theodora 1 1
32 Folder - Quer ser um parcerio doador para os bancos de alimentos? (Rede Brasileira de Bancos de Alimentos) Natalia Tenuta 1 1

3 Mapa Operacional: Banco de Alimentos e Colhira Urbana/Rural Natalia Tenuta 1 1

SUBTOTAL (limitado à pontuação máxima permitida) 11 11



Nome da empresa: Notriá Consultoria LTDA

Organização de eventos e realização de oficinas presenciais e online

Número do 
Doc Item Membro Notriá Pontuação 

Máxima
Materiais produzidos

TOTAL
Número Pontuação

Organização de eventos técnicos, como: oficinas, dia de campo, exposição, demonstração, visitas e/ou reuniões técnicas registradas (1,0 ponto por evento)
1 Encontro Estadual – Quinta Conferência +2 de Segurança Alimentar e Nutricional de Santa Catarina Juliana Theodora

5 pontos

1 1

5

2 Oficina de Compartilhamento de Saberes e Experiências em Segurança Alimentar e Nutricional – Região Oeste de Santa Catarina 
(CAPINZAL) Juliana Theodora 1 1

3 Oficina de Compartilhamento de Saberes e Experiências em Segurança Alimentar e Nutricional – Região Oeste de Santa Catarina 
(XANXERÊ) Juliana Theodora 1 1

4 Oficina de Compartilhamento de Saberes e Experiências em Segurança Alimentar e Nutricional – Região Serrana de Santa Catarina Juliana Theodora 1 1
5 Oficina de Compartilhamento de Saberes e Experiências em Segurança Alimentar e Nutricional – São Bento do Sul, Santa Catarina Juliana Theodora 1 1

Moderação ou facilitação de cursos/eventos e/ou mediação de grupos de trabalho ou reuniões (0,2 ponto por evento)
1 Oficina de Fortalecimento do SISAN – Região Oeste de Santa Catarina Juliana Theodora

2 pontos

1 0,2

2

2 Oficina de Fortalecimento do SISAN – Região Meio-Oeste de Santa Catarina Juliana Theodora 1 0,2
3 Oficina de Fortalecimento do SISAN – Região Serrana de Santa Catarina Juliana Theodora 1 0,2
4 Oficina de Fortalecimento do SISAN – Região Norte de Santa Catarina Juliana Theodora 1 0,2
5 Alimentos industrializados: Avanço ou retrocesso Natalia Tenuta 1 0,2
6 Facilitação e Relatoria da 5a Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional Natalia Tenuta 1 0,2
7 Workshop Prodal CeasaMinas (2025) Natalia Tenuta 1 0,2
8 Workshop Prodal CeasaMinas (2026) Natalia Tenuta 1 0,2
9 Workshop Mais Nutrição (Ceasa Ceará) (2025) Ana Carolina Mattos 1 0,2

10 Reuniões Técnicas para gerenciamento de equipes, acompanhamento das atividades e monitoramento das ações desenvolvidas no 
Projeto Ceasas (Instituto Pacto Contra a Fome)

Natalia Tenuta, 
Juliana Theodora, 

Ana Carolina Mattos
1 0,2

Palestras, cursos e minicursos ministrados de forma presencial ou à distância (0,2 ponto por evento)
1 Semana Acadêmica do Curso de Nutrição 2023 (UNISINOS) Natalia Tenuta

3 pontos

1 0,2

1,8

2 8° Webinar FSP/USP: Insegurança alimentar e nutricional em tempos de COVID-19: desafios e estratégias emergentes (USP) Natalia Tenuta 1 0,2

3 Banco de alimentos Uma estratégia de redução de perdas e desperdícios de alimentos e de garantia da segurança alimentar e 
nutricional? (PPGN - UFRJ - 2020) Natalia Tenuta 1 0,2

4 Banco de alimentos: Uma estratégia de redução de perdas e desperdícios de alimentos e de garantia da segurança alimentar e 
nutricional (Estágio UFRJ - 2020) Natalia Tenuta 1 0,2

5 Formação Presencial no Encontro Estadual do SISAN Ceará Ana Carolina Mattos 1 0,2
6 Curso Sistemas Alimentares Presencial (Fundação Cargill) Natalia Tenuta 1 0,2
7 Curso Bancos de Alimentos (À distância) (Fundação Cargill) Natalia Tenuta 1 0,2
8 Curso Sistemas Alimentares (À distância) (Fundação Cargill) Ana Carolina Mattos 1 0,2
9 A fome voltou: o que fazer nos municípios Juliana Theodora 1 0,2

SUBTOTAL 10 8,8



Comprovação da Pontuação 
Portfólio 
Nome da empresa: Notriá Consultoria 
LTDA​ ​ ​ ​ ​ ​ ​  

 



Gestão de projetos de extensão e/ou 
pesquisa​ ​ ​ ​ ​ ​ ​  



Coordenação de equipes de trabalho 
(1 ponto por coordenação) 



 
 
 
 

 

DOCUMENTO 1



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

DOCUMENTO 2



 

OFÍCIO SEI Nº 8520354/2021 - SEGOV.NAD

 

 

Joinville, 04 de março de 2021.
Assunto: Cessão de Servidor Público.
 
 
Exmo Sr Prefeito,
 
Dirigimo-nos à Vossa Excelência, com base no art. 37, da Lei Complementar n° 266, de

05 de abril de 2008, para solicitar a cessão da servidora Juliana Theodora Cunha de Oliveira, CPF nº
081.373.976-47, data de nascimento 06/05/1988, residente à rua Ana Ferreira de Oliveira 174 – Salinas -
Balneário Barra do Sul – Santa Catarina.

 
A servidora é funcionária da Prefeitura Municipal de Balneário Barra do Sul, lotada na

Secretaria Municipal de Saúde, no cargo de Nutricionista.
 
A servidora foi aprovada em processo seletivo para o cargo de “Coordenação II –

Assessoria da Segurança Alimentar e Nutricional” na Prefeitura Municipal de Joinville, o qual passará a
exercer a partir da liberação por parte desta Prefeitura.

 
 A cessão será com ônus para a Prefeitura Municipal de Joinville.

 
 Atenciosamente,

 
 

Adriano Bornschein Silva,
Prefeito.

 

 
Excelentíssimo Senhor
ANTÔNIO RODRIGUES
Prefeito de Balneário Barra do Sul
Rua Joaquim João Luiz 216 – Centro – Balneário Barra do Sul - CEP 89247-000

DOCUMENTO 3



Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva, Prefeito, em
04/03/2021, às 18:39, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001,
Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.joinville.sc.gov.br/
informando o código verificador 8520354 e o código CRC 3DE4F3CE.

Avenida Hermann August Lepper, 10 - Bairro Saguaçu - CEP 89221-005 - Joinville - SC -
www.joinville.sc.gov.br
21.0.044631-7

8520354v6



 

DECLARAÇÃO DE COORDENAÇÃO TÉCNICA 

 

A Notriá Consultoria em Segurança Alimentar e Nutricional Ltda., inscrita no CNPJ 

nº 55.597.158/0001-82, declara, para os devidos fins, que a profissional Ana 

Carolina Einsfeld Mattos integra sua equipe técnica, exercendo a função de 

Coordenadora Técnica, com dedicação de 40 (quarenta) horas semanais. 

 

No âmbito de sua atuação na Notriá, a profissional é responsável pela 

coordenação técnica de projetos e ações na área de Segurança Alimentar e 

Nutricional, incluindo o planejamento, a supervisão metodológica, a gestão e 

articulação de equipe técnica multidisciplinar, o acompanhamento da execução 

das atividades e a garantia da qualidade técnica dos produtos e entregas. 

 

Destaca-se que sua atuação é contínua, estratégica e essencial à execução 

qualificada dos projetos desenvolvidos pela empresa, configurando-se como 

referência na coordenação técnica das iniciativas conduzidas pela Notriá. 

Por ser expressão da verdade, firma-se a presente declaração. 

 

Diamantina, 23 de fevereiro de 2026. 

 

Notriá Consultoria em Segurança Alimentar e Nutricional Ltda.​

 CNPJ nº 55.597.158/0001-82 

 

 

DOCUMENTO 4



Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05292023040300021
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Ministério do Desenvolvimento Agrário e
Agricultura Familiar

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA DE PESSOAL MDA Nº 226, DE 31 DE MARÇO DE 2023

O MINISTRO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO E AGRICULTURA
FAMILIAR, no uso da competência que lhe foi delegada pelo artigo 6º do Decreto nº 9.794,
de 14 de maio de 2019, publicado no Diário Oficial da União de 15 de maio de 2019, e
tendo em vista as disposições da Lei nº 14.204, de 16 de setembro de 2021, do Decreto
nº 10.829, de 5 de outubro de 2021, do Decreto nº 11.396, de 21 de janeiro de 2023, e
o que consta no Processo SEI nº 55000.005294/2023-52 , resolve:

Nomear ADALGISA MARIA CHAIB FERREIRA, para exercer o Cargo Comissionado
Executivo de Chefe de Divisão, código CCE 1.07, da Divisão de Pesquisa e Inovação, da
Coordenação de Pesquisa e Inovação, da Coordenação-Geral de Pesquisa, Inovação e
Patrimônio Genético, do Departamento de Inovação para a Produção Familiar e Transição
Agroecológica, da Secretaria de Agricultura Familiar e Agroecologia.

LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA

PORTARIA DE PESSOAL MDA Nº 227, DE 31 DE MARÇO DE 2023

O MINISTRO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO E AGRICULTURA
FAMILIAR, no uso da competência prevista no art. 38, da Lei 8.112, de 11 de dezembro de
1990, e considerando as disposições da Lei nº 14.204, de 16 de setembro de 2021, do
Decreto nº 10.829, de 5 de outubro de 2021, do Decreto nº 11.396, de 21 de janeiro de
2023, e o que consta no Processo SEI nº 55000.005366/2023-61, resolve:

Designar CRISTIANA OLIVEIRA SILVA DE ALMEIDA, matrícula SIAPE nº 1586678,
para exercer o encargo de substituta eventual do cargo de Coordenador-Geral, código FCE
1.13, da Coordenação-Geral de Educação do Campo e Ação Cultural, do Departamento de
Desenvolvimento Territorial e Socioambiental, da Secretaria de Governança Fundiária,
Desenvolvimento Territorial e Socioambiental, nos seus afastamentos e impedimentos
legais ou regulamentares.

LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA

PORTARIA DE PESSOAL MDA Nº 228, DE 31 DE MARÇO DE 2023

O MINISTRO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO E AGRICULTURA
FAMILIAR, no uso da competência que lhe foi delegada pelo artigo 6º do Decreto nº 9.794,
de 14 de maio de 2019, publicado no Diário Oficial da União de 15 de maio de 2019, e
tendo em vista as disposições da Lei nº 14.204, de 16 de setembro de 2021, do Decreto
nº 10.829, de 5 de outubro de 2021, do Decreto nº 11.396, de 21 de janeiro de 2023, e
o que consta no Processo SEI nº 55000.005289/2023-40, resolve:

Nomear ALENCAR KOS DUARTE BRAGA, para exercer o Cargo Comissionado
Executivo de Chefe de Divisão, código CCE 1.07, da Divisão de Acesso à Terra, da
Coordenação de Acesso à Terra, da Coordenação-Geral de Acesso à Terra, do
Departamento de Governança Fundiária, da Secretaria de Governança Fundiária,
Desenvolvimento Territorial e Socioambiental.

LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA

PORTARIA DE PESSOAL MDA N° 229, DE 31 DE MARÇO DE 2023

O MINISTRO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO E AGRICULTURA
FAMILIAR, no uso da competência que lhe foi delegada pelo artigo 6º do Decreto nº 9.794,
de 14 de maio de 2019, publicado no DOU de 15 de maio de 2019, e tendo em vista as
disposições da Lei nº 14.204, de 16 de setembro de 2021, do Decreto nº 10.829, de 5 de
outubro de 2021, do Decreto nº 11.396, de 21 de janeiro de 2023, e o que consta no
Processo SEI nº 55000.000543/2023-13, resolve:

Designar SILVANA LIMA MARTINS, matrícula SIAPE nº 1366115, para exercer a
Função Comissionada Executiva de Coordenador, código FCE 1.10, da Coordenação de
Populações Atingidas por Barragens e Mineração, da Coordenação-Geral de População
Atingidas por Barragens, Mineração e Mudanças Climáticas, do Departamento de
Governança Fundiária, da Secretaria de Governança Fundiária, Desenvolvimento Territorial
e Socioambiental.

LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA

PORTARIA DE PESSOAL Nº 25, DE 1º DE MARÇO DE 2023

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA
AGRÁRIA - INCRA, considerando o disposto no art. 93 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro
de 1990, regulamentado pelo Decreto nº 10.835, de 14 de outubro de 2021, publicado no
Diário Oficial da União de 15 seguinte, e, ainda, pela Medida Provisória nº 1.154, de 1º de
janeiro de 2023, e demais informações que constam do processo nº 54000.010761/2023-
01, resolve:

Art. 1º Disponibilizar a requisição da servidora SUELLEN CRISTINA TEIXEIRA
CARDOSO, matrícula SIAPE nº 1549658, pertencente ao Quadro de Pessoal do Instituto
Nacional de Colonização e Reforma Agrária-Incra, para exercício na Central de Compras, da
Secretaria de Gestão e Inovação, do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços
Públicos.

Art. 2º O ônus pela remuneração ou salário de origem da servidora é do órgão
requisitado.

Art. 3º Torna-se sem efeito o disposto nesta Portaria, caso a servidora não se
apresente ao órgão requisitante no prazo de até 30 (trinta) dias.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

CÉSAR FERNANDO SCHIAVON ALDRIGHI

PORTARIA DE PESSOAL Nº 94, DE 23 DE MARÇO DE 2023

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA
AGRÁRIA - INCRA, no uso da competência que lhe foi delegada pelo art. 17, do Decreto nº
9.144, de 22 de agosto de 2017, considerando o disposto no art. 93 da Lei nº 8.112, de 11
de dezembro de 1990, regulamentado pelo Decreto nº 10.835, de 14 de outubro de 2021,
a Lei nº 11.090, de 7 de janeiro de 2005, e demais informações que constam do processo
nº 54000.023028/2023-49, resolve:

Art. 1º Efetivar a Cessão da servidora ANA MARTA DUMONT, matrícula SIAPE nº
6718352, ocupante do cargo de Analista em Reforma e Desenvolvimento Agrário, lotada no
Serviço de Gestão de Documentos, da Coordenação-Geral de Administração e Serviços
Gerais-DOA, da Diretoria de Gestão Operacional-DOH, desta Autarquia, para percepção da
Gratificação Temporária das Unidades dos Sistemas Estruturadores da Administração
Pública Federal - GSISTE, Nível Superior, na Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas, da
Subsecretaria de Assuntos Administrativos, da Secretaria Executiva, do Ministério do
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome - MDS.

Art. 2º O ônus pela remuneração mensal de origem do servidor é do órgão
cedente.

Art. 3º Caberá ao órgão cessionário efetivar a apresentação da servidora ao seu
órgão de origem ao término da cessão.

Art. 4º Cumpre à entidade cessionária comunicar a frequência da servidora,
mensalmente, ao órgão cedente.

Art. 5º Torna-se sem efeito o disposto nesta Portaria caso o servidor não se
apresente ao órgão cessionário no prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

CÉSAR FERNANDO SCHIAVON ALDRIGHI

PORTARIA DE PESSOAL N° 121, DE 29 DE MARÇO DE 2023

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA
AGRÁRIA - INCRA, no uso da competência que lhe foi subdelegada pela Portaria/MAPA/nº
509, de 08 de novembro de 2022, publicada no Diário Oficial da União do dia 09 seguinte,
e considerando o que consta no Processo Administrativo nº 54000.029187/2023-57,
resolve:

Art. 1º Nomear, ICARO TORRES DE CARVALHO, CPF nº ***.153.053-**, para
exercer o Cargo Comissionado Executivo, de Superintendente Regional, Código CCE-1.13,
da Superintendência Regional do Piauí - SR(PI), do Quadro de Pessoal deste Instituto.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CÉSAR FERNANDO SCHIAVON ALDRIGHI

Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social,
Família e Combate à Fome

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA MDS N° 115, DE 31 DE MARÇO DE 2023

O MINISTRO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL,
FAMÍLIA E COMBATE À FOME, tendo em vista o que dispõe o Decreto nº 11.392, de 20 de
janeiro de 2023, publicado no Diário Oficial da União, de 20 de janeiro de 2023, e no uso
das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria nº 455, de 22 de setembro de 2020,
publicada no Diário Oficial da União de 23 de setembro de 2020, e considerando o contido
no Processo nº 71000.010899/2023-11, resolve:

Nomear NATÁLIA TENUTA KUCHENBECKER DO AMARAL para exercer o Cargo
Comissionado Executivo de Coordenador-Geral, código CCE 1.13, da Coordenação-Geral de
Equipamentos Públicos, do Departamento de Promoção da Alimentação Adequada e
Saudável, da Secretaria Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, deste Ministério.

JOSÉ WELLINGTON BARROSO DE ARAÚJO DIAS

PORTARIA MDS N° 116, DE 31 DE MARÇO DE 2023

O MINISTRO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL,
FAMÍLIA E COMBATE À FOME, tendo em vista o que dispõe o Decreto nº 11.392, de 20 de
janeiro de 2023, publicado no Diário Oficial da União, de 20 de janeiro de 2023, e no uso
das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria nº 455, de 22 de setembro de 2020,
publicada no Diário Oficial da União de 23 de setembro de 2020, e considerando o contido
no Processo nº 71000.015618/2023-17, resolve:

Nomear DÉBORAH AKERMAN para exercer o Cargo Comissionado Executivo de
Coordenador-Geral, código CCE 1.13, da Coordenação-Geral de Serviços e Programas de
Proteção Social Básica às Famílias, do Departamento de Proteção Social Básica, da
Secretaria Nacional de Assistência Social, deste Ministério.

JOSÉ WELLINGTON BARROSO DE ARAÚJO DIAS

PORTARIA MDS Nº 117, DE 31 DE MARÇO DE 2023

O MINISTRO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL,
FAMÍLIA E COMBATE À FOME, tendo em vista o que dispõe o Decreto nº 11.392, de 20 de
janeiro de 2023, publicado no Diário Oficial da União, de 20 de janeiro de 2023, e no uso
das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria nº 455, de 22 de setembro de 2020,
publicada no Diário Oficial da União de 23 de setembro de 2020, e considerando o contido
no Processo nº 71000.020916/2023-29, resolve:

Exonerar, a pedido, o servidor DANYEL IÓRIO DE LIMA do Cargo Comissionado
Executivo de Coordenador-Geral, código CCE 1.13, Coordenação-Geral de Medidas
Socioeducativas e Programas Intersetoriais, do Departamento de Proteção Social Especial, da
Secretaria Nacional de Assistência Social, deste Ministério, a contar de 21 de março de 2023.

JOSÉ WELLINGTON BARROSO DE ARAÚJO DIAS

PORTARIA MDS N° 118, DE 31 DE MARÇO DE 2023

O MINISTRO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL,
FAMÍLIA E COMBATE À FOME, tendo em vista o que dispõe o Decreto nº 11.392, de 20 de
janeiro de 2023, publicado no Diário Oficial da União, de 20 de janeiro de 2023, e no uso
das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria nº 455, de 22 de setembro de 2020,
publicada no Diário Oficial da União de 23 de setembro de 2020, e considerando o contido
no Processo nº 71000.020381/2023-96, resolve:

Nomear AMURANY KERLE BORGES PASCOA PEREIRA para exercer o Cargo
Comissionado Executivo de Coordenador-Geral, código CCE 1.13, da Coordenação-Geral de
Ações Federativas e Participação Social, da Secretaria Nacional de Assistência Social, deste
Ministério.

JOSÉ WELLINGTON BARROSO DE ARAÚJO DIAS

SECRETARIA EXECUTIVA
PORTARIA SE/MDS N° 278, DE 31 DE MARÇO DE 2023

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E
ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME, tendo em vista o que dispõe o Decreto
nº 11.392, de 20 de janeiro de 2023, publicado no Diário Oficial da União, de 20 de janeiro
de 2023, e no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 1º, Inciso I da
Portaria/MC nº 767, de 5 de maio de 2022, publicada no Diário Oficial da União, de 9 de
maio de 2022, e considerando o contido no Processo nº 71000.017533/2023-73, resolve:

Nomear JOÃO BATISTA DE CARVALHO NETO, para exercer o Cargo
Comissionado Executivo de Coordenador, código CCE 1.10, da Coordenação de Fo r m a ç ã o ,
da Coordenação-Geral de Capacitação, do Departamento de Gestão Contratual e
Financeira, da Secretaria de Avaliação, Gestão da Informação e Cadastro Único, deste
Ministério.

OSMAR RIBEIRO DE ALMEIDA JÚNIOR

PORTARIA SE/MDS N° 279, DE 31 DE MARÇO DE 2023

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E
ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME, tendo em vista o que dispõe o Decreto
nº 11.392, de 20 de janeiro de 2023, publicado no Diário Oficial da União, de 20 de janeiro
de 2023, e no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 1º, Inciso I da
Portaria/MC nº 767, de 5 de maio de 2022, publicada no Diário Oficial da União, de 9 de
maio de 2022, e considerando o contido no Processo nº 71000.013507/2023-76, resolve:

Designar o servidor ROBSON ALEXANDRE DE FRANÇA NASCIMENTO, para
exercer a Função Comissionada Executiva de Coordenador, código FCE 1.10, da
Coordenação de Gestão e Acompanhamento de Contratos, da Coordenação-Geral de
Gestão e Acompanhamento de Contratos, do Departamento de Operação, da Secretaria
Nacional de Renda de Cidadania, deste Ministério, ficando dispensado da função
comissionada que atualmente ocupa.

OSMAR RIBEIRO DE ALMEIDA JÚNIOR
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UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA  
PRO-REITORIA DE EXTENSÃO  

SIGPEX  

Projeto de Extensão  

FORTALECIMENTO DO SISTEMA NACIONAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL NOS 
ESTADOS DE SC E RS  

Tipo:  
Ação de 

Extensão  

Forma de Extensão: Projeto de Extensão  

Número: Data de 

Situação:  

201702075  

04/04/2017  

Encerrado (18/04/2018 - 
Ad-referendum)  

 

Dados Gerais 

 
 

Resumo:  

No ano de 2013 a Universidade Federal de Santa Catarina foi selecionada para execução do edital de 
chamamento público para a seleção de instituição pública de ensino superior estadual e/ou federal, para realização 
de projetos voltados ao fortalecimento do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN) nos 
estados, distrito federal e municípios.  
Este projeto objetiva fortalecer o processo de implantação do SISAN nos estados de Santa Catarina e Rio Grande do 
Sul, a partir do apoio aos Conselhos de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEAs) e às Câmaras Governamentais 
de Gestão Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional (CAISANs) com a realização de assessorias para 
elaboração de políticas públicas e ações de capacitação, mobilização e comunicação na perspectiva da realização do 
direito humano à alimentação adequada.  
Para atender a este objetivo, foram elencados 7 (sete) objetivos específicos, que se traduzem em diversos produtos que 
buscam atingir 9 (nove) metas.  
Palavras Chave:  

Segurança Alimentar e Nutricional; Direito Humano a Alimentação Adequada; Sistema de Segurança Alimentar e 
Nutricional;  
Período:  

06/03/2017 até 31/08/2018  

Público Alvo:  

Representantes do governo e da sociedade civil executores da Política Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional dos Estados de SC e RS e seus respectivos municípios  
Projeto/Programa tem sigilo ou confidencialidade?  

Não  
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UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA  
PRO-REITORIA DE EXTENSÃO  

SIGPEX  

Projeto de Extensão  

FORTALECIMENTO DO SISTEMA NACIONAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E ... 

Número: 201702075  

Situação: Encerrado (18/04/2018 - Ad-referendum)  

Participantes 

Nome / CPF / Email  Função  Período 

deParticipação  

Depto/Curso  Tipo  Valor Mensal (Bolsa, 
RPA, CLT)  

Carga Hora.  Paad  Situação 

040.887.169-57  
Cristine Garcia 

Gabriel 
cristine.gabriel@ufs

c.br 

Professor  
(Coordena

dor) 
Coordenad

or 

01/08/20
18 à 

31/08/20
18 

NTR/CCS -  
DEPARTAMENTO 
DE NUTRIÇÃO / 

NTR/CCS / 
NTR/CCS 

Bolsa 
deExte
nsão 

-Profes
sor/ 
TAE 

Mensal: R$ 
2.000,00 Total: 
R$ 2.000,00  

20182: 6.00h  Sim  

040.887.169-57  
Cristine Garcia 

Gabriel 
cristine.gabriel@ufs

c.br 

Professor  
(Coordena

dor) 
Coordenad

or 

06/03/20
17 à 

30/09/20
17 

NTR/CCS -  
DEPARTAMENTO 
DE NUTRIÇÃO / 

NTR/CCS / 
NTR/CCS 

Bolsa 
deExte
nsão 

-Profes
sor/ 
TAE 

Mensal: R$ 
1.500,00 Total: 
R$ 10.500,00  

20171: 6.00h /  
20172: 6.00h  

Sim  Aprovado 

276.926.550-49  
Maria Cristina 

Marcon 
cristina.marcon@uf

sc.b r 

Professor  
(Coordena

dor) 
Coordenad

or 

01/10/20
17 à 

31/07/20
18 

NTR/CCS -  
DEPARTAMENTO 
DE NUTRIÇÃO / 

NTR/CCS / 
NTR/CCS 

Bolsa 
deExte
nsão 

-Profes
sor/ 
TAE 

Mensal: R$ 
4.200,00 Total: 
R$ 42.000,00  

20181: 5.00h /  
20182: 5.00h /  
20172: 5.00h 

Sim  Aprovado 

821.607.599-53  
Claudia Soar  

claudia.soar@ufsc.b
r 

Professor  01/08/20
17 à 

31/08/20
17 

NTR/CCS -  
DEPARTAMENTO 
DE NUTRIÇÃO / 

NTR/CCS / 
NTR/CCS 

Bolsa 
deExte
nsão 

-Profes
sor/ 
TAE 

Mensal: R$ 
3.000,00 Total: 
R$ 3.000,00  

20172: 6.00h  Sim  Aprovado 
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821.607.599-53  
Claudia Soar  

claudia.soar@ufsc.b
r 

Professor  01/10/20
17 à 

31/08/20
18 

NTR/CCS -  
DEPARTAMENTO 
DE NUTRIÇÃO / 

NTR/CCS / 
NTR/CCS 

Bolsa 
deExte
nsão 

-Profes
sor/ 
TAE 

Mensal: R$ 
2.000,00 Total: 
R$ 22.000,00  

20172: 6.00h /  
20181: 6.00h /  
20182: 6.00h 

Sim  Aprovado 

040.887.169-57  
Cristine Garcia 

Gabriel 
cristine.gabriel@ufs

c.br  

Professor  01/10/20
17 à 

31/01/20
18 

NTR/CCS -  
DEPARTAMENTO 
DE NUTRIÇÃO / 

NTR/CCS / 
NTR/CCS 

Bolsa 
deExte
nsão 

-Profes
sor/ 
TAE 

Mensal: R$ 
3.500,00 Total: 
R$ 14.000,00  

20172: 6.00h /  
20181: 6.00h  

Sim  Aprovado 

002.182.830-08 
Debora Kurrle 
Rieger Venske  

deboravenske@gm
ail.c om 

Professor  06/03/20
17 à 

30/04/20
18 

NTR/CCS -  
DEPARTAMENTO 
DE NUTRIÇÃO / 

NTR/CCS / 
NTR/CCS 

 Mensal: R$ 0,00  
Total: R$ 0,00 

20171: 1.00h,  
20172: 1.00h,  
20181: 1.00h 

Sim  Aprovado 

561.308.569-20  
Josimari Telino 

de Lacerda  
jtelino@gmail.com 

Professor  06/03/20
17 à 

31/08/20
18 

SPB/CCS -  
DEPARTAMENTO 

DE SAÚDE 
PÚBLICA /  
SPB/CCS 

 Mensal: R$ 0,00  
Total: R$ 0,00 

20171: 1.00h, 
20172: 1.00h,  
20182: 1.00h,  
20181: 1.00h 

Sim  Aprovado 

276.926.550-49  
Maria Cristina 

Marcon 
cristina.marcon@uf

sc.b r 

Professor  06/03/20
17 à 

30/09/20
17 

NTR/CCS -  
DEPARTAMENTO 
DE NUTRIÇÃO / 

NTR/CCS / 
NTR/CCS 

Bolsa 
deExte
nsão 

-Profes
sor/ 
TAE 

Mensal: R$ 
4.200,00 Total: 
R$ 29.400,00  

20171: 5.00h /  
20172: 5.00h  

Sim  Aprovado 

010.693.109-13 
Amanda de Araújo 
Fiqueredo Guedes 
amandadfguedes@

gmail.com 

Aluno  
Graduação 

06/03/20
17 à 

31/08/20
18 

NUTRIÇÃO 
(currículo 20091) 

Voluntá
rio 

Mensal: R$ 0,00  
Total: R$ 0,00 

20172: 8.00h /  
20181: 8.00h /  
20171: 8.00h /  
20182: 8.00h 

  

079.660.829-62 
Barbara Leone 

Silva 
ba.leonesilva@gma

il.com 

Aluno  
Graduação 

06/03/20
17 à 

31/12/20
17 

NUTRIÇÃO 
(currículo 20091) 

Bolsa 
de 

exten
sao 

Mensal: R$ 
600,00 Total: 

R$ 0,00 

20171: 
20.00h / 
20172: 
20.00h 

  

012.217.309-08 
Fiel Duarte 

Gomes 
fielgomes20@g

mail. 

Aluno  
Graduação 

06/03/20
17 à 

31/08/20
18 

NUTRIÇÃO 
(currículo 20091) 

Bolsa 
de 

exten
sao 

Mensal: R$ 
600,00 Total: 

R$ 0,00 

20182: 
20.00h 
/20171: 
20.00h / 
20172: 
20.00h / 
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Nome / CPF / Email  Função  Período 

deParticipação  

Depto/Curso  Tipo  Valor Mensal (Bolsa, 
RPA, CLT)  

Carga Hora.  Paad  Situação 

com  Programa de Pós  

Aluno Pós 06/03/2017 à  
Mensal: R$ 0,00  

Voluntário 
Graduação em Nutrição -  

31/01/2018  
Total: R$ 0,00  

ME  

20181: 20.00h   

081.373.976-47 
Juliana Theodora  
Cunha de Oliveira  
juliana.theodora@y

aho o.com.br 

20171: 8.00h /  
20172: 8.00h /  
20181: 8.00h 

  

081.373.976-47 
Juliana Theodora  
Cunha de Oliveira  
juliana.theodora@y

aho o.com.br 

Aluno Pós  01/02/20
18 à 

31/08/20
18 

Residência  
Multiprofissional 

em Saúde da 
Família - RM 

Bolsa 
de 

exten
sao 

Mensal: R$ 
1.490,00 Total: 

R$ 0,00 

20182: 
20.00h / 
20181: 
20.00h 

  

099.470.539-54 
Laura Nazari  

nazarilaura8@gma
il.co m 

Aluno  
Graduação 

01/01/20
18 à 

31/08/20
18 

NUTRIÇÃO 
(currículo 20091) 

Bolsa 
de 

exten
sao 

Mensal: R$ 
600,00 Total: 

R$ 0,00 

20181: 
20.00h / 
20182: 
20.00h 
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442.256.868-09 
Lucas Rodrigues  

Menezes  
lucasrmenezzes@g

mail.com 

Aluno  
Graduação 

06/03/20
17 à 

30/04/20
17 

NUTRIÇÃO 
(currículo 20091) 

Bolsa 
de 

exten
sao 

Mensal: R$ 
600,00 Total: 

R$ 0,00  

20171: 20.00h    

086.268.519-28 
Manoela Cleusa 

Costa 
nutrimanoela.ccosta

@g mail.com 

Aluno  
Graduação 

06/03/20
17 à 

31/08/20
18 

NUTRIÇÃO 
(currículo 20091) 

Bolsa 
de 

exten
sao 

Mensal: R$ 
600,00 Total: 

R$ 0,00 

20182: 
20.00h / 
20171: 
20.00h / 
20172: 
20.00h / 
20181: 
20.00h 

  

095.101.229-04 
Marinez Fregulia 

Réos 
marinezfr@gmail.c

om  

Aluno  
Graduação 

01/08/20
17 à 

31/08/20
18 

NUTRIÇÃO 
(currículo 20091) 

Bolsa 
de 

exten
sao 

Mensal: R$ 
600,00 Total: 

R$ 0,00 

20182: 
20.00h / 
20172: 
20.00h / 
20181: 
20.00h 

  

036.520.479-07 
Mick Lennon 

Machado 
micklennon@yaho

o.co m.br 

Aluno Pós  06/03/20
17 à 

31/07/20
17 

Programa de Pós  
Graduação em 
Nutrição - DO 

Bolsa 
de 

exten
sao 

Mensal: R$ 
5.400,00 Total: 

R$ 0,00 

20171: 
40.00h / 
20172: 
40.00h 

  

036.520.479-07 
Mick Lennon 

Machado 
micklennon@yaho

o.co m.br 

Aluno Pós  01/08/20
17 à 

31/08/20
18 

Programa de Pós  
Graduação em 
Nutrição - DO 

Bolsa 
de 

exten
sao 

Mensal: R$ 
2.150,00 Total: 

R$ 0,00 

20172: 
16.00h / 
20181: 
16.00h / 
20182: 
16.00h 

  

034.788.099-16 
Patrícia Maria de  
Oliveira Machado  

patriciamomachado
@g mail.com 

Aluno Pós  06/03/20
17 à 

31/07/20
17 

Curso de 
Especializaçãoem 

Residência Multiprof. 
em Saúde da 
Família - ES 

Bolsa 
de 

exten
sao 

Mensal: R$ 
5.200,00 Total: 

R$ 0,00 

20172: 
40.00h / 
20171: 
40.00h 

  

034.788.099-16 
Patrícia Maria de  
Oliveira Machado  

patriciamomachado
@g mail.com 

Aluno Pós  01/08/20
17 à 

30/09/20
17 

Curso de 
Especializaçãoem 

Residência Multiprof. 
em Saúde da 
Família - ES 

Bolsa 
de 

exten
sao 

Mensal: R$ 
2.200,00 Total: 

R$ 0,00  

20172: 16.00h    

364.139.168-77 
Rafael Cesar da 

Silva 
minarirafael@gma

il.co m 

Aluno  
Graduação 

01/05/20
17 à 

31/07/20
17 

CINEMA (currículo  
20051) 

Bolsa 
de 

exten
sao 

Mensal: R$ 
1.200,00 Total: 

R$ 0,00 

20171: 
20.00h / 
20172: 
20.00h 

  

120.905.089-73 
Sarah Nichele  

sarah.nichele.sn@g
mail.com 

Aluno  
Graduação 

01/03/20
18 à 

31/08/20
18 

NUTRIÇÃO 
(currículo 20091) 

Voluntá
rio 

Mensal: R$ 0,00  
Total: R$ 0,00 

20181: 8.00h /  
20182: 8.00h 

  

07966082962  
Barbara Leone 

Silva 
ba.leonesilva@gma

il.com 

Assessora 
Técnica no  
Estado de 

SC 
(Externo) 

01/01/20
18 à 

28/02/20
18 

Fundação de 
Amparo à Pesquisa 

e Extensão 
Universitária 

Presta
dor de 
Serviç

o 

Mensal: R$ 1.785,46  20181: 20.00h   

07966082962  
Barbara Leone 

Silva 
ba.leonesilva@gma

il.com 

Assessora 
Técnica no  
Estado de 

SC 
(Externo) 

01/03/20
18 à 

31/08/20
18 

Fundação de 
Amparo à Pesquisa 

e Extensão 
Universitária 

Presta
dor de 
Serviç

o 

Mensal: R$ 3.600,00  20181: 
40.00h / 
20182: 
40.00h 

  

03505041050 
Darlan Paulo 

Lorenzetti 
darlanlorenzetti@ho

tmail.com 

Assessor  
Técnico no  
Estado do 

RS 
(Externo) 

06/03/20
17 à 

31/08/20
18 

Fundação de 
Amparo à Pesquisa 

e Extensão 
Universitária 

Presta
dor de 
Serviç

o 

Mensal: R$ 1.785,73 20171: 
20.00h / 
20172: 
20.00h / 
20181: 
20.00h 

  

39322696087  
Irio Luiz Conti  

 
irioconti@gmail.com 

Sub  
coordena

ção 
Executiva  

01/09/20
17 à 

31/03/20
18 

Fundação de 
Amparo à Pesquisa 

e Extensão 
Universitária 

Presta
dor de 
Serviç

o 

Mensal: R$ 3.744,09  20172: 
30.00h / 
20181: 
30.00h 
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(Externo) 

95250093000  
Letícia Casarotto 

Troianletroian@gm
ail.com 

Assistente 
Técnica no  
Estado do 

RS 
(Externo) 

01/04/20
18 à 

31/08/20
18 

Fundação de 
Amparo à Pesquisa 

e Extensão 
Universitária 

Presta
dor de 
Serviç

o 

Mensal: R$ 1.785,73  20181: 
20.00h / 
20182: 
20.00h 

  

07275308959 
Milena Corrêa 

Martins 
milenacorreamartin

s@gmail.com 

Assessora  
Técnica no  
Estado de 

SC 
(Externo) 

06/03/20
17 à 

31/08/20
18 

Fundação de 
Amparo à Pesquisa 

e Extensão 
Universitária 

Presta
dor de 
Serviç

o 

Mensal: R$ 3.600,00 20171: 
30.00h / 
20172: 
30.00h / 
20181: 
30.00h 

  

Nao_Informado-0  
Neila Maria 

Viçosa 
Machado  

nmvmachado@gmai
l 

Colaborado
ra - 

Professora  
Aposentada 

06/03/20
17 à 

31/08/20
18 

Teia de Articulação 
pelo Fortalecimento 

da  
Segurança 
Alimentar e 
Nutricional 

Voluntá
rio 

Mensal: R$ 0,00 20171: 
20.00h / 
20172: 
20.00h / 
20181: 
20.00h 
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UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA  
PRO-REITORIA DE EXTENSÃO  

SIGPEX  

Projeto de Extensão  

FORTALECIMENTO DO SISTEMA NACIONAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E ... 

Número: 201702075  

Situação: Encerrado (18/04/2018 - Ad-referendum)  

Caracterização 

 
 

Área Temática Principal:  
Direitos Humanos e Justiça  

Área Temática Secundária:  
Saúde  

Grande Área do conhecimento:  
CIENCIAS DA SAUDE  

Linha de Extensão:  
Segurança alimentar e nutricional  

Está vinculado a um programa?  



DOCUMENTO 2 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA  
PRO-REITORIA DE EXTENSÃO  

SIGPEX  

Projeto de Extensão  

Teia de Articulação pelo Fortalecimento da Segurança Alimentar e Nutricional (TearSAN): ações 
interdisciplinares e intersetoriais de extensão  

Tipo:  
Ação de 

Extensão  

Forma de Extensão: Projeto de Extensão  

Número: Data de Situação:  

201903430  

25/03/2019  

Encerrado (12/12/2023 - 
Colegiado do Departamento)  

 

Dados Gerais 

 
 

Resumo:  

O presente projeto tem como objetivo geral "Fortalecer ações interdisciplinares e intersetoriais de extensão no âmbito da 
Segurança Alimentar e Nutricional". Como objetivos específicos: propiciar momentos de discussão qualificada acerca da 
temática; participar de espaços que visem fortalecer a SAN no âmbito do estado de Santa Catarina; colaborar com a 
construção e consolidação do Fórum Catarinense de Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional. Para isso, serão 
realizadas reuniões periódicas com a equipe do projeto e parceiros (mensais); formação com a comunidade universitária 
e com integrantes de movimentos sociais (esta ação terá periodicidade bimestral e deverá envolver discentes e docentes 
da UFSC, bem como representantes de movimentos sociais); participação em reuniões/plenárias para fortalecer e 
empoderar os atores que atuam junto ao Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA,SC), bem 
como assessoria na constituição, organização e implantação do Fórum Catarinense de Soberania e Segurança 
Alimentar e Nutricional (FCSSAN) e; atualização das redes sociais da TearSAN.  
O grupo proponente desta proposta tem experiência na execução de projetos envolvendo a temática da SAN. Dentre os 
projetos já executados, ressalta-se aquele firmado entre a UFSC e o antigo Ministério do Desenvolvimento Social (MDS), 
por meio do Termo de Execução Descentralizada 007/2014. Tal projeto, com abrangência nos estados de Santa Catarina 
e Rio Grande Do Sul, propiciou importantes avanços em relação ao fortalecimento do SISAN, reconhecidos 
publicamente pelos CONSEAs e CAISANs dos dois estados, assim como pela antiga Secretaria Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional. Embora sem previsão de novos financiamentos para continuidade da parceira previamente 
firmada entre UFSC e governo federal, o grupo envolvido com a proposta entende que o presente projeto é de suma 
importância para o seguimento e amadurecimento de ações que objetivem a garantia do Direito Humano à Alimentação 
Adequada.  

Palavras Chave:  

Segurança Alimentar e Nutricional; Direito Humano à Alimentação Adequada; Participação Social; 

Período:  

25/03/2019 até 31/12/2023  

Público Alvo:  

Comunidade universitária (docentes e discentes) e integrantes de movimentos sociais  

Projeto/Programa tem sigilo ou confidencialidade?  

Não  
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UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA  
PRO-REITORIA DE EXTENSÃO  

SIGPEX  

Projeto de Extensão  

Teia de Articulação pelo Fortalecimento da Segurança Alimentar e Nutricional (TearSAN): ações 
interdisciplinares e intersetoriais de extensão  

Tipo:  
Ação de 

Extensão  

Forma de Extensão: Projeto de Extensão  

Número: Data de Situação:  

201903430  

25/03/2019  

Encerrado (12/12/2023 - 
Colegiado do Departamento)  
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UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA  
PRO-REITORIA DE EXTENSÃO  

SIGPEX  

Projeto de Extensão  

Teia de Articulação pelo Fortalecimento da Segurança Aliment ...  

Número: 201903430  

Situação: Encerrado (12/12/2023 - Colegiado do Departamento)  
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Participantes 

Nome / CPF / Email  Função  Período 

deParticipação  

Depto/Curso  Tipo  Valor Mensal (Bolsa, 
RPA, CLT)  

Carga Hora.  Paad  Situação 

040.887.169-57  
Cristine Garcia 

Gabriel 
cristine.gabriel@ufs

c.br 

Professor  
(Coordena

dor) 
Coordenad

or 

25/03/201
9 à 

31/12/202
3 

NTR/CCS -  
DEPARTAMENTO 
DE NUTRIÇÃO / 

NTR/CCS / 
NTR/CCS 

 Mensal: R$ 0,00  
Total: R$ 0,00 

20191: 4.00h / 
20192: 4.00h /  
20201: 4.00h /  
20202: 4.00h /  
20211: 4.00h /  
20212: 4.00h /  
20221: 4.00h /  
20222: 4.00h /  
20231: 4.00h /  
20232: 2.00h 

Sim  Aprovado 

809.747.670-34 
Amanda 

Bagolin do 
Nascimento  

amandabagolin@ho
tmail.com 

Professor  25/03/201
9 à 

31/10/202
0 

NTR/CCS -  
DEPARTAMENTO 
DE NUTRIÇÃO / 

NTR/CCS / 
NTR/CCS 

 Mensal: R$ 0,00  
Total: R$ 0,00 

20191: 1.00h,  
20192: 1.00h,  
20201: 1.00h,  
20202: 1.00h 

Sim  Aprovado 

821.607.599-53  
Claudia Soar  

claudia.soar@ufsc.b
r 

Professor  25/03/201
9 à 

28/12/202
0 

NTR/CCS -  
DEPARTAMENTO 
DE NUTRIÇÃO / 

NTR/CCS / 
NTR/CCS 

 Mensal: R$ 0,00  
Total: R$ 0,00 

20191: 4.00h / 
20192: 4.00h /  
20201: 4.00h /  
20202: 4.00h 

Sim  Aprovado 

821.607.599-53  
Claudia Soar  

claudia.soar@ufsc.b
r 

Professor  04/02/20
22 à 

31/12/20
23 

NTR/CCS -  
DEPARTAMENTO 
DE NUTRIÇÃO / 

NTR/CCS / 
NTR/CCS 

 Mensal: R$ 0,00  
Total: R$ 0,00 

20221: 4.00h / 
20222: 4.00h /  
20231: 4.00h /  
20232: 4.00h 

Sim  Aprovado 

001.353.340-12  
Daniela Alba 

Nickel 
danielanspb@gmai

l.co m 

Professor  25/03/201
9 à 

09/11/202
3 

SPB/CCS -  
DEPARTAMENTO 

DE SAÚDE 
PÚBLICA /  
SPB/CCS 

 Mensal: R$ 0,00  
Total: R$ 0,00 

20191: 1.00h, 
20192: 1.00h,  
20201: 1.00h,  
20202: 1.00h,  
20211: 1.00h,  
20212: 1.00h,  
20221: 1.00h,  
20222: 1.00h,  
20231: 1.00h,  
20232: 1.00h 

Sim  Aprovado 

002.182.830-08  
Debora Kurrle 
Rieger Venske  

deboravenske@gm
ail.c om 

Professor  25/03/201
9 à 

31/12/202
3 

NTR/CCS -  
DEPARTAMENTO 
DE NUTRIÇÃO / 

NTR/CCS / 
NTR/CCS 

 Mensal: R$ 0,00  
Total: R$ 0,00 

20191: 2.00h / 
20192: 2.00h /  
20201: 2.00h /  
20202: 2.00h /  
20211: 2.00h /  
20212: 2.00h /  
20221: 2.00h /  
20222: 2.00h /  
20231: 2.00h /  
20232: 1.00h 

Sim  Aprovado 

561.308.569-20  
Josimari Telino 

de Lacerda  
jtelino@gmail.com 

Professor  25/03/201
9 à 

09/11/202
3 

SPB/CCS -  
DEPARTAMENTO 

DE SAÚDE 
PÚBLICA /  
SPB/CCS 

 Mensal: R$ 0,00  
Total: R$ 0,00 

20191: 2.00h / 
20192: 2.00h /  
20201: 2.00h /  
20202: 2.00h /  
20211: 2.00h /  
20212: 2.00h /  
20221: 2.00h /  
20222: 2.00h /  
20231: 2.00h /  
20232: 2.00h 

Sim  Aprovado 
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276.926.550-49  
Maria Cristina 

Marcon 
cristina.marcon@uf

sc.b r 

Professor  25/03/201
9 à 

31/12/202
3 

NTR/CCS -  
DEPARTAMENTO 
DE NUTRIÇÃO / 

NTR/CCS / 
NTR/CCS 

 Mensal: R$ 0,00  
Total: R$ 0,00 

20191: 4.00h / 
20192: 4.00h /  
20201: 4.00h /  
20202: 4.00h /  
20211: 4.00h /  
20212: 4.00h /  
20221: 4.00h /  
20222: 4.00h /  
20231: 4.00h /  
20232: 4.00h 

Sim  Aprovado 

034.788.099-16  
Patrícia Maria de  
Oliveira Machado  

patriciamomachado
@g mail.com 

Professor  24/06/202
1 à 

09/11/202
3 

SPB/CCS -  
DEPARTAMENTO 

DE SAÚDE 
PÚBLICA /  
SPB/CCS 

 Mensal: R$ 0,00  
Total: R$ 0,00 

20211: 4.00h / 
20212: 4.00h /  
20221: 4.00h /  
20222: 4.00h /  
20231: 4.00h /  
20232: 4.00h 

Sim  Aprovado 

481.537.738-36  
Aline Chinenye  

Anyanwu  
aline.chinenye43@g

mail.com 

Aluno  
Graduação 

01/03/20
23 à 

31/05/20
23 

NUTRIÇÃO 
(currículo 20091) 

Bolsa 
deExte
nsão 

-PROB
OLSA -  
Desati
vad o 

Total: R$ 1.260,00  
Mensal: R$ 
420,00  

20231: 20.00h   

010.693.109-13 
Amanda de Araújo 
Fiqueredo Guedes 
amandadfguedes@

gmail.com 

Aluno  
Graduação 

25/03/201
9 à 

13/12/201
9 

NUTRIÇÃO 
(currículo 20091) 

Voluntá
rio 

Mensal: R$ 0,00  
Total: R$ 0,00 

20191: 2.00h /  
20192: 2.00h 

  

079.660.829-62  
Barbara Leone 

Silva 
ba.leonesilva@gma

il.com 

Aluno Pós  25/03/201
9 à 

01/10/202
0 

Programa de Pós  
Graduação em 
Nutrição - ME 

Voluntá
rio 

Mensal: R$ 0,00  
Total: R$ 0,00 

20191: 4.00h / 
20192: 4.00h /  
20201: 4.00h /  
20202: 4.00h 

  

123.195.029-39 
Beatrice Orthmann 
beatriceorthmann

@gm ail.com 

Aluno  
Graduação 

01/08/20
19 à 

31/07/20
20 

NUTRIÇÃO 
(currículo 20091) 

Voluntá
rio 

Mensal: R$ 0,00  
Total: R$ 0,00 

20192: 2.00h /  
20201: 2.00h /  
20202: 2.00h 

  

110.324.239-35 
Beatriz Vitorino 

Madeirabeatrizvitma
d@gmail.com 

Aluno  
  
Graduação 

02/03/20
20 à 

31/12/20
20 

NUTRIÇÃO 
(currículo 20091) 

Voluntá
rio 

Mensal: R$ 0,00  
Total: R$ 0,00 

20201: 2.00h /  
20202: 2.00h 

  

080.461.419-92  
Emanuelle dos 
Santos Xavier 

Dias  
manuxavier1@hot

mail. com 

Aluno  
Graduação 

01/06/20
23 à 

31/12/20
23 

NUTRIÇÃO 
(currículo 20091) 

Bolsa 
deExte
nsão 

-PROB
OLSA -  
Desati
vad o 

  
Mensal: R$ 
420,00 Total: 
R$ 2.940,00  

20231: 
20.00h / 
20232: 
20.00h 

  

053.604.182-22  
Giovana Felicio 

Lima 
giovanaf1lima@gm

ail.c om 

Aluno  
Graduação 

01/08/20
21 à 

31/12/20
23 

NUTRIÇÃO 
(currículo 20091) 

Voluntá
rio 

Mensal: R$ 0,00  
Total: R$ 0,00 

20212: 2.00h / 
20221: 2.00h /  
20222: 2.00h /  
20231: 2.00h /  
20232: 2.00h 

  

081.373.976-47  
Juliana Theodora  
Cunha de Oliveira  
juliana.theodora@y

aho o.com.br 

Aluno Pós  25/03/201
9 à 

31/12/202
3 

Programa de Pós  
Graduação em 
Nutrição - DO 

Voluntá
rio 

Mensal: R$ 0,00  
Total: R$ 0,00 

20191: 4.00h / 
20192: 4.00h /  
20201: 4.00h /  
20202: 4.00h /  
20211: 4.00h /  
20212: 4.00h /  
20221: 4.00h /  
20222: 4.00h /  
20231: 4.00h /  
20232: 4.00h 

  

099.470.539-54 
Laura Nazari  

nazarilaura8@gma
il.co m 

Aluno  
Graduação 

25/03/201
9 à 

13/12/201
9 

NUTRIÇÃO 
(currículo 20091) 

Voluntá
rio 

Mensal: R$ 0,00  
Total: R$ 0,00 

20191: 2.00h /  
20192: 2.00h 
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165.828.328-75  
Liliana Paula 

Bricarello 
liliana.bricarello@uf

sc.br 

Aluno Pós  01/03/20
20 à 

31/12/20
23 

Programa de Pós  
Graduação em 
Nutrição - PD 

Voluntá
rio 

Mensal: R$ 0,00  
Total: R$ 0,00 

20201: 2.00h / 
20202: 2.00h /  
20211: 2.00h /  
20212: 2.00h /  
20221: 2.00h /  
20222: 2.00h /  
20231: 2.00h /  
20232: 2.00h 

  

018.992.430-62  
Luana de Brito  

luadbritoconsultori
a@g mail.com 

Aluno  
Graduação 

25/03/201
9 à 

31/12/202
3 

CIÊNCIAS 
SOCIAIS 
(currículo 
20071) 

Voluntá
rio 

Mensal: R$ 0,00  
Total: R$ 0,00 

20191: 4.00h / 
20192: 4.00h /  
20201: 4.00h /  
20202: 4.00h /  
20211: 4.00h /  
20212: 4.00h /  
20221: 4.00h /  
20222: 4.00h /  
20231: 4.00h / 
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      20232: 4.00h   

101.709.689-95 
Luiza Pigozzi  

luizabepgzz@gma
il.co m 

Aluno  
Graduação 

02/03/20
20 à 

31/12/20
20 

CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA DE  

ALIMENTOS 
(currículo 20091) 

Bolsa 
de 

exten
sao 

Mensal: R$ 
420,00 Total: 

R$ 0,00 

20201: 
20.00h / 
20202: 
20.00h 

  

101.709.689-95  
Luiza Pigozzi  

luizabepgzz@gma
il.co m 

Aluno  
Graduação 

01/01/20
21 à 

01/08/20
22 

CIÊNCIA E  
TECNOLOGIA DE  

ALIMENTOS 
(currículo 20091) 

Voluntá
rio 

Mensal: R$ 0,00  
Total: R$ 0,00 

20211: 2.00h / 
20212: 2.00h /  
20221: 2.00h /  
20222: 2.00h 

  

049.536.489-43  
Maria Eduarda 

Baretta da Rocha  
dudabaretta@iclou

d.co m 

Aluno  
Graduação 

01/05/20
22 à 

31/12/20
22 

NUTRIÇÃO 
(currículo 20091) 

Bolsa 
deExte
nsão 

-PROB
OLSA -  
Desati
vad o 

  
Mensal: R$ 
420,00 Total: 
R$ 3.360,00  

20221: 
20.00h / 
20222: 
20.00h 

  

064.185.949-08  
Maria Eduarda  

Zytkuewisz 
Camargo 

mariadudazc@gma
il.co m 

Aluno Pós  01/09/20
21 à 

31/12/20
23 

Programa de Pós  
Graduação em 
Nutrição - ME 

Voluntá
rio 

Mensal: R$ 0,00  
Total: R$ 0,00 

20212: 2.00h / 
20221: 2.00h /  
20222: 2.00h /  
20231: 2.00h /  
20232: 2.00h 

  

036.520.479-07 
Mick Lennon 

Machado 
micklennon@yaho

o.co m.br 

Aluno Pós  25/03/201
9 à 

31/03/202
0 

Programa de Pós  
Graduação em 
Nutrição - DO 

Voluntá
rio 

Mensal: R$ 0,00  
Total: R$ 0,00 

20191: 4.00h /  
20192: 4.00h /  
20201: 4.00h 

  

072.753.089-59  
Milena Corrêa 

Martins 
milenacorreamartin

s@gmail.com 

Aluno Pós  01/08/20
19 à 

14/09/20
21 

Programa de Pós  
Graduação em 
Nutrição - ME 

Voluntá
rio 

Mensal: R$ 0,00  
Total: R$ 0,00 

20192: 4.00h / 
20201: 4.00h /  
20202: 4.00h /  
20211: 4.00h /  
20212: 4.00h 

  

072.753.089-59  
Milena Corrêa 

Martins 
milenacorreamartin

s@gmail.com 

Aluno Pós  01/11/202
1 à 

31/12/20
23 

Programa de Pós  
Graduação em 
Nutrição - DO 

Voluntá
rio 

Mensal: R$ 0,00  
Total: R$ 0,00 

20212: 4.00h / 
20221: 4.00h /  
20222: 4.00h /  
20231: 4.00h /  
20232: 4.00h 

  

013.719.120-09  
Murilo Lyra Pinto  

murilo.lp@posgrad.
ufsc .br 

Aluno Pós  16/11/202
0 à 

01/11/202
2 

Programa de Pós  
Graduação em 
Nutrição - ME 

Voluntá
rio 

Mensal: R$ 0,00  
Total: R$ 0,00 

20202: 4.00h / 
20211: 4.00h /  
20212: 4.00h /  
20221: 4.00h /  
20222: 4.00h 
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474.497.968-80  
Yasmin 

Santana da 
Costa  

scyasmin@outlook.c
om 

Aluno  
Graduação 

01/03/20
22 à 

30/04/20
22 

NUTRIÇÃO 
(currículo 20091) 

Bolsa 
deExte
nsão 

-PROB
OLSA -  
Desati
vad o 

Total: R$ 840,00  
Mensal: R$ 
420,00  

20221: 20.00h   

01069310913  
Amanda de Araújo 
Fiqueredo Guedes 
amandadfguedes@

gmail.com 

Colaborad
ora 

(Externo) 

01/03/20
20 à 

31/12/20
23 

Teia de Articulação 
pelo Fortalecimento 

da  
Segurança 
Alimentar e 
Nutricional - 

TearSAN 

Voluntá
rio 

Mensal: R$ 0,00 20201: 2.00h / 
20202: 2.00h /  
20211: 2.00h /  
20212: 2.00h /  
20221: 2.00h /  
20222: 2.00h /  
20231: 2.00h /  
20232: 2.00h 

  

84643277149  
Andhressa Araújo  

Fagundes  
afagundes16@gmai

l.co m 

Colaborad
ora 

(Externo) 

25/03/201
9 à 

31/12/202
3 

Departamento de  
Nutrição e do 
Programa de 

Pós-graduação em 
Ciências da 
Nutrição, da 
Universidade 

Federal de Sergipe 

Voluntá
rio 

Mensal: R$ 0,00 20191: 1.00h, 
20192: 1.00h,  
20201: 1.00h,  
20202: 1.00h,  
20211: 1.00h,  
20212: 1.00h,  
20221: 1.00h,  
20222: 1.00h,  
20231: 1.00h,  
20232: 1.00h 

  

07966082962  
Barbara Leone 

Silva 
ba.leonesilva@gma

il.com 

Colaborad
ora 

(Externo) 

01/11/202
0 à 

31/12/20
23 

Teia de Articulação 
pelo Fortalecimento 

da  
Segurança 
Alimentar e 
Nutricional - 

TearSAN 

Voluntá
rio 

Mensal: R$ 0,00 20202: 4.00h / 
20211: 4.00h /  
20212: 4.00h /  
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de pro ssionais diferenciados trabalharem em 
parceria para um mesmo  m.

Ações integradas de vigilância 
nutricional para crianças no distrito 
Ipoema � Itabira/MG

Coordenadores: 
Profs. Álvaro Luiz Lage Alves e Vicência Barbosa 
Pereira Cheib 

Alunas bolsistas: 
Marina Costa de Siqueira Nacif e Natália de 
Oliveira Tenuta 

Alunas voluntárias: 
Bárbara Rigotto Lima Prado, Maria Cristina 
Prado Figueiredo, Marina Moreno Wardi, Camila 
Vieira Aramuni, Isabela Ferreira de Melo Rocha, 
Jade Ananda Ribeiro, Larissa Braga do Carmo e 
Priscila Karine Souza Santos

Entre fevereiro e junho de 2007, foram avaliadas 
62 crianças entre 0 e 5 anos no distrito de Ipoema, 
zona rural do município de Itabira/MG. Todas as 
atividades foram realizadas em conjunto com a 
equipe do Programa de Saúde de Família (PSF) 
do distrito. Foi, inicialmente, feito um rastreamento 
de crianças portadoras de desvios nutricionais 
através da realização de antropometria. Foram 
utilizados antropômetros e balanças eletrônicas. 
Posteriormente, foi realizada a formatação de 
um banco de dados no software EPI-INFO, versão 
2005, seguida de avaliação antropométrica e 
interpretação dos índices antropométricos para 
execução do diagnóstico nutricional. Foram 
identi cadas 30 crianças com risco nutricional, 
desnutrição ou sobrepeso. 
Essas crianças receberam, seqüencialmente, 
visitas para identi cação das características 
alimentares, socioeconômicas, culturais e demais 
hábitos dos seus familiares, além de orientações 
preliminares. 

As próximas atividades deverão envolver a 
realização de atividades de educação nutricional 

e planejamento de demais ações passíveis de ser 
realizadas envolvendo outros setores do município 
(Secretarias de Ação Social, Agricultura, Educação, 
Saúde, Turismo, Desenvolvimento Econômico etc).

Educação nutricional para gestantes e 
crianças

Coordenadora: 
Profª. Mara Cláudia Azevedo Pinto 
Alunas bolsistas: 
Ângela Cristina Favretto Ribeiro Freitas e Priscila 
Cristina Barros dos Santos
Alunas voluntárias: 
Daniela Finamor e Emanuella Larissa Valadares

As práticas da alimentação estão fortemente 
condicionadas ao poder aquisitivo das famílias, das 
quais dependem a disponibilidade, quantidade 
e qualidade dos alimentos consumidos. Além da 
estabilidade econômica, outros fatores, como 
trabalho da mulher fora do lar, maior praticidade, 
durabilidade e boa aceitação, vêm contribuindo 
cada vez mais para a industrialização nos hábitos 
da família e, conseqüentemente, da criança. 

Por outro lado, as práticas alimentares 
inadequadas na infância estão relacionadas 
à anemia, à desnutrição e obesidade. Além da 
boa nutrição para assegurar o crescimento e 
desenvolvimento satisfatório, também na infância 
devem ser estabelecidos bons hábitos alimentares 
que continuarão na idade adulta. O presente 
projeto teve por objetivo garantir ao grupo 
materno-infantil o acesso à assistência nutricional, 
contribuindo para o cuidado nutricional. 

O projeto promoveu educação nutricional para 
crianças e seus pais da Unidade Municipal de 
Educação Infantil (Umei) e da Escola Municipal 
Aminthas de Barros, localizadas no Bairro Havaí, 
através de palestras, dinâmicas de grupo e 
técnicas vivenciais. 

Foram atendidas 355 crianças com idade entre 2 
e 6 anos, dos turnos manhã e tarde, com atividades 
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DECLARAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EM PROJETO DE EXTENSÃO

Declaramos, para os devidos fins, que Ana Carolina Einsfeld Mattos, portador(a) do 
CPF  nº  012656740-94,  participa  atualmente  do  Projeto  de  Extensão  intitulado 
“Segurança Alimentar e Nutricional e Mudanças Climáticas”, vinculado à Universidade 
do Rio Grande do Sul sob matrícula 0032066.

Informações detalhadas da Atividade de Extensão

Código da 
Atividade: 59937

ASSESSORAMENTO TÉCNICO ALIMENTA CIDADES-RS - SEGURANÇA ALIMENTAR E 
NUTRICIONAL E MUDANÇAS CLIMÁTICAS
Coordenador do 
Projeto: CATIA GRISA

Coordenador da 
Bolsista: RAQUEL CANUTO

Área Temática: DIREITOS HUMANOS e JUSTIÇA
Modalidade: ASSESSORIA E ATENDIMENTO
Período de 
Realização: 17/01/2026 a 16/01/2028

Resumo:

Projeto de Extensão de Assessoramento Técnico pela UFRGS aos 18 
municípios que fazem parte do Programa Alimenta Cidades-RS, estabelecido 
pela Portaria Portaria nº 1.101/2024, do Ministério do Desenvolvimento e 
Assistência Social, Família e Combate à Fome

Objetivos: Fornecer Assessoramento Técnico aos Municípios que fazem parte do 
Programa Alimenta Cidades-RS;

Desenvolvimento:

Assessoramento técnico aos municípios na elaboração de diagnósticos sobre 
os sistemas alimentares, SAN e mudanças Climáticas - janeiro/março 2026; 
Assessoramento técnico aos municípios para a elaboração da rota de 
implementação do Programa Alimenta Cidades RS - abril/dez 2026; 
Monitoramento e apoio na implementação das ações priorizadas pelos 
municípios - jan/dez.2027; Capacitações dos municípios participantes do 
Programa Alimenta Cidades RS - Janeiro/2025-janeiro/2028;

__________________________________________

RAQUEL CANUTO – COORDENAÇÃO

Profa. Associada do Departamento de Nutrição - UFRGS
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Coordenação (0,4 ponto por 
projeto) e/ou participação (0,2 
ponto por projeto) em Projeto 

de Pesquisa 
 

 



SÍNTESE DO PROJETO DE PESQUISA

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA

Situação: Encerrado

Número: 201803833

A Rede de Fortalecimento da Segurança Alimentar e Nutricional (ReforSAN) será estruturada pela articulação e atuação
intersetorial e multidisciplinar de instituições e profissionais chave para a garantia do Direito Humano à Alimentação
Adequada (DHAA), da Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) e da Soberania Alimentar, como nutricionistas, agrônomos,
antropólogos, professores, conselheiros, gestores, entre outros, provenientes de diversas instituições, a exemplo de
universidades, conselhos, escolas, centros de apoio e secretarias municipais. Deste modo, esta proposta abarca o
desenvolvimento de ações de pesquisa científica e tecnológica, bem como pesquisa-ação, visando garantir maior alcance,
multiplicação e socialização de saberes para o fortalecimento da SAN em municípios catarinenses. Para o alcance do
objetivo proposto, serão realizados: 1. Investigação de abordagem antropológica em uma comunidade quilombola do
município de Garopaba - SC, para análise do funcionamento do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), bem
como para a identificação das fragilidades e fortalezas na execução do programa; 2. Curso de formação em SAN (15
módulos - 160h), na modalidade à distância, para aproximadamente 400 profissionais envolvidos com PNAE e com a
atenção básica do estado de Santa Catarina (SC) e; 3. Fomento e implementação de horta educativa agroecológica e de
ações de capacitação na comunidade escolar nas áreas de educação ambiental, alimentar e nutricional, em uma unidade de
ensino da rede municipal de Florianópolis – SC. As ações e atividades se complementam na medida em que as proposições
envolvem estudo com povos e comunidades tradicionais (quilombolas), que fazem parte da atual agenda política no Brasil,
diferentes atores do PNAE e da Atenção Básica em Saúde, bem como a instrumentalização para ações efetivas de
promoção do DHAA, SAN e da soberania alimentar, como o trabalho com horta educativa agroecológica, e ainda
desenvolvimento de ações intersetoriais. O projeto tem previsão de execução de vinte e quatro meses e contará com a
participação pesquisadores nacionais e internacionais, técnicos de áreas afins e estudantes de graduação e pós-graduação.
Este conjunto de ações compreende uma construção interdisciplinar e ampliada entre os diversos pesquisadores e
colaboradores envolvidos e suas áreas de atuação. A pluralidade de saberes e experiências permite a elaboração coletiva
de ações, projetos e pesquisa, ampliando as possibilidades de alcance ao público alvo e abarcando muitos profissionais
envolvidos no processo educativo como, profissionais da educação e da saúde, manipuladores de alimentos do PNAE,
nutricionistas, bem como, escolares e suas famílias. Ressalta-se que a proposta de criação da ReforSAN tem o intuito de
colaborar e fortalecer as redes de SAN já existentes e consolidadas na temática. Por fim, destaca-se que a ReforSAN atuará
de forma conjunta e multiprofissional, visto que a construção coletiva é uma ferramenta primordial para ações que objetivam
o desenvolvimento integral da sociedade.

2. Resumo:

1. Título:

Rede de Fortalecimento da Segurança Alimentar e Nutricional (ReforSAN) na alimentação escolar e na atenção básica:
ações intersetoriais e multidisciplinares

3. Coordenador:

Nome: Claudia Soar
Departamento: NTR/CCS - DEPARTAMENTO DE NUTRIÇÃO / NTR/CCS / NTR/CCS
Tipo: Professor (Coordenador)
Regime de Trabalho: DE
Valor Mensal: Sem remuneração
Forma de Remuneração: Sem bolsa
Carga Horária Semanal: 2.00h

Palavras-chave:

Segurança alimentar e nutricional, Alimentação escolar, Hortas educativas, Agroecologia, Grupos Étni;Segurança alimentar
e nutricional, Alimentação escolar, Hortas educativas, Agroecologia, Etnia.;
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SÍNTESE DO PROJETO DE PESQUISA

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA

Situação: Encerrado

Número: 201803833

4. Entidades Participantes:

Financiadores: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico.
Valor Total: R$  25.613,00
Fundações:
Tipo de Instrumento Contratual: Não será celebrado instrumento jurídico com a UFSC.

Grupo de Pesquisa:
Tem Potencial de Inovação? Não

7. Área do Projeto:

6. Descrição:

Não se aplica.

Previsão de Inicio: 04/04/2018
Início Efetivo: 04/04/2018
Duração: 24 Meses
Término: 04/04/2020
Aprovação: 03/04/2018

5. Período:

8. Propriedade Intelectual:

Não se aplica.

CEPSH;
Número de Registro: null

9. Comitê de Ética:
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SÍNTESE DO PROJETO DE PESQUISA

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA

Situação: Encerrado

Número: 201803833

CPF / Nome Tipo Período Depto/Curso Valor Mensal /
Valor Total

Carga Hora.
Semanal Paad SituaçãoTeto

Excedid

Claudia Soar
821.607.599-53

Professor
(Coordenador)
Coordenador

04/04/2018 à
04/04/2020

NTR/CCS - DEPARTAMENTO DE NUTRIÇÃO
/ NTR/CCS / NTR/CCS R$ 0,00 / R$ 0,00 2.00h Sim Aprovado

Cristine Garcia Gabriel
040.887.169-57 Professor

03/09/2018 à
04/04/2020

NTR/CCS - DEPARTAMENTO DE NUTRIÇÃO
/ NTR/CCS / NTR/CCS R$ 0,00 / R$ 0,00 2.00h Sim Aprovado

Janaina das Neves
912.995.199-20

Professor
04/04/2018 à
04/04/2020

NTR/CCS - DEPARTAMENTO DE NUTRIÇÃO
/ NTR/CCS / NTR/CCS R$ 0,00 / R$ 0,00 2.00h Sim Aprovado

Josimari Telino de
Lacerda

561.308.569-20
Professor

04/04/2018 à
04/04/2020

SPB/CCS - DEPARTAMENTO DE SAÚDE
PÚBLICA / SPB/CCS R$ 0,00 / R$ 0,00 1.00h Sim Aprovado

Mauricio Soares Leite
028.105.997-77

Professor
04/04/2018 à
04/04/2020

NTR/CCS - DEPARTAMENTO DE NUTRIÇÃO
/ NTR/CCS / NTR/CCS R$ 0,00 / R$ 0,00 1.00h Sim Aprovado

Clorine Borba
Zanlourensi

087.766.949-09
Aluno Pós

04/04/2018 à
04/04/2020

Programa de Pós-Graduação em Nutrição -
ME R$ 0,00 / 4.00h

Juliana Theodora Cunha
de Oliveira

081.373.976-47
Aluno Pós

04/04/2018 à
04/04/2020

Programa de Pós-Graduação em Nutrição -
ME R$ 0,00 / 2.00h

Narjara Silveira
058.958.369-76

Aluno Pós
04/04/2018 à
04/04/2020

Curso de Especialização Em Gestão Em
Saúde 2017 - ES R$ 0,00 / 4.00h

Nao_Informado-0
Alini Faqueti

Assessora
Técnica (Externo)

04/04/2018 à
04/04/2020

Autônoma
R$ 1.346,00 / R$

17.499,90 20.00h

846.432.771-49
Andhressa Araújo

Fagundes

Consultor
(Externo)

04/04/2018 à
04/04/2020

Universidade Federal de Sergipe -
Departamento de Nutrição R$ 0,00 / R$ 0,00 1.00h

031.047.859-61
Eduardo Daniel Rocha

Consultor
(Externo)

04/04/2018 à
04/04/2020

Centro de Estudos e Promoção da Agricultura
de Grupo R$ 0,00 / R$ 0,00 1.00h

122.719.694-68
Francisco de Assis

Guedes de Vasconcelos

Professor
voluntário
(Externo)

04/04/2018 à
04/04/2020

Universidade Federal de Santa Catarina R$ 0,00 / R$ 0,00 1.00h

Nao_Informado-0
Gloria Veronica

Sanmartino

Consultora
(Externo)

04/04/2018 à
04/04/2020

Universidade de Buenos Aires R$ 0,00 / R$ 0,00 1.00h

Nao_Informado-0
Juliana Merçon

Consultor
(Externo)

04/04/2018 à
04/04/2020

Universidade Veracruzana - México R$ 0,00 / R$ 0,00 1.00h

051.707.229-74
Karina Smania De

Lorenzi

Assessora
Técnica (Externo)

04/04/2018 à
04/04/2019

Centro de Estudos e Promoção da Agricultura
de Grupo (CEPAGRO)

R$ 1.100,00 / R$
13.200,00 16.00h

Nao_Informado-0
Sonia Naumann

Consultora
(Externo)

04/04/2018 à
04/04/2020

Universidade de Buenos Aires R$ 0,00 / R$ 0,00 1.00h

Membros da equipe ainda não definidos:

5 externos à UFSC

8 vinculados à UFSC

Número total de participantes na equipe do projeto: 13

8 vinculados à UFSC (61,54%)

5 externos à UFSC (38,46%)

11. Financiamento:

10. Equipe do Projeto:
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Pró-Reitoria de Pesquisa Pós-Graduação

Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri

Participações de NATALIA TENUTA KUCHENBECKER DO AMARAL em Projetos de Pesquisa

Termino da
Participação / do

Projeto

Início da
Participação / do

Projeto
Função no ProjetoProjetoProtocolo Situação do ProjetoRegistro na

PRPPG

 16/03/2021 20/07/2022
 AVALIAÇÃO DO GRAU DE IMPLANTAÇÃO DOS BANCOS
DE ALIMENTOS PÚBLICOS DE MINAS GERAIS

 1432021  Pesquisador(a)
 Encerrado com

Relatórios
16/03/2021

 03/01/2019 31/12/2019
 PERFIL NUTRICIONAL DOS ALIMENTOS DOADOS POR
BANCOS DE ALIMENTOS PÚBLICOS DA REGIÃO
METROPOLITANA DE BELO HORIZONTE

 12019  Vice-coordenador(a)
 Encerrado com

Relatórios
03/01/2019

 01/08/2018 31/07/2019
 QUALIDADE DA DIETA DE GESTANTES DE DIAMANTINA
E OS FATORES ASSOCIADOS

 6082018  Pesquisador(a)
 Encerrado com

Relatórios
02/08/2018

 01/08/2018 31/07/2019
 CONSUMO ALIMENTAR DE NUTRIZES E A NOVA
CLASSIFICAÇÃO DE ALIMENTOS SEGUNDO OS NÍVEIS
DE PROCESSAMENTO

 5572018  Pesquisador(a)
 Encerrado com

Relatórios
30/07/2018

 01/08/2018 30/07/2019
 AVALIAÇÃO DOS MARCADORES DE CONSUMO
ALIMENTAR EM NUTRIZES, NO MUNICÍPIO DE
DIAMANTINA, MG.

 5542018  Pesquisador(a)
 Encerrado com

Relatórios
30/07/2018

 25/05/2018 01/12/2018
 AVALIAÇÃO DA IMPLANTAÇÃO DO SISVAN NA REGIÃO
DE SAÚDE DE DIAMANTINA  MG

 3942018  Pesquisador(a)
 Encerrado com

Relatórios
25/05/2018

 08/03/2018 31/03/2020 AVALIAÇÃO NACIONAL DE BANCOS DE ALIMENTOS 2162018  Vice-coordenador(a)
 Encerrado com

Relatórios
08/03/2018

 22/02/2018 01/08/2020

 AVALIAÇÃO DA RELAÇÃO ENTRE ESTADO
NUTRICIONAL DE IODO MATERNO DURANTE GESTAÇÃO
E LACTAÇÃO E INCIDÊNCIA DE DEFICIÊNCIA DE IODO
ENTRE RECÉM-NASCIDOS E LACTENTES NO MUNICÍPIO
DE DIAMANTINA, ALTO VALE DO JEQUITINHONHA, MG.

 1762018  Pesquisador(a)
 Encerrado com

Relatórios
22/02/2018

 01/03/2018 28/02/2019
 Suplementação Medicamentosa de Ferro e Ácido Fólico na
gestação

 1562018  Colaborador(a)
 Encerrado com

Relatórios
22/02/2018

 01/03/2018 28/02/2019
 INGESTÃO DIETÉTICA MATERNA DE ÁCIDO GRAXOS E
PERFIL DO LIPÍDIO NO LEITE MATERNO

 1212018  Pesquisador(a)
 Encerrado com

Relatórios
20/02/2018

Data de emissão:Fonte: Base de Dados do SIGA - Pesquisa 23/08/2024
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Participações de NATALIA TENUTA KUCHENBECKER DO AMARAL em Projetos de Pesquisa

Termino da
Participação / do

Projeto

Início da
Participação / do

Projeto
Função no ProjetoProjetoProtocolo Situação do ProjetoRegistro na

PRPPG

 01/08/2017 31/07/2018
 DETERMINAÇÃO DO TEOR DE IODO EM TEMPERO
CASEIRO E INDUSTRIALIZADO EM DIAMANTINA-MG

 5152017  Pesquisador(a)
 Encerrado com

Relatórios
14/07/2017

 01/04/2017 28/02/2018
 INGESTÃO DE FERRO E ÁCIDO FÓLICO POR
GESTANTES DE DIAMANTINA: contribuição da fortificação
dos derivados de trigo e milho

 3372017  Pesquisador(a)
 Encerrado com

Relatórios
23/03/2017

 01/04/2017 01/04/2018

 Politica Nacional de fortificação de ferro e folato: contribuição
para a ingestão dietética de gestantes e influência sobre a
ocorrência de anemia na cidade de Diamantina-MG

 3352017  Pesquisador(a)
 Encerrado com

Relatórios
23/03/2017

 01/03/2017 28/02/2018
 INGESTÃO DE FERRO E ÁCIDO FÓLICO POR
GESTANTES DE DIAMANTINA: contribuição da fortificação
dos derivados de trigo e milho

 8512016  Pesquisador(a)  Cancelado31/08/2016

 09/09/2013 28/11/2014
 Avaliação da eficiência, eficácia e efetividade dos Bancos de
Alimentos de Minas Gerais, Brasil

 3172013  Mestrando(a)
 Encerrado com

Relatórios
09/09/2013

Data de emissão:Fonte: Base de Dados do SIGA - Pesquisa 23/08/2024
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Universidade de Brasília
Decanato de Pós-Graduação

Programa de Iniciação Científica - ProIC

Edifício CDT - Térreo - AT 10/50 Telefone: (61)3107- 4180/ 3107- 4181/ 3107- 4182
Campus Universitário Darcy Ribeiro E-mail: pibic@unb.br / pibicunb@gmail.com
Brasília – DF 70910-900

Sérgio Ronaldo Granemann

Declaração

Edital 2022/2023 - ProIC/DPG/UnB

Declaramos que que o(a) aluno(a) ANA LUIZA BARROS NASCIMENTO, Matrícula:

190097469, participou do Programa de Iniciação Científica ProIC/DPG-UnB no Edital PIBIC-

FAPDF 2022/2023, sob a orientação do(a) professor (a) ELISABETTA GIOCONDA IOLE

GIOVANNA RECINE, com o projeto “A sustentabilidade dos sistemas alimentares no

território brasileiro, e desenvolveu o plano de trabalho intitulado “Análise dos

indicadores de sustentabilidade do sistema alimentar local”, de 01/05/2022 a

31/04/2023, com Bolsa de Iniciação Científica financiada pela Fundação de Apoio à

Pesquisa do Distrito Federal (FAPDF).

Brasília,06 de julho de 2023

Diretor de Fomento à Iniciação Científica
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UNIVERSIDADE DO VALE DO
RIO DOS SINOS - UNISINOS

PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP

Pesquisador:

Título da Pesquisa:

Instituição Proponente:

Versão:

CAAE:

O Reconhecimento do Usuário em Situação de Rua no Âmbito da (in) Segurança
Alimentar e Nutricional e do Direito Humano a Alimentação Adequada:Potencialidades
de Novos Contextos Vivenciais na Clínica Comum.

ANA CAROLINA EINSFELD MATTOS

Universidade do Vale do Rio dos Sinos - UNISINOS

2

62651316.0.0000.5344

Área Temática:

DADOS DO PROJETO DE PESQUISA

Número do Parecer: 1.888.815

DADOS DO PARECER

O estudo proposto é pesquisa de Especialização em Saúde Mental, pelo Curso de Residência Integrada

Multiprofissional em Saúde Mental da UNISINOS. O objetivo da pesquisa é analisar a percepção de

trabalhadores e usuários moradores de rua quanto a aspectos ligados à (in)segurança alimentar e

nutricional e ao direito humano à alimentação adequada dos usuários em situação de rua. Trata-se de um

estudo exploratório, com abordagem qualitativa. A pesquisa contará com usuários de um centro de atenção

psicossocial Álcool e Outras Drogas (CAPS II AD), que se encontram em situação de rua, e trabalhadores

do serviço de Saúde Mental. A coleta dos dados será realizada por meio de entrevista semiestruturada, com

a utilização da gravação de áudio. Através de uma análise descritiva, todos os dados obtidos durante a

entrevista serão avaliados de forma qualitativa e interpretados por meio de análise de conteúdo.

Apresentação do Projeto:

Os objetivos do estudo parecem claros e exequíveis, considerando a proposta de pesquisa em apreciação.

Objetivo da Pesquisa:

Financiamento PróprioPatrocinador Principal:

93.022-000

(51)3591-1198 E-mail: cep@unisinos.br

Endereço:
Bairro: CEP:

Telefone:

Av. Unisinos, 950
Cristo Rei

UF: Município:RS SAO LEOPOLDO
Fax: (51)3590-8118

Página 01 de  03
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UNIVERSIDADE DO VALE DO
RIO DOS SINOS - UNISINOS

Continuação do Parecer: 1.888.815

A proponente considera os riscos mínimos desta pesquisa, uma vez que a participação no estudo

compreende entrevistas dialogadas. Serão asseguradas aos participantes condições de acompanhamento,

tratamento, assistência integral e orientação, conforme o caso, se necessário. Além disso, será verificada a

necessidade de adequar ou suspender o estudo em curso, considerando cada participante, a fim de garantir

seu bem-estar.

Os benefícios consistirão em elucidar questões ainda pouco exploradas do ponto de vista da saúde.

Avaliação dos Riscos e Benefícios:

A pesquisa trata de um tema que merece estudo e mostra-se pertinente à área de conhecimento a que está

vinculada. Como indica a autora, há necessidade de mais estudos que busquem compreender os aspectos

relacionados à insegurança alimentar nesse grupo populacional, relacionada à alimentação adequada como

forma de direito.

Comentários e Considerações sobre a Pesquisa:

Os termos necessários a esta pesquisa foram apresentados. As orientações para elaboração de dois TCLEs

foram atendidas.

Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória:

Não há.

Recomendações:

As solicitações do primeiro parecer foram devidamente atendidas.

Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações:

Conforme "Parecer Consubstanciado do CEP", o projeto está aprovado (neste parecer encontrará o número

de aprovação). Acessar a Plataforma Brasil e localize o TCLE aprovado e carimbado, em folha timbrada. É

obrigatório o uso desse TCLE para reproduzir cópias e entregar aos participantes da coleta de dados.

Instruções para localização do TCLE aprovado: Na [aba “Pesquisador”, clicar na lupa da coluna “Ações”, em

“Documentos do Projeto de Pesquisa”, na Árvore de Arquivos, expandir as pastas totalmente, com as setas

apontadas para baixo, até encontrar TCLE/Termos de Assentimento, clicando encontrará TCLE aprovado

(em pdf), data 11/01/2017]. Dúvidas faça contato com Nirse Bauermann, 51-3591-1198 ou ramal 2198.

Considerações Finais a critério do CEP:

93.022-000

(51)3591-1198 E-mail: cep@unisinos.br

Endereço:
Bairro: CEP:

Telefone:

Av. Unisinos, 950
Cristo Rei

UF: Município:RS SAO LEOPOLDO
Fax: (51)3590-8118
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SAO LEOPOLDO, 11 de Janeiro de 2017

José Roque Junges
(Coordenador)

Assinado por:

Este parecer foi elaborado baseado nos documentos abaixo relacionados:

Tipo Documento Arquivo Postagem Autor Situação

TCLE / Termos de
Assentimento /
Justificativa de
Ausência

TCLE_Ana_Mattos.pdf 11/01/2017
10:46:20

José Roque Junges Aceito

Informações Básicas
do Projeto

PB_INFORMAÇÕES_BÁSICAS_DO_P
ROJETO_833084.pdf

21/12/2016
23:00:23

Aceito

Projeto Detalhado /
Brochura
Investigador

PROJETO.pdf 21/12/2016
22:59:50

ANA CAROLINA
EINSFELD MATTOS

Aceito

TCLE / Termos de
Assentimento /
Justificativa de
Ausência

TCLEUSUARIO.pdf 21/12/2016
22:59:08

ANA CAROLINA
EINSFELD MATTOS

Aceito

TCLE / Termos de
Assentimento /
Justificativa de
Ausência

TCLETRABALHADOR.pdf 21/12/2016
22:58:50

ANA CAROLINA
EINSFELD MATTOS

Aceito

Outros ANUENCIA.pdf 02/12/2016
19:23:12

ANA CAROLINA
EINSFELD MATTOS

Aceito

Folha de Rosto FOLHA.pdf 02/12/2016
19:21:02

ANA CAROLINA
EINSFELD MATTOS

Aceito

Situação do Parecer:
Aprovado

Necessita Apreciação da CONEP:
Não

93.022-000

(51)3591-1198 E-mail: cep@unisinos.br

Endereço:
Bairro: CEP:

Telefone:

Av. Unisinos, 950
Cristo Rei

UF: Município:RS SAO LEOPOLDO
Fax: (51)3590-8118
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PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP

Pesquisador:

Título da Pesquisa:

Instituição Proponente:

Versão:

CAAE:

Mas, se a gente é o que come. Quem não come nada some!

ANA CAROLINA EINSFELD MATTOS

Universidade do Vale do Rio dos Sinos - UNISINOS

1

17932819.4.0000.5344

Área Temática:

DADOS DO PROJETO DE PESQUISA

Número do Parecer: 3.539.075

DADOS DO PARECER

A pesquisa, intitulada “Mas, se a gente é o que come. Quem não come nada some!”, de Ana Carolina

Einsfeld Mattos, é um estudo que assume o referencial teórico proposto pelo filósofo Giorgio Agamben e

trata a população em situação de rua (PSR) com estando em uma condição de “vida nua” (termo empregado

por Agamben para caracterizar uma condição que, na Grega antiga, indicava alguém que estava à margem

da polis, logo, da política, e cuja vida podia ser sacrificada, mas que, na era moderna, torna-se objeto de

“politização”, dando início à era da biopolítica – termo que já fora usado por Foucault). A pesquisadora,

entretanto, caracteriza sua pesquisa como “hermenêutica”. O tema da pesquisa é o problema da fome como

representação da negação que a pesquisadora chama de Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA)

naqueles que se encontram em situação de rua. Para tanto, a pesquisadora pretende analisar as

percepções dos indivíduos em situação de rua em vista do tema da  alimentação como direito. Trata-se-a de

um estudo exploratório, com abordagem qualitativa. A pesquisadora é aluna do curso de pós-graduação em

Ciências Sociais da Unisinos, em nível de mestrado, e é orientada pelo Prof. Dr. Solon Eduardo Annes

Viola.

Apresentação do Projeto:

O estudo envolve uma parte teórica e uma parte empírica, objeto de avaliação ética neste CEP. Inclui um

estudo observacional com indivíduos em situação de rua, os quais participarão da pesquisa por meio de

diálogos, os quais a pesquisadora enquadra como "instrumentos relativos às

Objetivo da Pesquisa:

Financiamento PróprioPatrocinador Principal:

93.022-000

(51)3591-1198 E-mail: cep@unisinos.br

Endereço:
Bairro: CEP:

Telefone:

Av. Unisinos, 950
Cristo Rei

UF: Município:RS SAO LEOPOLDO
Fax: (51)3590-8118
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rodas de conversação". A amostra será composta por seis indivíduos com vivência de situação de rua

(anterior e/ou atual ao momento da pesquisa), com os quais a pesquisadora mantém aproximação, como

fruto de uma pesquisa pregressa, e condicionado ao aceite em fazer parte do estudo (consentimento livre e

informado). Todos os indivíduos devem estar ou ter estado em situação de rua em algum momento da vida,

sendo critério fundamental para participação na pesquisa.

No TCLE, a pesquisadora explicita os riscos são mínimos, "visto que a participação no estudo será por meio

de uma conversa". Os benefícios, descreve, "consistirão, em um primeiro momento, em esclarecer algumas

questões desta área ainda pouco explorada do ponto de vista das humanidades. Não haverá nenhum custo

relacionado com a pesquisa."

Avaliação dos Riscos e Benefícios:

Pesquisa da área de humanidades (Ciências Sociais), com embasamento teórico e referencial bem

desenvolvido. Não há comentários específicos a serem aqui apontados.

Comentários e Considerações sobre a Pesquisa:

Não há carta de anuência, mas a pesquisadora esclarece que esta carta "foi dispensada pelo Município",

uma vez que a pesquisa não será feita em nenhum serviço público. Não há de fato necessidade de carta de

anuência, pois a amostra será obtida por encontro com pessoas independentes e não estará associada a

atividades vinculadas obrigatoriamente a algum serviço público.

Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória:

Não há

Recomendações:

Não há

Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações:

Este parecer foi elaborado baseado nos documentos abaixo relacionados:

Tipo Documento Arquivo Postagem Autor Situação

Informações Básicas
do Projeto

PB_INFORMAÇÕES_BÁSICAS_DO_P
ROJETO_1367163.pdf

20/07/2019
16:23:28

Aceito

Outros AtaQuali.pdf 20/07/2019
16:19:56

ANA CAROLINA
EINSFELD MATTOS

Aceito

93.022-000

(51)3591-1198 E-mail: cep@unisinos.br

Endereço:
Bairro: CEP:

Telefone:

Av. Unisinos, 950
Cristo Rei

UF: Município:RS SAO LEOPOLDO
Fax: (51)3590-8118
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SAO LEOPOLDO, 28 de Agosto de 2019

José Roque Junges
(Coordenador(a))

Assinado por:

Outros Anuencia.pdf 20/07/2019
16:16:30

ANA CAROLINA
EINSFELD MATTOS

Aceito

TCLE / Termos de
Assentimento /
Justificativa de
Ausência

TCLE.pdf 20/07/2019
16:13:13

ANA CAROLINA
EINSFELD MATTOS

Aceito

Projeto Detalhado /
Brochura
Investigador

projetoCompleto.pdf 20/07/2019
16:12:52

ANA CAROLINA
EINSFELD MATTOS

Aceito

Folha de Rosto folhaDeRosto.pdf 20/07/2019
16:10:53

ANA CAROLINA
EINSFELD MATTOS

Aceito

TCLE / Termos de
Assentimento /
Justificativa de
Ausência

TCLE_Ana_Mattos.pdf 28/08/2019
16:02:43

José Roque Junges Aceito

Situação do Parecer:
Aprovado

Necessita Apreciação da CONEP:
Não

93.022-000

(51)3591-1198 E-mail: cep@unisinos.br

Endereço:
Bairro: CEP:

Telefone:

Av. Unisinos, 950
Cristo Rei

UF: Município:RS SAO LEOPOLDO
Fax: (51)3590-8118
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PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP

Pesquisador:

Título da Pesquisa:

Instituição Proponente:

Versão:

CAAE:

CONSTRUÇÕES SOCIAIS, CIDADANIA E POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA NA
CIDADE DE PORTO ALEGRE/RS

ANDREA FACHEL LEAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL

3

55332022.6.0000.5347

Área Temática:

DADOS DO PROJETO DE PESQUISA

Número do Parecer: 5.274.239

DADOS DO PARECER

Trata-se de um projeto de tese de doutorado intitulado CONSTRUÇÕES SOCIAIS, CIDADANIA E

POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA NA CIDADE DE PORTO ALEGRE/RS, da pesquisadora ANDREA

FACHEL LEAL e da pós-graduanda ANA CAROLINA EINSFELD MATTOS, vinculado ao PROGRAMA DE

PÓS GRADUAÇÃO EM POLÍTICAS PÚBLICAS da UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL.

A fome, a pobreza, a miséria e a situação de rua são problemas complexos, multifacetados e

multidimensionais. Frente à garantia da alimentação, para as populações em vulnerabilidade social, as

políticas públicas são os resultados de processos políticos com vistas a sanar problemas. Os processos

políticos e ações envolvidas na construção das políticas públicas podem ser analisados à construção social

dos grupos alvo das políticas. O estudo da construção social revela que os tomadores de decisão tratam os

grupos vulneráveis de forma diferente na elaboração e construção dos desenhos de políticas. É por meio da

linguagem expressa nos desenhos das políticas que os sujeitos são nomeados, produzindo sentidos que,

dentro da grade de inteligibilidade produzida pelas hierarquias já existentes, vai significar quem é o público

alvo da política. O estudo dos desenhos de políticas enfatiza que o tratamento político direcionado aos

grupos alvo gera efeitos, e um dos efeitos diz respeito à cidadania dos indivíduos. A linguagem empregada

no policy design transmite mensagens para a população-alvo que os

Apresentação do Projeto:

Financiamento PróprioPatrocinador Principal:

90.040-060

(51)3308-3738 E-mail: etica@propesq.ufrgs.br

Endereço:
Bairro: CEP:

Telefone:

Av. Paulo Gama, 110 - Sala 311 do Prédio Anexo 1 da Reitoria - Campus Centro
Farroupilha

UF: Município:RS PORTO ALEGRE
Fax: (51)3308-4085
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informam sobre qual é o seu status enquanto cidadão.

Objetivo Primário:

Analisar o modelo de cidadão gerado em uma política pública de superação da fome, bem como o acesso

da população em situação de rua a esta política e os efeitos da mesma em termos de cidadania.

Objetivos Secundários:

- Identificar qual a política pública de superação da fome é acessada pela população em situação de rua,

através de um processo exploratório;

- Compreender o design da política identificada em relação ao público-alvo da situação de rua, através da

seleção e análise de documentos pertinentes a política;

- Compreender como as construções de estereótipos sociais da população de rua se inserem no desenho

desta política, gerando o modelo de cidadão;

- Captar as percepções de acesso dos beneficiários com trajetória de rua e, caso seja indicado pelos

participantes, as percepções de burocratas de rua que executam a política, através da realização de

entrevistas;

- Compreender os efeitos do modelo de cidadão gerado na política em termos de cidadania; relacionando o

desenho da política com a forma de acesso relatada.

Objetivo da Pesquisa:

Riscos:

Os riscos são mínimos pois trata-se de uma conversa conduzida, contudo pode gerar desconfortos, remeter

memórias negativas que as pessoas percorreram ao longo da vida, pode causar cansaço devido a extensão

das perguntas e algum nível de irritação caso seja abordado algum aspecto que o participante apresente

recusa em falar, assim como, o sentimentos de dúvidas e culpabilização ao serem provocados com

perguntas que remetem as suas trajetórias de vida (todos esses eventuais riscos serão observados durante

o andamento da coleta de dados, respeitando os limites e desejos de cada participante em responder as

perguntas). As pessoas

Avaliação dos Riscos e Benefícios:

90.040-060

(51)3308-3738 E-mail: etica@propesq.ufrgs.br

Endereço:
Bairro: CEP:

Telefone:

Av. Paulo Gama, 110 - Sala 311 do Prédio Anexo 1 da Reitoria - Campus Centro
Farroupilha

UF: Município:RS PORTO ALEGRE
Fax: (51)3308-4085
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envolvidas poderão recusar ou aceitar voluntariamente participar da pesquisa,

mediante assinatura do termo de consentimento livre e todos dados obtidos serão mantidos em anonimato.

Os participantes tanto os beneficiários com trajetória de rua, quanto os burocratas de nível de rua serão

posteriormente apresentados com nomes fictícios, sendo estas utilizadas somente para fins científicos.

Todos as pessoas convidadas para

participar da pesquisa poderão desistir de participar deste estudo, a qualquer momento, sem prejuízo.

Benefícios:

O benefício principal é indireto, pois está em explorar um campo de investigação e trazer contribuições

atuais para o contexto na qual a população em situação de rua está inserida, assim como relacionar tal

contexto para a construção e desenvolvimento das politicas públicas de superação da fome, possibilitando a

promoção de qualidade digna de vida, a partir do respeito aos direitos civis, sociais. Será realizada a

devolução dos achados aos envolvidos/as no processo de pesquisa em questão.

- Estudo com abordagem qualitativa.

- A técnica metodológica inicial será a observação participante (etnografia) na qual pretende-se inicialmente

uma aproximação com pessoas em trajetória de rua e através da observação participante entender a

dinâmica de acesso à alimentação via políticas públicas, isto é, identificar qual a política de superação da

fome que a população de rua possui maior acesso, bem como a que possui maior relevância para o cenário

da fome na situação de rua.

- Após, será utilizada a técnica da pesquisa documental, a partir de documentos oficiais do governo federal

relacionados à política (documentos públicos). O mapeamento da pesquisa documental da política eleita

ocorrerá através de uma busca inicial no site oficial do Ministério da Cidadania – Governo Federal. O

material será composto por documentos normativos referente à política de superação da fome identificada

para ser analisada, partindo da sua portaria vigente e outros documentos decorrentes, como sendo: Leis,

Portarias, Medidas Provisórias, Decretos, Instruções Normativas e Operacionais, relatórios, planos,

cartilhas, boletins expedidos pelos órgãos governamentais; publicações de organizações governamentais;

pareceres entre outros documentos coletados durante o trabalho de campo.

Comentários e Considerações sobre a Pesquisa:

90.040-060

(51)3308-3738 E-mail: etica@propesq.ufrgs.br

Endereço:
Bairro: CEP:

Telefone:

Av. Paulo Gama, 110 - Sala 311 do Prédio Anexo 1 da Reitoria - Campus Centro
Farroupilha

UF: Município:RS PORTO ALEGRE
Fax: (51)3308-4085
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- Por fim, serão realizadas entrevistas de profundidade, que possibilitarão a descrição e a problematização

de como as políticas são concebidas e a forma como decorre seus acessos. As entrevistas serão gravadas

e transcritas, tendo seu material sob sigilo.

- Há um roteiro de entrevista com os beneficiários (25 questões) e com os burocratas de rua (22 questões).

- O campo de estudo será identificado a partir da fase exploratória com a aproximação direta a pessoas em

situação de rua. No município de Porto Alegre/RS existe algumas ONGs constituídas por pessoas em

condição de rua, como exemplo o coletivo Amada Massa, o Movimento da População de Rua e o Jornal

Boca de Rua. A doutoranda possui uma inserção em cenários que a população de rua se mostra presente.

- A identificação dos beneficiários da política que serão entrevistados irá ocorrer através da aproximação

com algumas organizações de pessoas com trajetória de rua no município de Porto Alegre/RS, fruto da

observação participante.

- Os beneficiários da política analisada, serão convidados a participar da pesquisa, estes por sua vez, irão

indicar outros beneficiários em situação de rua que fazem parte da sua sociabilidade, seguindo a técnica de

recrutamento conhecida como bola-de-neve. Se os entrevistados indicarem, poderão ser também

convidados alguns burocratas de nível de rua (funcionários que trabalham diretamente no contato com os

usuários dos serviços público, responsáveis pela execução da política).

- Número de participantes: 12 Beneficiários - Pessoas em situação de rua e 3 Burocratas de nível de rua.

- Uma das técnicas para a análise de dados é a análise de conteúdo de Bardin.

- Cronograma: a coleta de dados está prevista para iniciar em 01/03/2022, mas com ressalta de que

somente terá início após a aprovação por este CEP.

- Orçamento: R$ 1.300,00 de material de custeio (deslocamento, cópias e revisão ortográfica).

-Folha de Rosto folha assinada

-Formulário da Plataforma Brasil

-Projeto de pesquisa completo (Cronograma e Orçamento)

-Documento de Garantias ao Entrevistado em trajetória de rua

-TCLE

Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória:

90.040-060

(51)3308-3738 E-mail: etica@propesq.ufrgs.br

Endereço:
Bairro: CEP:

Telefone:

Av. Paulo Gama, 110 - Sala 311 do Prédio Anexo 1 da Reitoria - Campus Centro
Farroupilha

UF: Município:RS PORTO ALEGRE
Fax: (51)3308-4085

Página 04 de  07



PRÓ-REITORIA DE PESQUISA
DA UNIVERSIDADE FEDERAL

DO RIO GRANDE DO SUL -
PROPESQ UFRGS

Continuação do Parecer: 5.274.239

Versão 1 - solicitou-se esclarecimento sobre como se dará o processo de obtenção do consentimento para

as pessoas com trajetória de rua, considerando que a RESOLUÇÃO Nº 510, DE 07 DE ABRIL DE 2016

permite meios alternativos de consentimento, incluindo um TCLE "mais simples" aos participantes da

pesquisa.

Considerar: Descrever no TCLE o local de realização da entrevista, tempo demandado ao participante;

forma que se dará a publicação dos dados coletados; incluir informação de que não há remuneração pela

participação; incluir também que o contato do CEP UFRGS (Av. Paulo Gama, 110, Sala 311, Prédio Anexo I

da Reitoria - Campus Centro, Porto Alegre/RS - CEP: 90040-060. Fone: +55 51 3308 3738. E-mail:

etica@propesq.ufrgs.br Horário de Funcionamento: de segunda a sexta, das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às

17:00h). Sugere-se explicar que “O projeto foi avaliado pelo CEP-UFRGS, órgão colegiado, de caráter

consultivo, deliberativo e educativo, cuja finalidade é avaliar – emitir parecer e acompanhar os projetos de

pesquisa envolvendo seres humanos, em seus aspectos éticos e metodológicos, realizados no âmbito da

instituição.”

Versão 2 - As pesquisadoras explicaram que no caso da observação participante, o registro do

consentimento para a população de rua não se dá através de um documento como o Termo de

Consentimento Livre e Esclarecido, mas sim num processo de inserção em campo, de apresentação de si e

da pesquisa, e eventualmente, de negociação no território para a permanência e circulação da

pesquisadora. Não há, neste caso, um registro formal de consentimento. Levando em conta as

características dos participantes, que em sua maior parte tem baixo grau de letramento e escolaridade, o

consentimento será registrado sob forma sonora (gravação de áudio). A pesquisadora fará a explicação da

pesquisa e da entrevista, solicitará permissão para gravar a entrevista e fará o registro do consentimento no

início da própria entrevista, quando houver o aceite. As informações previstas para o consentimento livre e

esclarecido sobre a pesquisa – no caso, um documento de garantias – serão entregues a estes

entrevistados em um documento impresso, em linguagem de fácil compreensão, conforme preconizado no §

1º do Artigo 15 da Resolução 510/2016 e pela Carta Circular N°110 SEI 2017 CEP CONEP/SECNS/MS.

Não será solicitada uma assinatura ou impressão digital em documento impresso, para evitar

constrangimento ou desconforto por parte das pessoas em situação de rua que aceitem ser entrevistadas.

Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações:
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O Documento de Garantias ao Entrevistado foi anexado à PB. Está redigido em forma de convite, traz o

nome do estudo e informações relativas objetivo; participação no estudo; riscos e benefícios; sigilo e

privacidade; autonomia; remuneração, dúvidas; contatos da pesquisadora e do CEP, explicadas em

linguagem simples. Se forem realizadas entrevistas com burocratas de nível de rua, o registro do

consentimento será feito através de um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, sendo solicitada a

assinatura do entrevistado, ficando uma via com o entrevistado e outra com a pesquisadora. Pendência

parcialmente atendida.

No entanto, no formulário da PB as pesquisadoras marcaram "Dispensa do TCLE (x) Sim", mas haverá a

obtenção do consentimento e a entrega de um documento de garantias ao entrevistado e o próprio TCLE,

caso sejam incluídos os burocratas de rua. Assim, entende-se necessário marcar que não haverá dispensa

do TCLE no formulário da PB.

Versão 3 - Resposta à pendência do CEP:

Na plataforma Brasil foi assinalado que não haverá dispensa do TCLE, pois será obtido o consentimento

dos participantes da pesquisa. Pendência atendida.

Todas as pendências foram atendidas, estando a presente versão (#3) de submissão do projeto de pesquisa

em acordo com a resolução CNS/MS 510/2016. Pela aprovação.

Aprovado.

Considerações Finais a critério do CEP:

Este parecer foi elaborado baseado nos documentos abaixo relacionados:

Tipo Documento Arquivo Postagem Autor Situação

Informações Básicas
do Projeto

PB_INFORMAÇÕES_BÁSICAS_DO_P
ROJETO_1876619.pdf

03/03/2022
12:34:03

Aceito

Projeto Detalhado Projeto_de_Tese.docx 03/03/2022 ANDREA FACHEL Aceito
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PORTO ALEGRE, 04 de Março de 2022

Patrícia Daniela Melchiors Angst
(Coordenador(a))

Assinado por:

/ Brochura
Investigador

Projeto_de_Tese.docx 12:32:47 LEAL Aceito

TCLE / Termos de
Assentimento /
Justificativa de
Ausência

TCLE_Corrigido.docx 03/03/2022
12:32:34

ANDREA FACHEL
LEAL

Aceito

Outros Carta_resposta_CEP_2.pdf 03/03/2022
12:29:22

ANDREA FACHEL
LEAL

Aceito

Folha de Rosto folhaDeRosto_POPRUA_AFL_assinada.
pdf

26/01/2022
17:02:43

ANDREA FACHEL
LEAL

Aceito

Situação do Parecer:
Aprovado

Necessita Apreciação da CONEP:
Não
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Abstract: In recent decades food banks have become a worldwide response to the contradicting
the coexistence of food losses and waste, on the one hand, and hunger and food insecurity on the
other. In Brazil, food banks had a rapid expansion, becoming the object of public policy on Food
and Nutrition Security and of non-profit private institutions. Our study presents an unprecedented
overview of all the food banks currently active in the Brazilian territory, discussing their performances
and perspectives. We conducted descriptive research, aiming to characterize the number, spatial
distribution, performance, and modalities of operation of the Brazilian food banks. We mapped
217 active food banks and they all participated in the study. The results revealed the important
capillarity of the food banks, which exist in all 27 Brazilian federative units, but also demonstrate the
potential and need for expansion. Most of the Brazilian food banks has commercial establishments as
their largest donor partners and have fruits and vegetables as their most donated items. They mostly
complement the feeding of families at social risk and children served by social institutions. Food
and nutrition education actions are offered by all the studied units to donor partners and beneficiary
institutions and families.

Keywords: food banks; food losses and waste; food security; food and nutrition education; Brazil

1. Introduction

Over the past six decades, food banks have gained worldwide expression as an im-
portant and strategic response to the contradictory scenario in which food losses and
waste (FLW) and food insecurity coexist. Although co-opted, in some regions of the world,
by an uncritical logic based on charity [1], in other places, including Brazil, food banks
are recognized for their positive impacts in reducing FLW and have been contributing to
minimize the hunger and food insecurity caused by social inequalities [2,3].

The Food and Agriculture Organization of the United Nations (FAO) [4] states that,
worldwide, about one-third of the food produced for human consumption is lost or wasted
each year, which is equivalent, on average, to 1.3 billion tons, representing an annual
economic loss of USD 940 billion, and emission of 4.4 gigatons of greenhouse gases. Food
losses are defined as resulting from inadequate or inefficient procedures that cause loss
or damage to food products in the processes of handling, transformation, storage, trans-
portation, and packaging [5]. Food waste, on the other hand, refers to the reduction in the
volume of food suitable for human consumption that occurs in the final stage of the food
chain. In other words, it is a phenomenon associated with the inefficiency of the distribu-
tion (both wholesale and retail) and consumption processes and has a close relationship
with conscious food consumption [6].

Food is a right for everyone and must be guaranteed, through actions of food and
nutritional security, so that “all people, at all times, have physical and economic access
to sufficient, safe and nutritious food that meets their dietary needs and food preferences
for an active and healthy life” [7]. However, according to the report “The State of Food
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Security and Nutrition in the World” [8], in 2018 more than 820 million people (10.8%) in
the world were in a state of malnutrition. Based on this contradiction, food insecurity can
be defined as a situation “when people do not have adequate physical, social, or economic
access to food” [9].

In this scenario, food banks play a strategic and responsible role by capturing food that
is about to be lost or wasted and reintroducing it to the supply chain, providing access to
adequate and safe food for people in situations of social, food, and nutritional vulnerability.

The first food bank was created in 1966 in the United States, and its original idea
was to connect surplus food, with no commercial value, to the needs of a vulnerable
population [1,10]. The food bank proposal expanded, reaching Canada in 1981, the United
Kingdom in 1986, Spain in 1987, and Brazil in 1994, until it gained a global scale [11].
Presently, there are food banks in operation on all continents, many of them organized and
articulated in major international, regional, and national networks. Currently, the Global
Food Banking Network is the largest network which connects and empowers food banks
affiliated to regional and national food banks networks in more than 40 countries [12].

The food banks operating around the world are generally initiatives of civil society
that has a common modus operandi by collecting, storing, and distributing food donations
of no commercial value to social welfare institutions or directly to vulnerable families.
However, some of them have specific characteristics: in some countries, such as Canada,
the government facilitates and encourages food donations; in the United States and Eu-
rope, the government provides financial resources to purchase food that complements
donations [9,13–16].

The development of food banks in Brazil was late compared with some other countries,
and it was marked by several peculiarities regarding those responsible for the initiatives,
the operating ways, financiers, and supporters. The first Brazilian food bank (called Mesa
São Paulo) was created in 1994 by private initiative of the Social Service of Commerce
(Sesc) in São Paulo, the biggest city of the country, and mostly mirrored the United States
model [17,18].

In the following year, the non-governmental organization ONG Banco de Alimen-
tos was implemented as the first initiative mobilized by the civil society, also in São
Paulo [17,18]. Later, in 2000, Mesa São Paulo became the Mesa Brasil Sesc Program and
gained national status, expanding the initiative to other Brazilian regions. It currently
presents active food banks in all 27 Brazilian federative units, including the federal dis-
trict [19].

At the governmental level, a municipal food bank installed in Santo André (SP) in
2004 was the first experience of public initiative and management [17]. In the same year,
a collective of private companies created a food bank in the state of Rio Grande do Sul. In
three years, other units were implemented throughout that state, starting the first Brazilian
food bank network, the Rede de Bancos de Alimentos do Rio Grande do Sul, in 2010 [20].

All the Brazilian food bank initiatives presented above were initially mirrored in mod-
els from other countries, and most of them were driven by mobilization of the civil society.
However, by their potential, food banks were incorporated in 2003 as an object of public
policies in the Brazilian federal government’s Fome Zero Strategy, integrating the axis of
actions articulating the access to food [21]. Through the National Department for Food
and Nutritional Security (SESAN) of the now extinct Ministry of Social Development and
Fight against Hunger (MDS), the Brazilian government supported the implementation of
food banks in states, municipalities, and supply centers. In this program, was financed the
preparation of basic architectural and engineering projects, the construction of the facilities,
and the acquisition of equipment and consumables, expanding the fight against food losses
and waste in the urban and peri-urban agrifood chain throughout the country [22,23].

One of the guidelines of Brazil’s National Food and Nutritional Security Policy (PN-
SAN) indicated the need to “promote universal access to adequate and healthy food and
supply and structuring of sustainable and decentralized systems”. In consonance with this
guideline, in 2003 the Food Banks Program was created and supported by the Brazilian
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Esta é uma revisão de literatura que teve por objetivo sistematizar a produção científica e bibliográfica especializada 
acerca da avaliação de bancos de alimentos públicos, de acordo com os aspectos relativos ao seu funcionamento. 
As buscas foram realizadas a partir de bases e repositórios científicos e de sites governamentais, de instituições 
públicas e da sociedade civil, cujas agendas estão relacionadas à Segurança Alimentar e Nutricional, no período de 
2010 a 2020. Foram localizadas 240 publicações e, após exclusão dos estudos que não atendiam aos critérios de 
inclusão, seis estudos permaneceram na seleção. Foram identificados oito aspectos avaliados: gestão; público 
atendido e entidades beneficiadas; articulações; doadores; infraestrutura; alimentos; controle higiênico-sanitário; 
ações complementares. Os resultados dos estudos apontaram: baixa institucionalidade dos bancos de alimentos 
junto ao poder público; recursos humanos insuficientes, insustentáveis e com alta rotatividade; relação com 
entidades beneficiadas limitada à doação de alimentos; ações educativas principalmente de capacitação para 
manipuladores de alimentos; fragilidade na relação com doadores; necessidade de melhorias na infraestrutura; 
inadequações às regulamentações higiênico-sanitárias; e forte relação com o Programa de Aquisição de Alimentos. 
Os estudos de avaliação contribuíram com a identificação de pontos críticos para o avanço e sustentabilidade dos 
bancos de alimentos no país. 
 
Palavras-chave: Segurança Alimentar e Nutricional; Assistência alimentar; Desperdício de alimentos. 

 
 

Evaluation of food banks: an integrative review of national literature 
 
 
This study is an integrative literature review aiming to systematize the scientific and bibliographic publications 
concerning studies evaluating public food banks according to their operational aspects. Searches were conducted 
on scientific repositories and websites (government, public institutions, and civil society) whose agendas are related 
to Food and Nutritional Security between 2010 and 2020. Two hundred forty publications were found and, after 
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eliminating studies that did not meet the inclusion criteria, six studies were included. Eight aspects were identified: 
management; audience and benefited entities; articulations; donors; infrastructure; foods; hygienic-sanitary control; 
complementary actions. The results of the studies pointed:  low institutionality of the food banks with the public 
authorities; insufficient and unsustainable human resources and with high turnover; relationship with benefited 
entities limited to the donation of food; educational actions mainly of training for food handlers; fragile relationship 
with its donors; improvements in infrastructure; inadequacies of hygienic-sanitary conditions; and a strong 
relationship with the Food Acquisition Program. Evaluation studies contributed to identifying critical points for 
the advancement and sustainability of food banks in the country. 
 
Keywords: Food and Nutrition Security, food assistance, food wastefulness. 
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INTRODUÇÃO 

Bancos de alimentos (BA) existem no Brasil 
desde a década de 1990, com a primeira iniciativa 
implantada pelo Serviço Social do Comércio (Sesc), 
na cidade de São Paulo[1]. O primeiro BA de gestão 
governamental foi criado em 2000, na cidade de 
Santo André, estado de São Paulo[1]. No âmbito da 
institucionalização da luta contra a fome no país e da 
construção das políticas de Segurança Alimentar e 
Nutricional (SAN), a partir de 2003, os BA passaram 
a integrar a agenda governamental de SAN por meio 
do Programa Banco de Alimentos (PBA) e, assim, 
compor o Sistema Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional (SISAN), contribuindo para a 
articulação de circuitos alimentares locais e regionais 
e para a formação de sistemas públicos de 
abastecimento[1]. 

Entre 2003 e 2012, a agenda do extinto 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome (MDS) incentivou a construção e 
modernização de BA por meio de editais de seleção 
pública disponíveis para municípios de todo o país[2]. 
Em 2012, houve incentivo à implantação de BA nas 
Centrais de Abastecimento (CEASA) por meio da 
abertura de edital público de seleção específico para 
implantação ou modernização de BA que já existiam 
nessa modalidade[3]. Nos anos seguintes até 2016, 
não foram destinados recursos para incentivo ao 
PBA, sendo retomados em 2017 os incentivos 
voltados à implementação e qualificação de 
estruturas físicas já existentes[2]. Houve expansão dos 
BA e, atualmente, há BA em todos os estados do país 

e Distrito Federal, com predominância nas regiões 
Sudeste e Sul, conforme dados do Mapeamento de 
Segurança Alimentar e Nutricional (MapaSAN) de 
2018[4]. 

Os BA têm por objetivos garantir a SAN e 
combater as perdas e desperdícios de alimentos que 
ocorrem na cadeia produtiva, realizando essa função 
por meio da arrecadação, seleção, armazenamento e 
distribuição de alimentos a populações em situação 
de vulnerabilidade social e insegurança alimentar e 
nutricional. A fome e as perdas e desperdício de 
alimentos são duas faces do sistema alimentar 
brasileiro, configurado pela grande produção e 
exportação de produtos agrícolas, convivendo ainda 
com altos níveis de insegurança alimentar na 
população[5-7]. 

A mais recente Pesquisa de Orçamentos 
Familiares (POF 2017-18) revelou que 36,7% dos 
domicílios brasileiros apresentaram algum grau de 
insegurança alimentar[8]. O Inquérito Nacional sobre 
Insegurança Alimentar no contexto da pandemia da 
Covid-19 no Brasil indicou que essa situação se 
agravou com a pandemia, com 55,2% dos domicílios 
convivendo com algum grau de insegurança 
alimentar, dos quais 9% em situação de insegurança 
alimentar grave, chegando a 12% na área rural[9]. 

Em relação às perdas e desperdício de 
alimentos, como reforça Belik[10], há uma dificuldade 
importante em mensurar tais dados, resultado de 
diferenças conceituais e da ausência de padronização 
metodológica. As perdas de alimentos, estão 
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Bancos de Alimentos são equipamentos públicos de segurança alimentar e nutricional destinados a captar 
alimentos perdidos e desperdiçados ao longo da cadeia produtiva e distribuir para pessoas em vulnerabilidade 
social e alimentar. Este estudo buscou verificar se a operacionalização do Programa de Aquisição de Alimentos 
interfere na eficácia quanto ao propósito precípuo de combate às perdas e desperdícios de alimentos de 10 
Bancos de Alimentos públicos municipais de Minas Gerais. Estudo transversal descritivo, de enfoque avaliativo 
misto, integrando abordagens quantitativa e qualitativa. Avaliação externa, de natureza somativa e realizada ex- 
post. A coleta de dados se deu por entrevista estruturada, submetida à análise de conteúdo, e pesquisa documental 
retrospectiva para construção de indicadores de eficácia. Em 90% dos equipamentos verificou-se uma crescente 
participação do Programa de Aquisição de Alimentos em detrimento ao cumprimento do objetivo primordial de 
combate às perdas e desperdícios de alimentos, interferindo na eficácia dos Bancos de Alimentos de Minas 
Gerais. Mais estudos são necessários para verificar se há resultados semelhantes em outros Bancos de Alimentos 
do país. 

 

Palavras-chave: Bancos de Alimentos, Programa de Aquisição de Alimentos, avaliação, eficácia, perdas e 
desperdícios de alimentos. 

 
 

Effectiveness of Food Banks in combating food loss and waste in Minas Gerais 
 

Food banks are public food security facilities designed to collect food lost or wasted throughout the production 
chain and to distribute to groups in social and food vulnerability. This study aims to verify if the effective combat 
to food loss and waste within 10 municipal Food Banks from Minas Gerais is affected when these facilities 
acumulate the activities of the Food Acquisition Program. A transversal and descriptive study with mixed 
evaluative focus was carried out, using qualitative and quantitative approaches. An ex-post evaluation external, of 
summative nature was performed. Data were obtained through structured interviews submitted to  content 
analysis followed by a retrospective documentary research, which was used to build the effectiveness indicators.  
A growing participation of the Food Acquisition Program was observed in 90% of the facilities evaluated, with a 
consequent decrease in combating food loss and waste, affecting the effectiveness of the Food Banks in Minas 
Gerais. Further studies are necessary to investigate similar findings in the facilities from other states of the 
country. 
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INTRODUÇÃO 
 

Perdas e desperdícios de  alimentos 
configuram um agravo do modelo de abastecimento e 
do comportamento alimentar das cidades 
contemporâneas e é um tema em  ascendente 
discussão, devido à sua magnitude e os grandes 
impactos ambientais, financeiros e  sociais  
relacionados. 

 
Em um cenário mundial paradoxal, em que 

795 milhões de pessoas passam fome [1] cerca de um 
terço dos alimentos produzidos para o consumo 
humano – em média, 1,3 bilhões de toneladas por ano 
– é perdido ou desperdiçado em todo o mundo, 
acarretando em uma perda econômica anual de US$ 
940 bilhões e uma emissão de 4,4 gigatoneladas de 
gases de efeito estufa por ano [2]. Dados brasileiros 
sobre perdas e desperdícios de alimentos  são 
imprecisos e não sistematizados [3], o que impossibilita 
reconhecer a magnitude do problema a nível nacional. 
No entanto, é possível estimar, pelos dados da 
Organização das Nações Unidas para Agricultura e 
Alimentação, que, em países latino-americanos, 28% 
dos alimentos que chegam ao final da cadeia são 
desperdiçados [4]. 

 
Todos esses efeitos requerem uma parceria 

colaborativa para que seja possível suportar as 
necessidades das gerações presentes  e futuras.  Deve 
ser prioridade da agenda global o consumo e as 
produções sustentáveis, considerando a gestão 
sustentável dos recursos naturais e a adoção de 
medidas urgentes sobre a mudança climática. Ainda, 
cabe à agenda global de segurança alimentar e 
nutricional (SAN) erradicar a pobreza e a fome, em 
todas as suas formas e dimensões, e garantir que todos 
os seres humanos possam realizar o seu potencial em 
dignidade e igualdade, em um ambiente saudável [5]. 

 
A Meta 12.3 dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas 
estabelece que, até 2030, se reduza pela metade o 
desperdício de alimentos per capita mundial, nos níveis 
de varejo e do consumidor, e se reduza as perdas de 

alimentos ao longo das cadeias de produção e 
abastecimento, incluindo as perdas pós-colheita [5]. 

 
Perdas de alimentos são decorrentes de 

procedimentos inadequados ou pouco eficientes que 
causam perdas ou danos aos produtos alimentícios nos 
processos de manipulação, transformação, estocagem, 
transporte e embalagem [6]. O desperdício de alimentos 
refere-se à redução do volume de alimentos destinados 
exclusivamente à alimentação humana e que ocorre na 
etapa final da cadeia alimentar, ou seja, é  um 
fenômeno associado à ineficiência do processo de 
distribuição (atacado e varejo) e de consumo e possui 
estreita relação com o consumo consciente dos 
alimentos [3]. 

 
No Brasil, diversas estratégias para redução e 

prevenção de perdas e desperdícios de alimentos  
foram implementadas nas últimas décadas, merecendo 
destaque, no escopo deste trabalho, a iniciativa do 
Governo Federal, o Programa Banco de Alimentos. 

 
Bancos de Alimentos (BA) são equipamentos 

públicos de SAN que atuam no recebimento de 
doações de alimentos oriundos de qualquer etapa da 

cadeia alimentar e que seriam descartados por estarem 
fora dos padrões para a comercialização. Por estarem 

adequados para o consumo humano, os alimentos 
recebidos são repassados a instituições sociais e 

complementam a alimentação de pessoas em 
vulnerabilidade social e insegurança alimentar [7]. 

Atualmente, o país conta com 81 Bancos de 
Alimentos em funcionamento e 26 em fase de 

implantação, o que corresponde a um investimento de 
recursos públicos de R$ 44.078.343,17 [8]. A média 

mensal de alimentos distribuídos pelos equipamentos 
de todo o país, no ano de 2016, foi de 950 toneladas [8]. 

 
Os BA contribuem com a redução de perdas  

e desperdícios de alimentos, com a redução da fome e 
da insegurança alimentar e nutricional, por meio da 
complementação de refeições, e com o abastecimento 
alimentar das localidades onde estão instalados. O 
abastecimento pode ser potencializado recorrendo à 
associação com outros programas de SAN, como o 
Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) [9]. 
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Resumo: 

Este trabalho tem como objetivo apresentar o desenvolvimento de um mapa de 
processos e resultados dos bancos de alimentos brasileiros e propor um conjunto 
de indicadores para seu monitoramento e avaliação. A pesquisa realizada baseou-
se no acervo teórico dos conceitos e técnicas de monitoramento e avaliação de 
programas sociais e no conteúdo técnico disponível para os bancos de alimentos 
nacionais. Para elaboração do nosso trabalho, os percursos metodológicos 
escolhidos partiram da abordagem qualitativa, recorrendo a análise documental e 
entrevistas semi-estruturadas com diversos atores dos bancos de alimentos, 
etapas que serviram para identificar seus principais componentes, descrever sua 
intervenção social e, por fim, construir o painel de indicadores. Foram identificados 
os objetivos dos bancos de alimentos, os contextos e recursos necessários para 
seu funcionamento, sua dinâmica e seus produtos, resultados e impactos 
esperados. A partir dessas informações, a lógica dos bancos de alimentos foi 
sintetizada em um Mapa de Processos e Resultados, que apoiou a proposta de 
um Mapa de Indicadores. Com essa proposta de mapas, descrevemos os bancos 
de alimentos brasileiros a partir de seus principais componentes, podendo orientar 
a elaboração de planos viáveis de avaliação e monitoramento para verificação do 
seu desempenho enquanto estratégia para a segurança alimentar e nutricional.  

                                                
1 MSc, é nutricionista e pesquisadora, especialista em gestão de bancos de alimentos e doutoranda em Saúde Coletiva pela Fiocruz 
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consultora da FAO e da UNESCO no Ministério do Desenvolvimento Social e Ministério da Cidadania. E-mail: nataliatenuta@gmail.com 
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Abstract:  

This paper aims to present a map of processes and results of the Brazilian food 
banks, and to propose a set of indicators for their monitoring and evaluation. Our 
research grounds on up-to-date theoretical concepts and on modern techniques 
for monitoring and evaluating social programs, taking into account the available 
technical content about the Brazilian food banks. The applied methodology started 
from a qualitative approach, using document analysis and semi-structured 
interviews with different actors, were used to identify the main components of the 
food banks, describe their social intervention and ultimately to build the panel of 
indicators. The fundamental objectives of the Brazilian food banks, the context and 
resources necessary for their operation, their dynamics and their expected 
products, results and impacts were identified. Based on this information, the logic 
behind the Brazilian food banks was synthetized in a Map of Processes and 
Results, which supported the proposal of a Map of Indicators. By using this maps 
approach, we were able to describe Brazilian food banks based on their main 
components, a result that could guide the elaboration of viable plans for the 
evaluation and monitoring of food banks, to verify their performance as a Food 
Security strategy. 

Keywords: Food Banks; Theory of Change; Monitoring and Evaluation. 

 

 

1. Introdução 

 

O conceito de bancos de alimentos brasileiros está em constante construção e continua sendo forjado à 
medida que evoluem as reflexões acerca de seus objetivos fundamentais, modalidades operacionais e de 
gestão existentes, e de como os processos estão sendo construídos e operacionalizados nas diversas 
experiências distribuídas no país. 

O decreto que (re)instituiu a Rede Brasileira de Bancos de Alimentos define bancos de alimentos como: 

(...) estruturas físicas ou logísticas que ofertam o serviço de captação ou de recepção e de 
distribuição gratuita de gêneros alimentícios oriundos de doações dos setores público ou 
privado a: I - instituições públicas ou privadas prestadoras de serviços de assistência social, 
de proteção e de defesa civil; II - instituições de ensino; III - unidades de acolhimento 
institucional de crianças e adolescentes; IV - penitenciárias, cadeias públicas e unidades 
de internação; V - estabelecimentos de saúde; e VI - outras unidades de alimentação e de 
nutrição. (...) As estruturas logísticas (...) consistem em metodologias do tipo colheita 
urbana, que se caracterizam pela coleta e pela entrega imediata dos alimentos doados, 
sem a necessidade de local físico para armazenagem. (BRASIL, Art. 1º, § 1º e 2º, 2020) 

No Brasil, nas últimas três décadas, os bancos de alimentos contribuíram expressivamente para 
recuperação de alimentos, para complementação de cardápios de instituições socioassistenciais e de 
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SEGURANÇA alimentar e 

nutricional 

 

Perfil nutricional dos alimentos doados por bancos de alimentos 

públicos da região metropolitana de Belo Horizonte, Minas Gerais, 

Brasil 

 
 

Thaís Pereira Barros1*, Natalia Tenuta2 e Romero Alves Teixeira3 

 
 
Foi realizada pesquisa quantitativa descritiva, de natureza exploratória, avaliando o perfil nutricional dos alimentos 
doados por quatro bancos de alimentos públicos da região metropolitana de Belo Horizonte, Minas Gerais, Brasil, 
em 2018. Os alimentos foram agrupados e classificados segundo a primeira edição do Guia alimentar para 
população brasileira e a classificação NOVA. A análise estatística descritiva simples demonstrou que os estoques 
operacionais eram compostos por 45,2% de hortaliças, 25,2% de frutas, 15,6% de cereais, raízes e tubérculos, e 
14,0% pelos outros grupos, leite e derivados, leguminosas, carnes e ovos, açúcares e doces, e óleos e gorduras. Os 
alimentos in natura, minimamente processados e ingredientes culinários, categorizados em saudáveis, compuseram 
95,5% das doações em todos os bancos de alimentos, demonstrando que estão atuando na perspectiva da segurança 
alimentar e nutricional e da alimentação adequada e saudável. 
 
Palavras-chave: Segurança alimentar e nutricional, valor nutritivo, qualidade dos alimentos. 
 

 

Nutritional profile of foods donated by public food banks in the 
metropolitan region of Belo Horizonte, Minas Gerais, Brazil 

 
 
We report the results of a descriptive quantitative research, exploratory in nature, which evaluated the nutritional 
profile of the food donated to four public food banks of the metropolitan region of Belo Horizonte (Minas Gerais, 
Brazil) in 2018. The food was grouped and classified according to both the first edition of the “Food guide for the 
brazilian population” and the “NOVA classification”. A descriptive statistical analysis demonstrated that the 
operating inventories of the food banks were composed of 47.9% vegetables, 26.4% fruits, 17.9% cereals, roots 
and tubers, and 7.8% other groups (milky products, legumes, meat and eggs, sugars and candies, and oils and fats). 
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0003-4809-3181. 
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9891-3435. 
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Fresh foods, minimally processed foods and culinary ingredients, here categorized as healthy food, made up 95.5% 
of the donations in all food banks, demonstrating that they are working from the perspective of food security and 
healthy eating. 
 
Keywords: Food security, nutritive value, food quality. 
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INTRODUÇÃO 

Um terço de todo o alimento produzido no 
mundo é perdido ou desperdiçado todos os anos, 
representando 1,3 bilhão de toneladas de alimentos 
que não são consumidos. Dados brasileiros de perdas 
e desperdícios de alimentos não estão sistematizados, 
mas, segundo a Organização das Nações Unidas, o 
Brasil está entre as dez nações que mais 
desperdiçam[1]. Outro dado global alarmante é que 
690 milhões de pessoas, entre o período de 2018 a 
2019, estavam em condições de subalimentação. No 
Brasil, 10,3 milhões de brasileiros encontravam-se em 
subalimentação, nesse mesmo período[2]. 

Compromissos globais, a exemplo dos 
Objetivos 2.1 e 12.3 da Agenda 2030 das Nações 
Unidas, estão sendo assumidos sistematicamente para 
mudar esta realidade[3]. Com o mesmo propósito, no 
Brasil, estratégias e ações estão sendo desenvolvidas e 
aprimoradas, com destaque para os bancos de 
alimentos. Nesse contexto brasileiro, os bancos de 
alimentos estão orientados pelos objetivos de: 1- 
combater as perdas e desperdícios de alimentos, por 
meio da reintrodução desses alimentos na cadeia de 
abastecimento; 2- promover a segurança alimentar e 
nutricional, com o propósito de garantir o Direito 
Humano à Alimentação Adequada e Saudável à 
população beneficiária; e 3- promover a educação 
alimentar e nutricional, com vistas a qualificar a 
agenda de promoção da alimentação adequada e 
saudável[4]. Esse tripé orientador permite a integração 
de esforços para a melhoria das condições de 
alimentação, nutrição e saúde da população brasileira. 

Os bancos de alimentos operam como 
estruturas físicas e/ou logísticas que ofertam o serviço 
de captação e/ou recepção e distribuição gratuita de 

gêneros alimentícios oriundos de doações dos setores 
privados e/ou públicos e que são direcionados às 
instituições públicas ou privadas caracterizadas como 
prestadoras de serviço de assistência social, de 
proteção e defesa civil, unidades de ensino e de justiça, 
estabelecimentos de saúde e demais unidades de 
alimentação e nutrição. As estruturas logísticas 
referem-se a metodologias do tipo “colheita urbana”, 
as quais se caracterizam pela coleta e entrega imediata 
dos alimentos doados, excluindo a necessidade de 
local físico para armazenagem[4]. 

No Brasil, são 217 unidades em 
funcionamento, sob gestão de quatro modalidades 
distintas, conforme mapeadas por Tenuta e 
colaboradores (2021)[5]: I) bancos de alimentos dos 
entes federados (denominados por este estudo como 
públicos), II) bancos de alimentos das Centrais de 
Abastecimento (CEASAS), III) bancos de alimentos 
das organizações da sociedade civil, e IV) bancos de 
alimentos dos serviços sociais autônomos[5]. De 
atuação regional e local, redes de articulação de 
bancos de alimentos estão organizadas em várias 
localidades do país, com destaque pelo pioneirismo da 
Rede Metropolitana de Bancos de Alimentos de 
Minas Gerais (RMBA-MG), localizada na região 
metropolitana de Belo Horizonte, Minas Gerais 
(MG). Nesta rede, cinco bancos de alimentos 
públicos, um de iniciativa da sociedade civil e um do 
serviço social autônomo articulam-se entre si para 
operacionalizarem sua gestão e logística[6]. 

As instituições socioassistenciais cadastradas 
nos bancos de alimentos possuem atuação estratégica 
e fundamental para contribuir com a segurança 
alimentar e nutricional dos usuários atendidos, uma 
vez que garantem parte do acesso à uma alimentação 
regular, adequada e saudável. Todo o quantitativo do 
estoque operacional de alimentos doados pelos 
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INTRODUÇÃO: Os bancos de alimentos (BA) integram a rede de 

fortalecimento da área de Alimentação e Nutrição em Saúde Coletiva, 

contribuindo para a melhoria das condições de alimentação, nutrição e saúde 

da população brasileira. Estão norteados por três objetivos: Combate às perdas 

e desperdícios de alimentos; Segurança alimentar e nutricional da população 

beneficiária; Educação alimentar e nutricional. Atualmente, o Brasil conta com 

uma rede de 225 BA em funcionamento, de quatro modalidades (BA públicos, 

implantados em Centrais de Abastecimento, de iniciativa das organizações da 

sociedade civil e dos serviços sociais autônomos). Até o momento, avaliações 

técnico- científicas sobre BA foram realizadas, contudo, apresentando 

restrições de abrangência territorial e de modalidade. Ainda, pesquisadores 

desvelaram que uma amostra de BA públicos está perdendo sua finalidade 

original de redução de perdas e desperdícios por uma conjuntura técnico-

operacional. O projeto de pesquisa propõe a realização de uma pesquisa 
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Resumo: Introdução: Bancos de Alimentos (BA) são equipamentos públicos vinculados ao Ministério 
do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, que têm como objetivo combater o desperdício de 
alimentos e contribuir para a Segurança Alimentar e Nutricional da população beneficiária. 
Alimentos fora dos padrões de comercialização, sem restrição de caráter sanitário, são doados aos 
BAs e passam pelas etapas de triagem, processamento e porcionamento, e então são distribu­ídos 
gratuitamente para entidades cadastradas, complementando as refeições da população assistida. 
Pelo seu modo de operar, um BA caracteriza-se como Unidade de Alimentação e Nutrição, devendo 
ser um serviço organizado, compreendendo uma sequência de atos. Nestas unidades, o 
planejamento físico é fundamental para a adequação das instalações aos objetivos propostos, 
garantindo uma operacionalização conforme os padrões qualitativos desejados, do ponto de vista 
técnico e higiênico-sanitário. Para tal, são utilizadas as Resoluções RDC no 216 e RDC no 275, 
empregadas também para verificar o nível de adequação diante da legislação em vigor. Objetivos: 
Analisar a estrutura física de um BA e propor alterações baseadas na legislação vigente, culminando 
em uma nova planta baixa. Metodologia: O trabalho foi desenvolvido no BA da região 
metropolitana de Belo Horizonte. Utilizou-se uma abordagem quantitativa, baseada em coleta de 
dados, análise observacional e pesquisa documental. Foi analisada a planta baixa original, utilizada 
no convênio firmado entre o município e o Governo Federal e, posteriormente, realizada a 
avaliação da estrutura predial utilizando o guia de inspeção da RDC nº 275 e do Roteiro de 
Implantação para BAs. O guia foi aplicado por meio de observações no próprio local. Avaliou-se 
ambiente, edificações e instalações, considerando atendimento ao item observado, não 
conformidade e não aplicação do item à unidade. A operacionalização foi observada através da 
elaboração e análise de um esquema de fluxos. Resultados e discussão: Dos itens observados, dois 
estavam em conformidade, 11 em não conformidade e 3 não se aplicaram, representando, 12,5%, 
68,75% e 18,75%, respectivamente. Os resultados do guia foram classificados como aprovado, com 
conformidades maiores que 75% e reprovado, com conformidades menores que 75%. A unidade 
analisada apresentou 68,75% de itens em não conformidade, considerada, portanto, inapropriada. 
Em relação ao fluxo, observou-se interrupções e cruzamentos, o que prejudica a adequada 
utilização dos setores. Considerações finais: O estudo demonstrou a necessidade de redefinição dos 
setores e adequação da estrutura física de acordo com a legislação. Sendo assim, foi elaborada uma 
nova planta baixa, apresentando Área de Produção, Setor Administrativo e Setor 
Capacitação/Cozinha Experimental. Ainda, a pesquisa reforça a necessidade de uma equipe técnica 
capacitada para a elaboração dos projetos civis de BAs, de maneira a garantir uma correta alocação 
dos recursos públicos. 
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Resumo: Introdução: Bancos de Alimentos (BA) são equipamentos públicos vinculados ao 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) que tem como objetivos 
combater o desperdício de alimentos e contribuir para a Segurança Alimentar e Nutricional da 
população beneficiária. As atividades dos BAs se realizam através da articulação com o maior 
número possível de unidades de produção, armazenamento e comercialização de alimentos, em 
busca dos alimentos que estão fora dos padrões de comercialização, mas sem nenhuma restrição 
de caráter sanitário e que teriam como destino final o descarte. Os gêneros arrecadados passam 
pelas etapas de seleção, classificação, processamento, porcionamento e embalagem e só então 
são distribuídos gratuitamente para entidades assistenciais de forma a complementar as 
refeições diárias da população assistida. Como toda política pública, os BAs necessitam de 
avaliações permanentes, com o intuito de contribuir para a tomada de decisão e adequada 
alocação de recursos públicos. Objetivo: Avaliar a eficiência, eficácia e efetividade dos Bancos de 
Alimentos em funcionamento no estado de Minas Gerais, conveniados com o MDS, com base na 
tríade de avaliação de estrutura, processos e resultados. Metodologia: O projeto foi submetido 
ao CEP/UFVJM, estando, no momento, em apreciação ética. Serão avaliados nove BAs em 
funcionamento em Minas Gerais, conveniados com o MDS, a citar: BAs dos municípios de Belo 
Horizonte, Betim, Contagem, Formiga, Janaúba, Ribeirão das Neves, Sabará, Ubá e Varginha. 
Etapas do trabalho: 1ª etapa: Entrevistas com informantes chaves e Análise observacional: 
Aplicação do questionário contemplando estrutura, processos e resultados. Visita guiada para 
preenchimento do check list sobre estrutura física. 2ª etapa - Pesquisa documental retrospectiva: 
Levantamento e análise dos Relatórios Trimestrais de Atividades dos BAs, que contemplam 
informações mensais sobre os dados operacionais dos equipamentos. Para efeito de avaliação da 
qualidade, a construção dos questionários foi baseada na Tríade de Donabedian, sendo 
abordadas questões sobre estrutura, processos e resultados. Para a abordagem tridimensional 
de estrutura, processos e resultados, os conceitos de eficiência, eficácia e efetividade serão 
contemplados como tendências convergentes, intimamente imbricadas nessas três dimensões 
propostas. Resultado esperado: Espera-se com este trabalho classificar os BAs de Minas Gerais 
quanto à sua eficiência, eficácia e efetividade, desenvolvendo um cenário estadual quanto à 
qualidade destes equipamentos. Considerações finais/Conclusão: A avaliação da qualidade dos 
BAs de Minas Gerais, ao classificá-los de acordo com a sua eficiência, eficácia e efetividade, 
contribui para a reflexão e melhor compreensão do processo e para seu possível 
aperfeiçoamento ou transformação, enriquecendo a sistematização e, portanto, a 
retroalimentação do Programa Banco de Alimentos. 
 
Apoio: UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI E BANCOS DE 

ALIMENTOS DOS MUNICÍPIOS DE BELO HORIZONTE, BETIM, CONTAGEM, FORMIGA, 

JANAÚBA, RIBEIRÃO DAS NEVES, SABARÁ, UBÁ E VARGINHA 
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INTRODUÇÃO: Bancos de alimentos (BAs) são um estratégico equipamento 

de redução de perdas e desperdícios de alimentos e de contribuição para a 

segurança alimentar e nutricional (SAN) do público em vulnerabilidade 

alimentar e nutricional beneficiário por meio de refeições servidas pelas 

instituições cadastradas. O volume operacional de alimentos doados pelos BAs 

contribui para a saúde e para a segurança alimentar e nutricional do público 

beneficiário, podendo contribuir para o seu estado nutricional a depender da 

qualidade nutricional dos alimentos doados que constituem os cardápios 

produzidos e consumidos nas instituições. Além disso, grande parte do público 

beneficiário trata-se de crianças, idosos, gestantes e pessoas com a saúde e o 

estado nutricional debilitados pela própria necessidade específica da faixa 

etária e das condições especiais de saúde e/ou pela falta ou insuficiência de 

alimentos. OBJETIVO: Avaliar o perfil nutricional dos alimentos doados por 

bancos de alimentos públicos da região metropolitana de Belo Horizonte, Minas 

Gerais, segundo a classificação e o grau de processamento proposto pela 
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A segurança alimentar e nutricional em 
pauta: participação popular e controle social 

a partir de uma conferência municipal
Ana Carolina Einsfeld Mattos3

Camila Hofmann4

Manueli Tomasi5

Resumo: Há um acervo consolidado nas organizações públicas e da socie-
dade civil que abarcam as conquistas alcançadas na temática da Segurança 
Alimentar e Nutricional (SAN), por intermédio da luta popular e do con-
trole social. Este artigo objetiva relatar a construção de uma conferência de 
SAN no município de São Leopoldo/RS. Metodologicamente trata-se de 
um relato de experiência. A 3º conferência em SAN experiênciada contou 
com 203 participantes e foi precedida de Pré-Conferências descentraliza-
das, assumindo cinco regiões do território municipal. Ao total foram 11 
locais com ações de Pré-Conferência, abrangendo cerca de 250 partici-
pantes que levantaram mais de 100 propostas. Tais números expressam a 
concretização da participação popular, do controle social e dos processos 
de educação popular em torno das conquistas em SAN no município. Os 
participantes dessa caminhada compõem o âmbito da sociedade civil, en-
tretanto ao assumirem tais instâncias, também compõem uma sociedade 
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política. A sociedade civil ao tornar-se política marca um lugar de ação 
coletiva, trazendo novos sentidos para a presença dos sujeitos em socieda-
de. As Pré-Conferências realizadas nos territórios, contribuíram para a ob-
tenção de um número expressivo de representatividade na 3º conferência 
de SAN e na instauração de propostas de base social. As conferências são, 
portanto, mais que do que eventos ou encontros, trata-se de um processo 
político, pela participação dos mais diversos setores da sociedade.
Palavras-chave: Segurança Alimentar; Conferência Municipal; Participa-
ção popular; Controle Social.

INTRODUÇÃO

No Brasil, desde 1994 se realiza Conferências de Segurança Ali-
mentar e Nutricional (SAN). Nestes quase 20 anos avançamos na con-
ceituação e nas práticas diante da SAN (BRASIL, 2006), do Direito Hu-
mano à Alimentação Adequada (DHAA), da Soberania Alimentar (SA) e 
na implementação dos componentes do Sistema Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional (SISAN) quais sejam: Os Conselhos (Estaduais e 
Municipais), as Câmaras Intersecretarias de SANs (CAISAN) e os Planos 
de SANs. 

Há um acervo consolidado nas organizações públicas e da socie-
dade civil que abarcam as conquistas alcançadas, tais conquistas não nos 
permite retroceder, falamos de lutas populares, contra a fome, a miséria, a 
exclusão social e, pela vida saudável, que consolidaram políticas públicas 
em favor do acesso, da qualidade dos alimentos, e da educação alimentar, 
com evidentes ganhos para Estados e municípios.

Contudo, as realidades políticas, sociais e econômicas atualmente 
vivenciadas nos territórios brasileiros, levam no atual século XXI ao retor-
no intensificado e em crescente progressão, de problemas sociais como a 
fome, a miséria, o desemprego, a exclusão social, entre outros, que se evi-
denciam nas dificuldades de acesso à alimentação e na garantia de vida sau-
dável das pessoas e das comunidades. Essa situação nos desafia à retomada 
de lutas históricas, como as empreendidas por Josué de Castro (1984), 
que compreendia a alimentação como um fato social, e as inspirações de 
Betinho na mobilização nacional “Contra a Fome, a Miséria e pela Vida” 
em 1993 (VASCONCELOS, 2004). 

Frente à demanda existente de valorizar dos processos históricos, 
das lutas populares, dos movimentos sociais, que estiveram fomentando a 
defesa da alimentação, é preciso antes de qualquer coisa, pontuar tais con-
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quistas sem naturalizá-las como garantidas, pois, apesar dos ganhos obti-
dos ainda enfrentamos um árduo caminho de legitimações, e é nosso papel 
enquanto cidadãos/as não neutralizar os avanços e assimilar tais problemas 
sociais como já superados. Temos uma jornada longa, tanto de reconheci-
mento do que já conquistamos nos parâmetros da alimentação para todos 
e todas, assim como, um desafio ético no rompimento dos retrocessos.

O que queremos dizer: Todas as conquistas, por mais que legiti-
madas no decorrer da história não foram suficientes para a superação de 
tais problemas sociais, e assim como defendemos as conquistas que temos 
na atualidade, ainda é preciso um corpo de resistência a fim de mantê-las 
em vigor, mais do que nunca o papel do protagonismo popular torna-se 
uma ferramenta de enfrentamento social, ético e também político.

No que paira os retrocessos atuais em relação aos aspectos relacio-
nados à alimentação, nutrição, SAN e o DHAA, é inevitável tanto quanto 
necessário problematizar a rápida mudança nas temáticas das Conferências 
de SAN no Brasil. No ano de 2015 o tema debatido nas Conferências 
(Municipais, Estaduais e Nacional) mostrava o avançar das discussões acer-
ca da SAN, trazendo o tema “Comida de verdade, no campo e na cidade: Por 
direitos e soberania alimentar”.

Tal proposta temática estava ancorada em um cenário de avanços 
significativos, como em 2014 a saída do Brasil do Mapa Mundial da Fome, 
a melhoria de vários indicadores como redução da pobreza, da desigualda-
de, assim como, a melhoria dos índices de Segurança Alimentar (CON-
SEA, 2015). Um momento estratégico para ampliar as discussões frente a 
SAN e também para fortalecer os avanços do período.

“Comida de verdade no campo e na cidade: Por direitos e sobe-
rania alimentar” [...] pretende instigar os governos e a socieda-
de a refletirem e apresentarem proposições para avançarmos na 
garantia da soberania e da segurança alimentar e nutricional no 
Brasil [...] Comer enquanto ato político pode induzir e fortale-
cer a produção de comida de verdade. (CONSEA, 2015, p. 13).

Na sequência, ao ano de 2018 e a partir do cenário de avanços que 
a Conferência anterior abrangeu, foram construídos alguns pressupostos 
para a realização da 6º Conferência Nacional de SAN, da 7º Conferência 
Estadual de SAN do Rio Grande do Sul e, incorporando a experiência 
que pretendemos relatar neste artigo, para a realização da 3º Conferência 
Municipal de SAN do município de São Leopoldo/RS. 
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Entretanto, este processo de preparação foi desacelerado no início 
de ano 2019 devido à publicação da Medida Provisória 870/2019, que ex-
tingui o Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CON-
SEA). A extinção do Conselho Nacional demonstra não somente o descaso 
com os processos democráticos de participação popular e de controle so-
cial, como também representa a interferência política do governo em vigor 
no desmantelamento de políticas públicas e programas voltados a garantia 
da SAN no País. 

Apesar da publicação da Medida Provisória, houve uma enorme a 
mobilização nacional e popular, o Movimento Social chamado de “Ban-
quetaço” mobilizou a sociedade civil na defesa da alimentação como um 
ato político suprapartidário, chamando a atenção para a necessidade da 
permanência do CONSEA, assim como das demais instâncias e programas 
da Politica Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN) (BRASIL, 2007) 
e da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN) 
(BRASIL, 2017), que veem sendo rapidamente desmontadas.

Fica estabelecido então, o rompimento das condições legais e po-
líticas para a realização da Conferência Nacional em decorrência da con-
firmação da extinção do CONSEA. Cabe enfatizar que o “Movimento 
Banquetaço” teve conquistas legítimas, primeiro, pois formou-se uma rede 
de comitês para manutenção da pauta da SAN nos territórios do País; 
segundo, instituiu-se uma possibilidade de consulta e apoio mútuo entre 
os diversos territórios brasileiros; em terceiro, estabeleceu-se um planeja-
mento para a 1º Conferência Popular de SAN ainda que sem a figura ins-
titucionalizante do CONSEA, e por fim, porque permitiu que ocorresse as 
realizações das Conferências estaduais, regionais/territoriais e municipais 
de SAN por todos os cantos do Brasil. 

Ocorre concomitantemente um acelerado assentamento dos pro-
blemas sociais, instaurando uma crise econômica sem precedentes, corro-
borando com tal situação de (in)SAN macrorregional. Ao passo seguinte, 
ainda no ano de 2019 as Conferências seguiram execução apesar dos pesa-
res, e a proposta de tema abarcou “Segurança alimentar: Pela vida saudável 
e contra a fome e a miséria”, onde novamente a fome aparece como o tema 
principal de discussão no âmbito das Conferências. Tal retrocesso já escla-
rece a necessidade e justifica que é preciso avançar, mas para isso, também 
se torna necessário impedir retrocessos. Assim, assumir um posicionamen-
to político e contra- hegemônico das estruturas relacionais aos desmante-
lamentos torna-se dever. 
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Tendo esse parâmetro brasileiro de luta e defesa da SAN, cabe neste 
artigo, relatar a experiência acerca da construção popular na execução da 
Conferência de uma microrregião - o município de São Leopoldo/RS - que 
percorreu um caminho na defesa da alimentação, incentivou propostas de 
políticas públicas, planejou a superação da fome e da miséria, e valorizou o 
alimento saudável em meio a esse turbilhão de acontecimentos. 

O artigo está estruturado em duas partes, além dessa introdução, do 
percurso metodológico e das considerações finais. A primeira parte apre-
senta os aspectos adjacentes à análise da SAN como pauta popular, com 
destaque para as últimas Conferências de SAN e a dimensão social da ali-
mentação. Na segunda parte, o relato da experienciação da 3º Conferência 
Municipal de SAN em São Leopoldo/RS, elencando o papel formador de 
uma sociedade política firmada nas bases sociais. 

RESGATANDO CONTEXTOS: SEGURANÇA ALIMENTAR 
COMO PAUTA POPULAR

Nota sobre a Conferência que precedeu a atual experiência que aqui 
será relatada: Ao ano de 2015 aconteceu a realização da 5º Conferência Na-
cional de SAN (V CNSAN-2015), da 6º Conferência Estadual de SANs (VI 
CESANS RS/2015) e a ocorrência das Conferências Municipais (ou Regio-
nais), em São Leopoldo a 2º Conferência Municipal de SAN, em contextos 
de avanços significativos, mas também de grandes desafios para a implemen-
tação da PNAN (BRASIL, 2007) que integra a Política Nacional de Promo-
ção da Saúde (BRASIL, 2010); da PNSAN (BRASIL, 2017); assim como, 
na concretização do Plano Nacional de SAN (PNSAN) (CAISAN, 2017), 
dos Planos Estaduais de SAN e de Planos Municipais de SAN para a conso-
lidação do Sistema de SAN (SISAN) no país, nos estados e nos municípios. 

Neste período, vale recordar a saída do Brasil do Mapa Mundial 
da Fome da Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agri-
cultura (FAO/ONU) – anunciada no final do ano de 2014 - como uma 
conquista histórica, consequência direta dos esforços de governos e da so-
ciedade civil para a realização progressiva do Direito Humano à Alimen-
tação Adequada.

Tais esforços foram materializados por meio de um conjunto de po-
liticas públicas geridas de maneira participativa, a maior parte delas inserida 
no 1º Plano Nacional de SAN (BRASIL, 2011), elaborado a partir das pro-
posições da 4º Conferência Nacional de SAN (IV CNSAN-2011). Este mo-
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delo participativo tornou o país uma referência internacional no enfrenta-
mento da fome e de outras formas de (in)segurança alimentar e nutricional. 

Apesar destes avanços, a (in)SAN em todas as suas formas, persiste 
no Brasil, especialmente entre grupos populacionais específicos, tais como 
os povos indígenas e os povos e comunidades tradicionais, quilombolas, 
pescadores, ribeirinhos, indivíduos em situação de rua, povos de matriz 
africana, entre outros. Além disso, diversos indicadores nutricionais apon-
tavam para os impactos negativos de um sistema alimentar que precisava 
ser superado. É o caso do aumento dos índices de obesidade e sobrepeso, 
e sobre as estratégias necessárias para garantir o acesso a uma alimentação 
adequada e saudável (CONSEA, 2015). 

Indicadores como esses demandam ações voltadas à transformação 
do sistema alimentar predominante, fortemente marcado pela monotonia 
alimentar, pelo consumo de produtos ultraprocessados, pelo uso intensivo 
de agrotóxicos e transgênicos, pela perda da biodiversidade e pela violação 
dos direitos territoriais da agricultura familiar, dos povos indígenas e povos 
e comunidades tradicionais (BRASIL, 2014). 

Ao tema apresentado para discussão popular, tendo em vista esse 
cenário político e de amadurecimento das questões abrangentes em tono 
da SAN, levou a 5º Conferência Nacional em SAN (V CNSAN-2015), 
a 6º Conferência Estadual em SAN (VI CESAN-RS-2015) e as a Confe-
rências Municipais (ou Regionais), bem como as Conferências Estaduais e 
do Distrito Federal, incluso a 2º Conferência Municipal em SAN de São 
Leopoldo (II CMSAN-SL-2015) ao tema chave: “Comida de Verdade no 
Campo e na Cidade: por Direitos e Soberania Alimentar”, que dimensiona 
os desafios enfrentados pelo SISAN e pelas políticas necessárias para supe-
ração de problemas no campo da SAN. 

Como parte do processo preparatório, para ampliar a participação e 
aprofundar o diálogo sobre estas questões, foram organizados pelo CON-
SEA os “Encontros Temáticos Nacionais” com o objetivo de aprofundar 
a análise dos temas centrais da SAN no Brasil. Tais “Encontros” foram 
desenvolvidos no Rio Grande do Sul para subsidiar questões específicas 
apresentadas na VI CESANS-RS-2015. 

PERCURSO METODOLÓGICO 

Tem-se aqui de um relato de experiência acerca da participação po-
pular e do controle social na construção da 3º Conferência Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional de São Leopoldo/RS (III CMSAN-
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-SL-2019). Frente ao tema “Segurança alimentar: Pela vida saudável e con-
tra a fome e a miséria”, deu-se o processo coletivo de planejamento e exe-
cução que percorreu ao longo do ano de 2019. A experiência aqui relatada 
abarca o processo em seu início, meio e finalização formal. 

Objetivando promover o debate sobre a situação de (In)SAN e pro-
por políticas públicas para a superação da fome e da miséria, a promoção 
da alimentação adequada e saudável e a valorização do alimento saudável 
no município, assume-se o foco de ampliar e fortalecer os compromissos 
políticos para a promoção da soberania alimentar, no intuito da garantia 
do direito humano à alimentação adequada e saudável, assegurando a par-
ticipação social e a gestão intersetorial no Sistema, na Política e no Plano 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional. 

Para tanto, ficou instituído o modelo de grupos de trabalho (GT), 
de forma a dividir funções e ampliar as discussões em grupos menores, 
compostos por mediadores, sendo os conselheiros e conselheiras do Conse-
lho Municipal de SAN de São Leopoldo/RS (COMSEA-SL);  e colabora-
dores, sendo voluntários, simpatizantes da causa, trabalhadores da rede de 
saúde, assistência e educação e estudantes de cursos gerais. Todos os GTs 
contavam com o suporte da organização geral, sendo a mesa diretiva do 
COMSEA-SL, que direcionou todos os encontros e promoveu a interação 
entre os diversos participantes dos GTs.

O caminho percorrido contou com várias reuniões para discussão e 
andamento do processo, capacitações em SAN de forma a orientar para os 
parâmetros conceituais de defesa, além do espaço das plenárias do COM-
SEA-SL que propiciou um local para dúvidas, sugestões e debates diversos, 
incentivando os componentes dos GTs a assumirem o protagonismo na 
execução da III CMSAN-SL. 

Inicialmente os GTs se detiveram ao planejamento e execução das 
Pré-Conferências, que precederam o momento formal da III CMSAN-SL. 
A realização das Pré-Conferências ocorreu de forma descentralizada no terri-
tório municipal. Após a ocorrência das Pré- Conferências, os GTs assumem 
o planejamento e a execução da III CMSAN-SL, desde o local a ser reali-
zada, convidados para as mesas de fala, apresentações culturais, transporte, 
alimentação, seleção dos mediadores e relatores de cada eixo a ser discutido, 
até a divulgação e convite a toda a população leopoldense para se juntar nessa 
corrente de participação popular. Vale ressaltar que todo o percurso metodo-
lógico, tanto das Pré-Conferências quanto da III CMSAN-SL, contou com 
o envolvimento desse coletivo desse pessoas que compuseram os GTs, e que 
possibilitaram a então experiência de sucesso aqui relatada.
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TECENDO REDES DE PARTICIPAÇÃO: A CONFERÊNCIA 
EXPERENCIADA

Diante do Comunicado Nº 01/2019, que teve por objetivo divulgar as 
primeiras orientações sobre a 7º Conferência Estadual de SAN (VII CESAN-
-RS/2019) e orientações básicas para a realização das Conferências regionais/ 
territoriais e municipais de SAN que antecedem a VII CESAN-RS/2019, 
relatamos aqui o caminho percorrido: As Pré-Conferências no município de 
São Leopoldo/RS ocorreram durante todo o mês de agosto/2019 e a 3º Con-
ferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de São Leopoldo 
(III CMSAN-SL) ocorreu no dia 27 de setembro de 2019.

PRÉ-CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA 
ALIMENTAR E NUTRICIONAL

Na intenção de obter um número expressivo de representatividade 
da sociedade civil na III CMSAN-SL e contribuir para a instauração de 
propostas para posterior discussão, firmou-se a importância da ocorrência 
de ações anteriores, as chamadas Pré-Conferências, como articulação po-
tencial para os rumos da III CMSAN-SL. 

Desta forma, considerou-se a descentralização para a realização das 
Pré-Conferências, assumindo cinco regiões de abrangência territorial: (1) 
Região Centro/Sul/Sudeste; (2) Região Nordeste; (3) Região Norte; (4) 
Região Leste; e (5) Região Oeste. A territorialização é uma proposta para 
ressaltar os diferentes contextos sociais e garantir maior oportunidade de 
acesso à participação no controle social, levando as discussões para os ter-
ritórios e para perto dos indivíduos que a compõem.

Em cada uma dessas cinco regiões foi delimitado pelo menos um 
local para a realização da Pré-Conferência, assumindo os serviços da assis-
tência social, serviços da saúde, serviços da educação ou ainda locais co-
munitários, como clubes, associações, organizações não-governamentais, 
entre outros possíveis locais do próprio território. 

A ação planejada via Grupos de Trabalho (GT), foram pensadas 
levando em consideração os possíveis participantes de cada região e os con-
textos locais para a discussão da SAN. Estes planejamentos foram pensados 
de forma conjunta com os serviços, e populações locais, respeitando as 
particularidades de cada região. 
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Coube aos GTs responsáveis pela organização e desenvolvimento 
das ações de Pré-Conferência de cada região: Estabelecer mediadores e co-
laboradores responsáveis para a aplicação da ação em cada região descen-
tralizada; Estabelecer os locais de aplicação da Pré-Conferência em cada 
região; Acordar data de realização e tempo para a atividade; Analisar a 
proposta de ação e adequar à realidade do local de aplicação; Convidar co-
munidade e instituições locais para participar do momento; Realizar a ação 
no dia e local acordado,  mediar situações para o melhor andamento da 
Pré-Conferência; Sistematizar os pronunciados dos participantes em um 
documento chamado “Relatório das Pré-Conferências” (disponibilizado 
um modelo padrão comum a todos os GTs), e devolver para a organização 
geral da III CMSAN-SL o resultado do encontro. 

Ao repensar as formas de fazer resistência, percebe-se aqui, os espaços 
coletivos como potentes. Nas Pré-Conferências foram cerca de 250 partici-
pantes, mais de 100 propostas foram levantas nos 11 locais com realização 
das ações nos territórios, sendo: Escola Municipal Maria Gusmão Britto; 
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE);  Universidade do 
Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS); Feira do Alimento Saudável do muni-
cípio; Associação Meninos e Meninas de Progresso (AMMEP); Escola Mu-
nicipal Santa Marta; Associação de Moradores da Vila Paim; Associação de 
Moradores da Cohab Feitoria, Comunidade Indígena, Centro de Atenção 
Psicossocial Álcool e Outras Drogas (CAPS AD); e o Centro de Referência 
Especializado em População em Situação de Rua (Centro POP). 

O produto final das Pré-Conferências foi um relatório com indica-
ções e proposições de temas e assuntos, um compilado das propostas levan-
tas no decorrer das ações de Pré-Conferências que serviram como base de 
discussão para a III CMSAN-SL, assim como, tem-se como um produto 
final a própria participação dos atores sociais e da sociedade civil de forma 
geral, nas pautas destinadas a III CMSAN-SL, pautando a pluralidade de 
opiniões no decorrer do processo. 

3º CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR 
E NUTRICIONAL

A partir do cenário territorial apresentado pelas ações das Pré-
-Conferências, firmou-se os objetivos específicos no planejamento da 3º 
Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de São Leo-
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poldo (III CMSAN-SL), sendo expresso no Projeto de Conferência, elabo-
rado pelo Conselho Municipal de Segurança Alimentar de São Leopoldo/
RS (COMSEA-SL), abarcando:

I. Dialogar as realidades políticas, sociais e econômicas atual-
mente vivenciadas em nosso País que nos levam ao retorno de 
problemas sociais como a fome, miséria, desemprego, exclusão 
social e (In) SAN; 
II. Avançar em estratégias que priorizem a EAN, o acesso à 
alimentação adequada, segura e na garantia de vida saudá-
vel das pessoas e das comunidades de acordo com processos 
interculturais; 
III. Identificar os avanços e obstáculos para a efetivação do 
DHAA; 
IV. Avaliar, segundo a perspectiva do desenvolvimento socioam-
biental sustentável, os desafios atuais para a elaboração do Plano 
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional para avançar 
na realização do DHAA e na promoção da soberania alimentar 
em âmbito municipal; 
V. Avançar no comprometimento do poder Municipal e ampliar 
a participação e o compromisso da sociedade no processo de 
construção do SISAN, reafirmando o pacto social em torno do 
DHAA e da soberania alimentar. (Projeto Conferência SAN- 
SL, 2019).

Para tanto, seguiu-se da coletivização no planejamento e execução 
por intermédio dos Grupos de Trabalho (GTs), subdividindo os envolvi-
dos em quatro grupos, cada um responsável por uma função direcionada: 
(1) Organização geral; (2) Eixos Temáticos; (3) Comunicação e credencia-
mento; e (4) Alimentação e Artístico. 

O GT Organização Geral, ficou responsável pela efetividade da III 
CMSAN-SL, cabendo: Planejar o cronograma; Escrever o Regimento da 
Conferência; Divulgar chamada pública para a Conferência a partir da ins-
tituição do decreto; Convidar mesa de abertura, palestrantes, bem como 
os temas de discussão; Providenciar transporte para grupos específicos dos 
territórios que participaram das Pré-Conferências, a fim de oportunizar o 
seguimento das participações; Coordenar horários e atividades da Con-
ferência; Elaboração do relatório final da Conferência para subsidiar as 
ações e políticas públicas locais de SAN; e Encaminhar o relatório final da 
Conferência ao nível Estadual - CONSEA-RS. 
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O GT Eixos Temáticos, ficou responsável pela efetividade das ro-
das de discussão da III CMSAN-SL. Cabendo ao GT: Estabelecer me-
diadores responsáveis para a aplicação da roda de conversa em cada eixo 
temático específico; Instruir os mediadores a leram e estudaram sobre o 
tema do seu eixo para coordenar a roda de conversa; Formular perguntas 
para o direcionamento da discussão; Sistematizar os pronunciados dos par-
ticipantes em um documento chamado “Relatório dos Eixos Temáticos” 
(modelo padrão disponibilizado comum a todos os Eixos) e devolver para 
a organização Geral da III CMSAN-SL o relatório de cada Eixo temático. 

O GT Comunicação e Credenciamento, ficou responsável pela 
efetividade dos processos operacionais da III CMSAN-SL. Cabendo ao 
GT: Realizar a comunicação/ convite ao público externo; Realizar a ins-
crição dos participantes; Fazer o credenciamento; Disponibilizar a certi-
ficação; e a Cobertura de mídia/ fotos. Já o GT Alimentação e Artístico 
ficou responsável por: Planejar a alimentação a ser disponibilizada – inclu-
so o almoço para grupos específicos e em vulnerabilidade, propiciando a 
participação de tais grupos na Conferência; Confeccionar as credenciais 
para os participantes; Organizar as disposições do evento (bancas e tendas 
para exposição do comércio local da agricultura familiar e da economia 
solidária); e Convidar atrações artísticas locais para a apresentação na III 
CMSAN-SL.

A III CMSAN-SL teve duração de um dia, na parte da manhã, 
composta por momentos de educação popular, palestras e atrativos artísti-
cos, além da mesa de abertura e de uma mesa específica com representações 
de diversos seguimentos (comunidade indígena, povos de matriz africana, 
população em situação de rua, e a representação inédita das crianças como 
um seguimento parte da construção das propostas em SAN). 

Na parte da tarde, ocorreu as rodas de discussões, sendo quatro 
Eixos Temáticos divididos polos assuntos: (1) Produção, abastecimento 
e acesso aos alimentos; (2) Qualidade dos alimentos; (3) Educação Ali-
mentar; e (4) Sistema de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN). Os 
participantes ao adentrarem a III CMSAN-SL e procederem ao credencia-
mento podiam escolher qual roda de discussão tinham preferência de par-
ticipar. Seguido da exposição das propostas formuladas nos quatros eixos e 
a votação final por aclamação.

A III CMSAN-SL contou com 203 participantes, de diversas fai-
xas etária, incluindo crianças e adolescentes, lideranças comunitárias, mo-
vimentos sociais, acadêmicos, professores, além da participação de profis-
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sionais e usuários dos serviços públicos do município, tais dados expressam 
a concretização da participação popular e do controle social. 

Os participantes da III CMSAN-SL compõem o âmbito da so-
ciedade civil assim como instâncias governamentais, mas juntos, ao assu-
mirem o espaço da Conferência, compõem uma sociedade política e de-
mocrática. Pois é quando se pensa a alimentação na forma de ato político, 
quando se defende a soberania alimentar, quando se pensa a alimentação 
enquanto patrimônio cultural, quando se valoriza e se respeita os grupos 
tradicionais, quando se legitima os movimentos sociais, e por fim quando 
se tem coletividade, existe então a sociedade política.

A visão dos direitos humanos como força popular, de forma histó-
rica e política mostra a grandeza de definição quando não se limita a uma 
extensão de leis postas pelo Estado (DAVIDSON; WEEKLEY, 2003). A 
sociedade civil ao tornar-se política marca um lugar de ação coletiva, tra-
zendo novos sentidos para a presença dos sujeitos em sociedade.

A elaboração do relatório final da III CMSAN-SL serviu como um 
subsidio às ações e políticas públicas locais de SAN. Esse relatório foi enca-
minhado ao CONSEA-RS e será instrumento para a posterior construção 
do Plano Municipal de SAN (PlanSAN). A III CMSAN-SL também ele-
geu delegados para a representação do município de São Leopoldo na VII 
CESANS-RS/2019, conforme população do município, sendo paritário 
o número de representantes de governo e da sociedade civil, importante 
relatar que um dos delegados foi uma criança eleita, sendo o delegado mais 
jovem na Conferência Estadual.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As Conferências devem contribuir para a construção de um balanço 
participativo da condição da segurança alimentar no país, nos estados e 
nos municípios e, também, construir proposições que promovam avanços 
na implementação da Política Nacional/Estadual/Municipal de SAN e na 
consolidação do Sistema de Segurança Alimentar e Nutricional.

As Conferências são, portanto, mais que do que eventos ou uma 
série de encontros. Trata-se de um processo político, caracterizado pela 
participação dos mais diversos setores da sociedade civil/governamentais. 
Ao mesmo tempo, constituem-se num processo de formação e de capaci-
tação de atores sociais e de governo para intervenções que necessariamente 
ocorrerão ao longo de quatro anos (BRASIL, 2017).
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A experiência relatada mostra que as ações de Pré-Conferências rea-
lizadas nos territorios do municipio de São Leopoldo/RS, contribuiu na 
obtenção de um número expressivo de representatividade na III CMSAN-
-SL e para a instauração de propostas de base social.

Pretendeu-se aqui fortalecer os compromissos políticos para a pro-
moção da soberania alimentar e do direito à alimentação, assegurando a 
participação social e a gestão intersetorial no Sistema, na Política e no Pla-
no Nacional de SAN, assim como referenciar que mesmo em situações 
extremas de crises é possível reunir coletivos, instigar participação popu-
lar, salientar o controle social e colocar o tema da SAN como uma pauta 
necessária.
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Resumo: Discute-se a interação socio-estatal nos espaços de participação 
institucionalizada, com o foco na Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) a partir 
de Conselhos e Conferências. Trata-se de uma revisão de literatura com análise de 
dois relatórios finais das últimas Conferências Estaduais de SAN/RS, de 2015 e 
2019. Com base na perspectiva analítica que propõe uma interdependência na 
interação socio-estatal, observa-se os espaços dos Conselhos e das Conferências 
como propícios à prática colaborativa e são contextualizadas as conferências em 
termos históricos e políticos. Dois contextos históricos são analisados: o momento 
de expansão de espaços de participação, de 2003 a 2015, e o momento de sua 
drástica redução, a partir de 2019. No campo da SAN, a expansão é observada 
com a criação de um ministério para a pauta da fome e a restituição do Conselho 
Nacional de Segurança Alimentar (CONSEA); a redução, com a extinção do 
CONSEA e a não realização da Conferência Nacional de SAN. A participação 
institucionalizada é um cenário importante de diálogo para o rumo das políticas de 
SAN, indicando a colaboração como parte da interação socio-estatal que podem 
aproximar o sistema político e a Sociedade, provocando uma fusão de lutas sociais 
e ações políticas. 

Palavras-Chave: Interação socio-estatal. Conferências. Conselhos de políticas. 
Segurança alimentar. 

Abstract: The socio-state interaction in spaces of institutionalized participation is 
discussed, with a focus on Food and Nutritional Security (FNS) from Councils and 
Conferences. This is a literature review with analysis of two final reports from the 
last FNS/RS State Conferences, of 2015 and 2019.  Based on the analytical 
perspective that proposes an interdependence in socio-state interaction, the spaces 
of the Councils and Conferences are observed as favorable to collaborative practice 
and are contextualized in historical and political terms. Two historical contexts are 
analyzed: the moment of expansion of participation spaces, from 2003 to 2015, and 
the moment of its drastic reduction, from 2019. In the field of SAN, the expansion is 
observed with the creation of a ministry for the theme of hunger and the restitution 
of the National Food Security Council (NFSC); the reduction, with the extinction of 
NFSC and the non-realization of the FNS National Conference. Institutionalized 
participation is an important scenario for dialogue for the direction of FNS policies, 
indicating collaboration as part of the socio-state interaction that can bring the 
political system and society closer together, provoking a fusion of social struggles 
and political actions. 

Keywords: Socio-state interaction. Conferences. Policy advice. Food safety. 

INTRODUÇÃO 

Este ensaio discute os padrões de interação socio-estatal nos espaços de 

participação institucionalizada, com o foco na Segurança Alimentar e Nutricional 

(SAN), considerando a institucionalização de um padrão em particular de 

participação, dos Conselhos e Conferências. Objetiva aplicar a vertente analítica 



 

que propõe uma interdependência na interação socio-estatal no caso particular da 

SAN. 

Trata-se de uma revisão de literatura sobre os conceitos de padrões de 

interação socio-estatal, que discute as teorias produzidas sobre a participação 

institucionalizada no Brasil. Por um lado, este ensaio se baseia em textos científicos 

publicados sobre padrões de interação socio-estatal e, por outro, nos documentos 

públicos das duas últimas Conferências Estaduais de SAN ocorridas no RS (2015 

e 2019), tomadas como lócus de diálogo deliberativo em que se podem observar a 

interação socio-estatal. A revisão partiu de um levantamento bibliográfico nas bases 

de dados SciELO e Google acadêmico, utilizando os termos: “interação socio-

estatal”; “conferências”; “conselhos de políticas”; “participação institucionalizada na 

Segurança Alimentar”. 

A análise de literatura realizada permite compreender que a 

institucionalização através dos Conselhos e Conferências – assim como outras 

formas de participação, como os fóruns participativos e os comitês consultivos – 

criou espaços onde grupos organizados, movimentos sociais, atores sociais com 

representações diversas, instituições sociais, entidades, entre outras instâncias da 

Sociedade Civil, conseguem se articular juntamente com instâncias 

governamentais (CÔRTES e SILVA, 2010). Os padrões de interação socio-estatal 

estabelecidos nestes espaços têm um papel importante para o direcionamento das 

políticas públicas. 

Com base em uma perspectiva analítica que propõe uma interdependência 

na interação socio-estatal, a perspectiva de autonomia plena dos atores sociais é 

substituída ou suplementada por uma que foca na interdependência com o Estado 

(LAVALLE e SZWAKO, 2015). Neste redirecionamento analítico, deixa-se de ver o 

contexto político como algo externo aos movimentos sociais, mas sim em uma 

relação de interdependência (ABERS; SILVA e TATAGIBA, 2018). O plano da 

interdependência nas análises acerca dos padrões de interação socio-estatal 

propõe um rompimento de vertentes que se limitam na perspectiva conflituosa e de 

confronto entre atores sociais e atores estatais como sendo a única prerrogativa 

possível dessa relação. Considera-se as influências mútuas, as estruturas de poder 

e o plano das negociações como um pilar para a cooperação e colaboração, 

garantindo proveito de ambos nessa interrelação (LAVALLE et. al, 2019). 



 

Os espaços dos Conselhos e das Conferências pela perspectiva analítica da 

interdependência socio-estatal implica tomar estes como locais onde atores sociais 

e estatais compartilham espaço de discussão, a fim de estabelecer uma rede de 

debate acerca de temas específicos, resultando em um cenário de interação 

propício à colaboração (MORONI, 2005), sendo possível perceber o Estado e a 

Sociedade Civil não como estruturas dicotômicas, independentes e até mesmo 

dualizadas (MEYER; JENNESS e INGRAM, 2005). 

A participação institucionalizada também se constitui enquanto um construto 

socio-histórico e cultural, e enquanto um processo evolutivo de compreensão 

teórica do contexto político. A matriz sócio-política que uma sociedade irá constituir 

é dependente deste processo, e dela configurações de relacionamento entre 

Estado e Sociedade. No Brasil, um sintoma dessa construção sócio-política no 

decorrer da história pode ser expresso pela expansão da participação 

institucionalizada, como é o caso dos conselhos de políticas públicas, os fóruns 

participativos diversos, o orçamento participativo, os comitês consultivos e as 

conferências (TONI, 2006). 

As parcerias estabelecidas entre instâncias sociais e estatais, nestes 

espaços institucionalizados de participação, são decorrentes de um terreno de 

“solidariedade e partilhamento decisório” (TONI, 2006), que se estrutura nos planos 

das negociações, dos acordos e dos consensos. Este modelo de participação 

mantém a estrutura normativa, mas é alterada significativamente a forma 

deliberativa pela interação socio-estatal (ABERS; SERAFIM e TATAGIBA, 2014).  

Para analisar a interação socio-estatal, tomamos o caso da Segurança 

Alimentar e Nutricional (SAN), que percorreu um período de expansão na 

participação institucionalizada, até períodos recentes de crise dos espaços de 

participação. O campo da SAN tem uma trajetória de conquistas e retrocessos em 

torno da participação institucionalizada, que reflete nas condições de 

compartilhamento decisório na relação entre Estado e Sociedade Civil. 

Deste modo, além desta introdução e das considerações finais, optamos por 

dividir este ensaio em duas partes: Primeiro, discorrendo sobre os padrões de 

interação socio-estatal a luz da perspectiva analítica da interdependência, e a 

participação institucionalizada para a prática proximal. Em segundo, tratando de 



 

analisar o caso da SAN mediante consulta dos relatórios finais de duas 

Conferências Estaduais de SAN. 

INTERAÇÃO SOCIO-ESTATAL: PERSPECTIVA DA INTERDEPENDÊNCIA 

A literatura científica tradicional aponta uma emergência tardia da Sociedade 

Civil no âmbito político brasileiro, tendo seu nascimento moldado sob a noção de 

uma não relação com o Estado. Com o advento da interdependência do Estado no 

período pós-constituinte emergem novas configurações analíticas. A relação entre 

o Estado e Sociedade Civil passa de um período histórico de autonomia plena dos 

atores sociais para um momento de interdependência com o Estado (LAVALLE e 

SZWAKO, 2015). 

Tratar os Movimentos Sociais como externos e com ausência de interação 

com o Estado reduz as possibilidades de análise que privilegie uma forma 

específica de relação entre eles- a colaboração (MORONI, 2005). A perspectiva da 

interdependência na relação socio-estatal significa perceber o contexto político não 

como algo externo aos Movimentos, mas sim um sistema de relações (SILVA e 

OLIVEIRA, 2011). Como regimes relacionais propícios para essa interdependência 

Abers; Silva e Tatagiba (2018) informam os regimes políticos e os subsistemas de 

políticas públicas. 

Os regimes políticos são caracterizados pelos atores estatais e os atores não 

estatais que são politicamente relevantes e que acessam as discussões e decisões 

governamentais, uma estrutura de atores, interesses, e arranjos institucionais em 

coalizão governante; enquanto que os subsistemas se caracterizam como arenas 

de disputa em torno de ideias para as políticas públicas, uma estrutura em que 

atores, interesses, e arranjos institucionais dependem de determinado setor de 

políticas públicas (ABERS; SILVA e TATAGIBA, 2018). 

Movimentos Sociais moldam as oportunidades para políticas, assim como 

ou tanto quanto, as políticas moldam oportunidades para a mobilização dos 

Movimentos (MEYER; JENNESS e INGRAM, 2005). “Movimentos que constroem 

e disputam políticas agem criativamente, interagindo ativamente com os 

agenciamentos de outros atores e instituições com os quais apresentam relação de 

interdependência.” (ABERS; SILVA e TATAGIBA, 2018, p.30). 



 

O plano da interdependência na interação socio-estatal é tido como o 

“contexto político”, mas os Movimentos Sociais ao interagirem com as estruturas 

relacionais- regimes políticos e subsistemas, não significa dizer que tal fato ocorra 

de forma igualitária, pelo motivo da distribuição desigual das agencias de poder 

(ABERS; SILVA e TATAGIBA, 2018). As margens relacionais entre o poder do 

Estado e o poder social é fortalecido quando são apreciados enquanto um resultado 

de uma interação (LAVALLE et. al, 2019). 

No Brasil, a literatura aponta que o Estado tem protagonismo nas decisões 

políticas, em contrapartida, ao final dos anos 70 passou-se a observar atores 

marginalizados socialmente adentrando terrenos de decisão, mobilizando inclusive 

a adequação teórica da interdependência no contexto politico. É preciso considerar 

a complexidade e a heterogeneidade posta na relação entre Estado e Sociedade 

Civil (CÔRTES e SILVA, 2010). 

A perspectiva da interdependência na relação socio-estatal incorpora as 

ações de cooperação e colaboração como parte do cenário relacional. Tais ações 

são mediadas por um jogo de influências, estruturas de poder, e negociações 

(LAVALLE et. al, 2019). A relação de cooperação e colaboração se dá mantendo 

uma certa distância e estabelecendo uma relação de apoio, porém quando o 

afastamento se dilui ocasiona um compartilhamento de militantes em uma relação 

de interpenetração (SILVA e OLIVEIRA, 2011). 

A interpenetração é evidenciada pela análise do ativismo institucional, em 

uma espécie de militância múltipla (PETTINICCHIO, 2012). O ativismo institucional 

envolve indivíduos com acesso aos recursos institucionais e ao processo de 

tomada de decisão (ABERS e TATAGIBA, 2015). Relacionados como insiders que 

assumem a causa levantada pelo Movimento como parte das suas investidas 

políticas; ou como forasteiros que se tornam insiders ao mesmo tempo em que são 

ativistas dos Movimentos sociais; ou ainda, como empresários institucionais que 

defendem uma causa e criam uma nova oportunidade política mobilizadora 

(PETTINICCHIO, 2012). 

Atores estatais se mobilizaram de forma institucional para atingir objetivos 

comuns com as ideias dos atores sociais organizados, seguindo as organizações 

formais, e/ou utilizando seus recursos interpessoais para promover uma agenda de 

social e redes específicas (ABERS, 2020). Os atores sociais por sua vez, se 



 

organizam a partir das oportunidades e dos constrangimentos institucionais, 

ancorados na sua organização social e nos recursos políticos que possuem para 

sustentar suas ações, incluindo uma relação colaborativa de interação com atores 

estatais (ABERS; SERAFIM e TATAGIBA, 2014).  

O Estado influência as capacidades de ação dos atores sociais, do mesmo 

modo, os Movimentos possuem capacidades de encaixe institucional arquitetadas 

pela interação socio-estatal. Estado e Sociedade Civil em relação de 

interdependência (LAVALLE et. al, 2019). Os espaços de participação 

institucionalizada é também um resultado dessa interação socio-estatal. Os 

conselhos e conferências aparece na literatura como locais onde os Movimentos, 

coletivos organizados, entidades sociais, e atores sociais compartilham espaço de 

discussão juntamente com as instâncias governamentais, instituições políticas, e 

atores estatais, propiciando que uma relação de cooperação e colaboração seja 

ressaltada na interação entre Estado e Sociedade. 

A participação institucionalizada: Conselhos e Conferências 

A literatura analisada aponta um número bastante representativo da 

população brasileira que compõe um circuito de participação institucionalizada - a 

dizer, dos conselhos e conferências (AVRITZER, 2012; MORONI, 2005). A 

participação de atores sociais estatais, a partir dos espaços institucionais, se 

estruturam nos três níveis de governo, previstos em lei e que determinam as 

políticas públicas.  

Este apontamento não desacredita na existência de outras formas de 

participação, mas informa que a participação nos conselhos e nas conferências são 

significativos. O estudo de Avritzer (2012) demonstrou que 4,3% da população 

brasileira participa de conselhos municipais e que o desenvolvimento de uma 

tradição nas esferas de participação no cenário brasileiro, indica que as 

conferências são bons exemplos por representarem uma expansão participativa. 

No final dos anos 70 e início dos anos 80, o protagonismo dos Movimentos 

Sociais alavancaram as questões da democratização do Estado. Sob essa 

perspectiva pairava a análise de que a democracia representativa, por intermédio 

dos partidos políticos e do contexto de representação eleitoral, não respondia a 

todo complexo de sujeitos políticos, sendo necessário articular mecanismos em que 



 

fosse possível as múltiplas formas de expressão social adentrar nas discussões e 

decisões políticas (MORONI, 2005). 

No processo constituinte (1986- 1988) as possibilidades de participação 

foram amplamente aprofundadas, estabelecendo diretrizes constitucionais para a 

estruturação de espaços que viessem atender a demanda de um controle social 

contínuo. Os conselhos de políticas públicas e as conferências almejados enquanto 

mecanismos de uma democracia participativa (MORONI, 2005). No período da 

redemocratização a partir de 88, a participação prevista na Constituição Federal 

(BRASIL, 1988), levaram o Brasil para um modelo institucionalização, a priori dos 

conselhos e conferências nacionais (AVRITZER, 2012). 

Hoje a participação institucionalizada é um dispositivo político envolvendo 

representações governamentais e entidades da Sociedade Civil, com o objetivo 

máximo garantir a fiscalização, elaboração e deliberação social em torno das 

políticas públicas. Tanto os conselhos quantos as conferências são ferramentas 

importantes para o exercício do controle social, uma vez que aproximam os 

principais atores sociais e estatais (sociedade civil e poder público) (MORONI, 

2005). 

Os conselhos funcionam como espaços descentralizados, colegiado, 

autônomo e com caráter deliberativo. Numa leitura simplificada, os conselhos 

oportunizam que atores sociais se transformem em atores políticos. É através dos 

diversos conselhos de políticas públicas que ocorre, também de forma 

descentralizada e a cada quatro anos, as conferências em uma cadeia de 

acontecimentos – primeiro as municipais (ou regionais), seguido das estaduais e 

por fim ocorre as Conferências Nacionais. As conferências são, portanto, espaços 

deliberativos mais amplos que os conselhos, envolvendo atores sociais e estatais, 

mesmo aqueles que não estejam necessariamente compondo os conselhos. As 

conferências propiciam a interação socio-estatal, favorecendo a construção de 

negociações, consensos, compartilhamento do poder e (co)responsabilidade entre 

Estado e Sociedade Civil (MORONI, 2005). 

A construção desse plano participativo foi alavancada em meados de 2003. 

O contexto político favoreceu o incremento de espaços institucionais de interação 

socio-estatal - a gestão de Luís Inácio Lula da Silva resultou em um aumento dos 

Conselhos e Conferências, além da aproximação de militantes no interior de vários 



 

Ministérios (AVRITZER, 2012). Antigos líderes sindicais ocuparam altos cargos de 

governo, o próprio Lula veio do terreno sindical e contribuiu para essa configuração, 

o que permitiu que novos interesses adentrassem a arena política, recolocando 

movimentos sociais de dinâmicas contenciosas para também dinâmicas 

colaborativas (ABERS; SERAFIM e TATAGIBA, 2014).  

Manor e Duckett (2017) analisaram a importância dos líderes políticos para 

a expansão das políticas sociais através da investida dos líderes ao promoverem 

inovações. No Brasil, um teor inovativo, foi uma aproximação dos governos 

municipais e estaduais, os conselhos, as conferências, os fóruns, e o orçamento 

participativo.  

O governo Lula não tinha um projeto de gestão centrado na participação 

institucionalizada pelos conselhos e conferências, a expansão durante o governo 

Lula é o resultado de um amadurecimento histórico, fortalecido pelo campo das 

oportunidades advindas de ativistas e aliados dos Movimentos Sociais dentro de 

órgãos públicos e da presença de ativistas institucionais dentro da burocracia do 

Estado. A expansão deu-se primeiramente pela ocupação de cargos na burocracia 

do Estado, seguindo da participação institucionalizada – os conselhos, 

conferências (ABERS; SERAFIM e TATAGIBA, 2014). 

No período da expansão, o governo federal promoveu diversas conferências, 

além da reformulação e criação de vários conselhos (AVRITZER, 2012). O estudo 

de Maroni (2005) identificou cerca de 64 conselhos de políticas públicas no governo 

Lula, destes 13 foram criados novos e 9 foram reestruturados. Ao todo, foram cerca 

de 40 Conferências Nacionais realizadas, além de três Conferências Internacionais 

em que o Brasil teve participação. Ao final do ciclo de Conferências do mandato de 

Lula mais de dois milhões de brasileiros participaram das Conferências Municipais, 

Regionais, Estaduais e Nacional, e pelo menos 15 Conferências Nacionais foram 

realizadas pela primeira vez (MORONI, 2005). 

No Brasil, a participação significa afirmar as liberdades democráticas, e a 

participação institucionalizada, dos conselhos e conferências, colocaram o país 

como um modelo nos debates internacionais sobre participação, ressaltando a 

pratica colaborativa na relação entre Estado e Sociedade (ABERS; SERAFIM e 

TATAGIBA, 2014). 



 

A PARTICIPAÇÃO INSTITUCIONALIZADA NA SEGURANÇA ALIMENTAR: 
DINÂMICAS COLABORATIVAS NA INTERAÇÃO SOCIO-ESTATAL 

No Brasil, a I Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 

(SAN) foi realizada em 1994, sob vigência do primeiro Conselho Nacional de 

Segurança Alimentar (CONSEA), sendo extinto em 1995 e reinstalado em 2003. 

Nestes quase 20 anos ouve um avanço nas práticas diante da SAN; do Direito 

Humano à Alimentação Adequada (DHAA), da Soberania Alimentar e na 

implementação dos componentes do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional (SISAN) quais sejam: Os Conselhos, as conferências, as Câmaras 

Intersecretarias de SANs (CAISAN) e os Planos de SANs (BRASIL, 2006). 

Após a reinstalação do CONSEA, em 2004 ocorreu a II Conferência Nacional 

de SAN; em 2007 a III Conferência Nacional de SAN; em 2011 a IV Conferência 

Nacional de SAN, e finalizando o período da expansão da participação 

institucionalizada no campo da Segurança Alimentar, em 2015 ocorreu a V 

Conferência Nacional de SAN (VASCONCELOS et. al, 2019). Ao passo seguinte, 

no ano de 2019 o início de uma crise na participação institucionalizada, com o 

advento da extinção do CONSEA e o bloqueio das Conferências de SAN. 

Na trajetória da Segurança Alimentar expressa entre o período da expansão 

da participação institucionalizada até os períodos recentes de crise participativa, as 

interações entre Estado e Sociedade nos moldes da interdependência, 

estabelecem uma relação de cooperação e colaboração. Para esta análise, 

utilizamos os relatórios finais das duas últimas Conferências Estaduais de SAN/RS 

(2015 período final da expansão participativa; e 2019 período inicial de crise), pois 

revelam um número expressivo de propostas aprovadas durante o diálogo 

deliberativo entre atores sociais estatais que exaltam o plano da colaboração entre 

as instâncias para o fortalecimento da SAN. 

Expansão da participação institucionalizada na Segurança Alimentar (2015) 

No período da expansão participativa (2003- 2015), iniciado na gestão de 

Luis Inácio Lula da Silva, foi criado, pela primeira vez, um Ministério específico para 

a pauta da fome, o Ministério Extraordinário de Segurança Alimentar e Combate à 

Fome (MESA). O MESA dedicou-se em promover que diversas ações – do âmbito 

social, ações mediadas por empresas públicas, privadas, instituições religiosas, 



 

sindicatos, e dos Movimentos Sociais -, pudessem se articular, por meio da 

Secretaria de Articulação Institucional e Parcerias, com o intuito de expandir os 

resultados e promover uma interação socio-estatal (BRASIL, 2003). Mais tarde, o 

MESA foi incorporado ao Ministério do Desenvolvimento Social (MDS) (CAMPOS, 

2007). 

O MDS, teve um papel indutor da formação e consolidação de consórcios 

para o campo da SAN, destacando aqui, sua tarefa de fortalecimento da gestão 

pública, promovendo a articulação de parcerias de cunho governamental com o 

terceiro setor (CAMPOS, 2007). Neste período, existia os “Comitês Gestores”, que 

atuavam no desenvolvimento de ações entre governo e atores sociais. Sua 

estrutura era regida por representações de organizações das comunidades 

beneficiárias, eleitas por assembleias, principalmente para atuar no controle da 

implementação do Cartão Alimentação, componente do Fome Zero (SILVA, 2005). 

Também neste período, Conselho Nacional de Segurança Alimentar 

(CONSEA), que estava extinto desde 1995 no governo de Fernando Henrique 

Cardoso, foi restituído. O CONSEA restituído na gestão Lula, deu a largada com 59 

conselheiros, sendo 17 ministros de Estado, 42 representantes de entidades 

sociais, além 14 observadores convidados envolvendo a comunidade acadêmica 

(SILVA, 2005). 

O CONSEA como os demais conselhos de direitos, é um órgão colegiado, 

permanente, de caráter consultivo, propositivo e um espaço de articulação entre o 

governo e a Sociedade Civil para a formulação de diretrizes para políticas e ações 

na área da SAN, estimula a organização da sociedade na formulação, execução e 

acompanhamento de Políticas de SAN (NASCIMENTO, 2009). Suas ações são 

marcadas pelos princípios da democracia participativa. Sua composição segue a 

preconização de 1/3 representantes governamentais e 2/3 Sociedade Civil. (SILVA, 

2005). 

Ocorre, concomitantemente a restituição do CONSEA, a retomada das 

conferências de SAN (NASCIMENTO, 2009), que por sua vez, garantiu a criação 

da Lei Orgânica de SAN - Lei nº 11.346 de 15 de setembro de 2006 (BRASIL, 2006). 

Os avanços desde período, contribuíram para a melhoria de vários indicadores 

como redução da pobreza, da desigualdade, e para a melhoria dos índices de 

Segurança Alimentar (CONSEA, 2015). Vale recordar a saída do Brasil do Mapa 



 

Mundial da Fome da Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a 

Agricultura (FAO/ONU) – anunciada no final do ano de 2014 - como uma conquista 

histórica, consequência direta dos esforços de governos e da Sociedade Civil (FAO, 

2016). Tais esforços foram materializados por meio de um conjunto de políticas 

públicas geridas de maneira participativa, a maior parte delas inserida no I Plano 

Nacional de SAN (BRASIL, 2011). 

A expansão da participação institucionalizada também promoveu uma 

aproximação socio-estatal, que recolocou atores sociais e estatais em cenários 

proximais de atuação política. A interação socio-estatal deste período da expansão 

na participação institucionalizada, evidenciou um contexto político que refletia 

colaboração e cooperação (BRASIL, 2011). 

Em 2015 foi realizada a última conferência deste período da expansão 

participativa e como parte do processo preparatório, foram organizados pelos 

Conselhos Estaduais de SAN os “Fóruns Temáticos Nacionais” com o objetivo de 

aprofundar a análise dos temas centrais da SAN. Os fóruns serviram para subsidiar 

as discussões da Conferências nos três níveis de governo (Relatório Final, VI 

CESANS/RS, 2015). Os fóruns participativos demonstram que a importância do 

debate entre Sociedade e Estado se dá pela abertura de novos espaços de 

participação político-institucional que propiciem o acesso direto de cidadãos 

através de seus representantes nos andamentos de políticas (CÔRTES e SILVA, 

2010). 

Após a realização dos fóruns Temáticos Nacionais, se desenvolveu a VI 

CESANS RS, realizada nos dias 09, 10 e 11 de setembro de 2015 no Salão de 

Eventos da Paróquia Pompéia. Estavam presentes atores sociais e representantes 

governamentais (Relatório Final, VII CESANS/RS, 2019)1. As propostas aprovadas 

por estes atores sociais e estatais participantes do encontro, demonstra a prática 

colaborativa na interação socio-estatal, sendo possível observar em todos os eixos 

de discussão da conferência.  

No eixo temático I: Comida de verdade: Avanços e obstáculos para a 

conquista da alimentação adequada e saudável e da soberania alimentar, algumas 

propostas indicam a colaboração na interação socio-estatal, tais como:  

 
1 O relatório não indica número preciso de participantes. 



 

“Fortalecimento do debate sobre uso indiscriminado de agrotóxicos e transgênicos 
[...] entre os órgãos públicos competentes (saúde, agricultura, educação assistência 
social) e a sociedade”; “Organização de grupos formais e informais para produção 
orgânica por assistência técnica qualificada e continuada [...] com acompanhamento 
técnico e social por parte dos órgãos públicos e não- governamentais” (p.61); 
“Incentivo a fóruns amplos/interssetoriais (com atores sociais e atores políticos) de 
debate para acesso e divulgação de informações em relação a SAN” (p. 64); “Projeto 
de conscientização permanente de estudantes, pais, professores, trabalhadores e 
gestores municipais, para o cuidado com o meio ambiente e hábitos saudáveis [...]” 
(p.65). “Formação de uma rede de entidades publicas e da sociedade civil para 
implementar uma ação permanente em educação, saúde e qualificação profissional 
focada no público participante dos projetos do PAA e Bolsa Família (p. 66). “Efetivar 
a intersetorialidade por meio dos conselhos [...] em articulação com o SUAS [...]”; 
“Ações estatais para populações tradicionais ou grupos específicos devem ser 
promovidas com a participação desses atores sociais, incluindo nas discussões de 
politicas publicas sobre SAN, visando efetivamente as necessidades destes 
grupos”; “fortalecer a transversalidade da politica de segurança alimentar, no 
sentido de somar forças, Estado e Sociedade” (p.67). 

O Eixo temático II: Estratégias e políticas em andamento para a conquista 

da comida de verdade no âmbito local, apresenta propostas com intenção 

colaborativa entre Estado e Sociedade Civil, sendo:  

“Desenvolvimento de parcerias público-privada (ações públicas estatais e ações do 
terceiro setor), também envolvendo instituições de ensino superior para elaboração 
de projetos de educação e pesquisas voltados para a garantia da SAN e do DHAA 
[...] e financiamento Estadual para execução de ações sociais”; “Envolvimento 
intersetorial, em especial instâncias do SUS e SUAS (Gestores) com seus 
beneficiários para as ações em SAN” (p.69). “Implementar estratégias através de 
um processo de educação permanente em Segurança Alimentar e Nutricional, 
dirigida aos gestores, profissionais de diversas areas e conselheiros da sociedade 
civil, visando o desenvolvimento de capacidades para formulação e implementação 
da política de SAN e seus programas de ação [...]”; “Formação para lideranças e 
organizações sociais que promovam a SAN sobre o SISAN e a política nacional de 
SAN”; “Parceria público-privada (ações estatais e ações do terceiro setor) para a 
implementação de cozinhas comunitárias e refeitórios públicos [...]”; “Incentivo ao 
cultivo de hortas comunitárias (de atores sociais) através de grupos de vizinhança 
[...] e o apoio estatal para a implementação de hortas em espaços públicos como 
praças e parques que são utilizados pela comunidade” (p. 70). “Criação de feiras 
municipais [...] fomento de hortas comunitárias, articulando com programas sociais 
e de extensão universitária na área da SAN”; “Garantia que as políticas públicas de 
SAN, não sejam impostas e sim que sejam trabalhadas com os beneficiário e atores 
envolvidos (sociais e estatais)”; “Criação no âmbito municipal de um espaço de 
diálogo para povos indígenas debaterem a política de SAN com encontros 
semestrais entre entidades e atores estatais” (p. 71). “Elaboração de um diagnostico 
regional [...] em SAN [...] deve ser executado e apoiado, pelo governo municipal, 
governo estadual, governo federal, atores sociais e universidades” (p. 72). 

E por fim, no terceiro eixo temático de discussão da conferência Estadual de 

2015 “Aperfeiçoamentos e ampliação do sistema de SAN: pacto federativo, 

participação social e intersetorialidade”, é apresentado um eixo específico para o 

fortalecimento da cooperação e colaboração entre instâncias sociais e estatais no 



 

campo da SAN, a fim de dar continuidade nos avanços do contexto político do 

período, sendo listado: 

“Criação e fortalecimento de espaços de diálogo nos municípios sobre SAN em suas 
diversas instâncias (sociais e governamentais) [...]”; “Implementação, estruturação 
e fortalecimento de conselhos municipais de SAN [..] a partir da comunidade, 
profissionais da rede pública e gestores [...] e integração entre secretarias [...]”; 
“Participação da população no desenvolvimento de diretrizes de SAN presentes no 
próximo plano do Estado para SAN [...]”; “Fomento e modelação do SISAN a partir 
da participação social [...] com espaços de articulação da sociedade [...]”; 
“Elaboração de planos municipais de SAN [...] dispondo de recursos para reuniões, 
fóruns [..] realizando articulação com toda sociedade civil e gestores [...]” (p.75). 
“Promoção, interação e colaboração entre conseas municipais, estaduais e nacional 
[...]”; “Fortalecer a integração entre secretarias do Estado e instâncias sociais [...]” 
(p.76). 

Crise na participação institucionalizada na Segurança Alimentar (2019) 

No ano de 2018 e a partir do cenário de avanços da Conferência anterior, 

foram construídos alguns pressupostos para a realização da VI Conferência 

Nacional de SAN, da VII Conferência Estadual de SAN do Rio Grande do Sul, além 

das Conferências municipais e territoriais. A mudança no contexto político nos anos 

seguintes, especialmente a partir do governo de Jair Messias Bolsonaro em 2019, 

é intensificada com a extinção de diversos espaços de deliberação 

institucionalizada. Ocorre a extinção de inúmeros conselhos, inclusive o CONSEA, 

pela Medida Provisória (MP 870/2019), e em decorrência, a não realização da 

Conferência Nacional de SAN. 

Fica estabelecido então, o rompimento das condições legais e políticas para 

a realização da Conferência Nacional pela extinção do CONSEA. Ocorre na 

sequência a criação de um movimento chamado “Banquetaço”, formando uma rede 

de comitês envolvendo atores sociais e estatais para manutenção da pauta da SAN; 

no país. O Movimento Banquetaço instituiu uma rede de consulta e apoio entre os 

diversos territórios brasileiros; estabeleceu também, um planejamento para a I 

Conferência Popular de SAN ainda que sem a figura institucionalizante do 

CONSEA, e ainda, incentivou a realização das Conferências Estaduais, 

regionais/territoriais e municipais de SAN por todos os cantos do Brasil no ano de 

2019 (ALMEIDA e FROZI, 2020).  

O cenário de crise na participação institucionalizada no campo da SAN 

colocou novos desafios para a interação socio-estatal. A relação entre Estado e 



 

Sociedade Civil imersos a crises no campo da SAN tornou-se uma pauta descrita 

no relatório final enquanto uma “carta política” aos retrocessos do período. A VII 

CESANS/RS foi um gesto de resistência gaúcha frente ao contexto nacional da 

extinção do CONSEA (Relatório Final, VII CESANS/RS, 2019). 

O contexto relatado apresentava os retrocessos no campo da SAN e a 

provável intensificação no afastamento entre Estado e Sociedade. Dentre os 

retrocessos, o retorno do Brasil ao mapa da fome anunciado no ano anterior a 

conferência (FAO, 2018). A liberação de quase 400 novos agrotóxicos para o uso 

no setor agrícola, que, junto com o consumo acentuado de alimentos 

industrializados, ultraprocessados e transgênicos, impactam diretamente na saúde 

da população. E o incentivo a privatização de serviços públicos, diminuição de 

oportunidades de trabalho e renda, expressando o aumento da miséria e a 

precarização da saúde do período (Relatório Final, VII CESANS/RS, 2019).  

Assim, a VII CESANS RS, realizada nos dias 16, 17 e 18 de outubro de 2019 

na Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul, juntou 

aproximadamente 250 pessoas, entre Delegados, convidados e observadores, 

envolvendo instâncias sociais e de cunho governamental (Relatório Final, VII 

CESANS/RS, 2019). Propostas importantes foram firmadas ressaltando a 

permanência de parcerias socio-estatais e dos espaços deliberativos dos 

Conselhos e Conferências, firmando a manutenção colaborativa na relação entre 

Estado e Sociedade, mesmo que imersos às crises no campo da SAN. 

“Definir em conjunto, Estado e Sociedade, as diretrizes que deverão orientar o 
Governo Estadual na elaboração do próximo Plano Estadual de SAN 2020-2023”; 
“Aprovar mediante consulta popular e implementar a Política Nacional de Redução 
de Agrotóxicos”; “Propor, em conjunto com o Conselho de Alimentação Escolar 
(CAE), a análise dos cardápios escolares [...]” (p.10). “Manter e fortalecer as 
entidades sociais que prestam assistência técnica [...], universidades e institutos 
federais, articulando-as com instituições de toda natureza - privadas, Organizações 
Não Governamentais (ONGs)” (p.11). “Fomentar espaços de diálogo e atividades 
interssetoriais [...]”. (p.13). “Garantir e fortalecer a manutenção dos Centros 
colaboradores em Alimentação e Nutrição [...] os quais executam formações e 
assessorias aos municípios contribuindo para uma boa execução do PNAE” (p.14). 
“Realizar seminários anuais, parcerias com escolas e COMSEA, para socialização 
e multiplicação dos saberes e ações em políticas públicas, controle social e 
participação popular a partir do âmbito escolar”; “Fortalecer as relações entre 
escolas e Unidades de Saúde, CRAS e associações de bairros na garantia da 
segurança alimentar e nutricional.” (p.15). “Promover encontros para discussão da 
SAN promovendo interação socio-estatal [...]”; “Articular ações da sociedade civil e 
poder público [...]” (p.17). “Reativar o CONSEA nacional; manter e fortalecer os 
Conselhos no âmbito municipal, estadual e federal [...]” (p.19). “Assegurar o 
exercício da participação e do controle social na formulação e monitoramento de 



 

políticas públicas de SAN[...]”; “Garantir a realização da conferência em SANS nas 
três esferas de governo a cada quatro anos”; “Elaboração de planos municipais de 
SAN, envolvendo a sociedade civil e as secretarias municipais, nos municípios que 
ainda não tem, e atualização/revisão dos planos municipais já existente” (p.20). 
“Ampliar e divulgar as ações de Segurança Alimentar para fortalecimento e 
articulação de rede de SAN nos municípios (atores sociais e estatais)” (p.21). 

A partir das atas dos grupos de trabalho, formados para discutir os eixos 

temáticos da Conferência, percebe-se que um certo número de gestores públicos 

já vinha implementando um conjunto de iniciativas de políticas públicas em conjunto 

com entidades sociais. Ao mesmo tempo, todos os prefeitos municipais presentes 

que ainda não haviam assumido o compromisso com as políticas de SAN em seus 

municípios foram instruídos no decorrer do processo deliberativo para que se 

responsabilizem com a criação de conselhos municipais de SAN, Câmaras 

Intersecretarias de SAN, realização de Conferências de SAN e elaboração de seus 

Planos municipais de SAN (Relatório Final, VII CESANS/RS, 2019). 

Por fim, no desempenho das funções que lhe compete, e considerando as 

proposições da VII CESANS RS, ficou acordado, mediante “Carta Política” e “Ata 

Pública” da conferência, que o CONSEA-RS manter-se-á como proponente de 

políticas públicas de SAN, mobilizador da interação socio-estatal e no desempenho 

do controle social que lhe cabe mediante a implementação de estratégias como:  
• Assessoria e empoderamento de Conselhos Municipais de Segurança Alimentar 
e Nutricional (COMSEA) e de entidades afins, [...] na implementação de planos 
estadual e municipais de SAN, incidindo na elaboração e monitoramento dos 
respectivos Planos Plurianuais [...]. • Fortalecimento e ampliação da participação 
popular nos espaços de controle social [...]. • Fortalecimento de estratégias de 
articulação e mobilização que unifiquem as lutas na resistência [...] buscando maior 
convergência em salvaguardas da Constituição Federal e da Constituição Estadual 
e contra os retrocessos (p.30-31); • embora as dificuldades referidas, a conjugação 
de esforços de Conselhos [...] e de valiosas e decisivas Parcerias, especialmente 
da Sociedade Civil e Estado tornou possível a obtenção de propostas, moções e 
posicionamentos destinados a balizarem reflexões, desafios, mobilizações, 
proposições, implementações e controle social de Políticas Públicas de SAN para o 
Rio Grande do Sul nos próximos anos (p.32). 

A partir destas informações disponíveis no relatório final da VII CESANS/RS 

(2019), fica evidente que apesar dos entraves ocorridos neste período de crise do 

exercício deliberativo, foram firmados acordos sob ciência das instâncias sociais e 

governamentais do Estado do Rio Grande do Sul, que ressaltam a permanência de 

parcerias e dos espaços deliberativos dos conselhos e conferências. As propostas 

finais da VII CESANS/RS foram aprovadas mediante aclamação por todos os 

participantes, e deverão ser executadas sob (co)responsabilização entre Estado e 



 

Sociedade Civil, a fim de manter interação socio-estatal nas decisões e 

implementações no campo da SAN. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com base nas configurações analíticas que partem da interdependência 

socio-estatal, a análise dos relatórios finais das duas últimas Conferências 

Estaduais de SAN (2015 e 2019), considerando o contexto histórico e político; 

revela-se estes espaços são um cenário importante de diálogo sobre o rumo das 

políticas de SAN. Os espaços de participação institucionalizada são facilitadores 

para a construção de relações entre Estado e Sociedade, principalmente no que se 

refere a possibilidade de cooperação e colaboração. Os relatórios indicam a 

colaboração através de acordos firmados (propostas) e no compartilhamento das 

decisões, a fim de estabelecer uma rede de debate acerca da SAN. 

Embora os espaços institucionalizados não sejam os únicos locais para a 

construção de colaboração na interação socio-estatal, observa-se que são espaços 

potentes, sendo mecanismos que podem provocar mudanças substantivas na 

relação Estado e sociedade. Estes mecanismos podem contribuir com a 

consolidação de uma cultura política contrahegemônica, por meio da prática 

colaborativa da política e da distribuição das agências de poder (MORONI, 2005).  

Os espaços institucionalizados de participação podem promover acordos 

através de seus componentes sociais e estatais, suscitando assim, que as 

demandas adentrem os terrenos decisórios, ou ainda, na possibilidade de uma 

determinada causa social ser assumida por agentes do Estado. A 

institucionalização da participação pode eventualmente contribuir para aproximar 

sistema político e Sociedade Civil ou, pelo menos, para provocar pautas comuns, 

promovendo uma fusão das lutas sociais e das ações políticas. “Entender a 

construção concreta de novas rotinas de conflito, negociações, e participação 

requer examinar como as redes que obtiveram acesso ao Estado em momentos 

particulares trabalharam com práticas históricas de interação Estado e Sociedade 

em cada área da política” (ABERS; SERAFIM e TATAGIBA, 2014, p. 348). 

A interação socio-estatal colaborativa sendo um pilar para os rumos das 

políticas públicas no Brasil, entende-se que as conferências e os conselhos devem 

contribuir para a construção de um balanço participativo da condição da SAN no 



 

país, nos estados e nos municípios e, também, construir proposições que 

promovam avanços na implementação da Política Nacional, Estadual, e Municipal 

de SAN e na consolidação do Sistema de Segurança Alimentar e Nutricional 

(SISAN). 

Os espaços deliberativos das conferências são, portanto, mais que do que 

eventos ou uma série de encontros. Trata-se de um processo político, caracterizado 

pela participação dos mais diversos setores da Sociedade Civil e do Estado. Ao 

mesmo tempo, constituem-se num processo de formação e de capacitação de 

atores sociais e de governo para intervenções que necessariamente ocorrerão ao 

longo de quatro anos (BRASIL, 2017). Os acordos e negociações travados nesses 

espaços institucionalizados de participação social, são resultados de uma influência 

mútua entre atores sociais e estatais, considerando que as relações construídas 

através dessa interação socio-estatal são moldadas no plano da interdependência. 
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INTRODUÇÃO 

A fome é uma luta socio-histórica e política (CASTRO, 1984). O problema da fome 

é recorrente e atravessa os últimos noventa anos de mandatos presidenciais. O esforço para 

a superação dos níveis de fome demandou e continua demandando permanente atenção, 

desde meados de 1930, tem sido justamente a falta da alimentação – a fome, a grande 

questão de mobilização política no campo da alimentação brasileira (BARROS e 

TARTAGLIA, 2003). Ou seja, no campo da alimentação e da nutrição a superação da fome 

se tornou o principal problema a ser enfrentado com políticas públicas. 

Considerando a historicidade das políticas públicas de combate a fome, bem como 

os contextos sócio-políticos em que estão envolvidas, é possível dizer que as atuais 

políticas públicas passaram por diferentes contextos sociais e distintos governos 

(NASCIMENTO, 2009). Nesse percurso histórico de desenvolvimento de estratégias 

políticas de enfrentamento da fome, duas grandes conquistas: A Lei Orgânica de Segurança 

Alimentar e Nutricional (LOSAN) (BRASIL, 2006), e a inclusão do Direito Humano à 

Alimentação Adequada (DHAA) (BRASIL, 2016) na constituição Federativa do Brasil. 

Estes avanços, entretanto, são relativamente recentes, apenas no ano de 2006 que 

ocorre a promulgação da Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (LOSAN), 

estabelecendo que a Segurança Alimentar e Nutricional (SAN): 

consiste na realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a 

alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a 

outras necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares 

promotoras de saúde, que respeitem a diversidade cultural e que sejam social, 

econômica e ambientalmente sustentáveis (BRASIL, art. 3, 2006). 

E ainda mais recente, apenas no ano de 2010 que a disposição da alimentação 

enquanto um direito humano foi aprovado, através da Emenda Constitucional n° 64, que 

incorpora a alimentação dentro do texto constitucional, a fim de firmar o estabelecimento 

da alimentação enquanto um direito humano (BRASIL, 2016). 

Esses avanços têm orientado ações dos atores individuais e institucionais 

envolvidos na construção das políticas públicas de superação da fome (NASCIMENTO, 

2009 e BRASIL, 2013). A Segurança Alimentar e Nutricional estabeleceu ao longo da 

história três portas principais na construção das agendas políticas e na implementação das 

políticas públicas, sendo: 
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A primeira porta de entrada e a mais antiga, própria dos anos 1990, relacionava- 

se ao abastecimento alimentar, como o demonstra, por exemplo, a localização 

de programas municipais e estaduais de SAN no interior das secretarias ou 

órgãos de abastecimento. A segunda porta de entrada foi pela área de assistência 

ou desenvolvimento social, a partir da Constituição Federal, que organizou o 

setor e o dotou de recursos orçamentários estáveis. Por fim, o terceiro e último 

campo, o de saúde, foi em alguns momentos espelho para a luta da segurança 

alimentar e nutricional no país. O Sistema Único de Saúde – SUS representa 

uma institucionalidade que o setor de SAN procura seguir, pois incorpora as 

esferas municipais, estaduais e a federal de forma descentralizada e também 

participativa com as conferências e conselhos (NASCIMENTO, 2009, p. 219-

220). 

A implementação das políticas públicas por sua vez é o resultado de processos 

políticos com vistas a sanar problemas (MAHONEY e THELEN, 2010). As políticas de 

superação da fome assumem este desafio de garantir acesso à alimentação de forma 

continua e permanente, possibilitando o exercício pleno da cidadania realizando-se 

“quando cada homem, mulher e criança, sozinho ou em companhia de outros, tem acesso 

físico e econômico, ininterrupto, à alimentação adequada ou aos meios para sua obtenção.” 

(PIDESC, art. 11, 1992). 

Porém, o processo histórico da expansão destas políticas públicas abrange 

profundas transformações e contradições que impactam grande parcela da população. As 

políticas apresentam uma descaracterização do caráter público das ações, disputando com 

a noção da caridade, da benevolência e na premissa do auxílio estatal para aqueles que não 

tem o que comer (FAGNANI,2005).  

Nesse sentido, propõe-se aqui uma revisão bibliográfica, analisando as respostas e 

soluções propostas pelos governos que se sucederam no Brasil nos últimos noventa anos, 

no período de 1930 a 2020, ao problema da fome, entendendo-se tais respostas como 

políticas públicas. 

METODOLOGIA 

Este ensaio apresenta uma revisão bibliográfica com análise histórico-documental 

que sintetiza a trajetória das políticas de alimentação no Brasil, para compreender o 

percurso de criação das políticas.  
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Foram buscados textos científicos e normativos publicados sobre políticas de 

superação da fome. Seguiu-se a análise crítica de pesquisas realizadas no país sobre o 

problema da fome e as respostas governamentais a este problema. 

Para obter dados sobre a trajetória das políticas brasileiras de enfrentamento da 

fome, período de 1930 a 2020, foram realizadas visitas exploratórias a sites de órgãos 

governamentais, tais como: (1) Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 

(CONSEA) (http://www4.planalto.gov.br/consea); (2) Ministério da Saúde - 

Coordenação-Geral de Alimentação e Nutrição (CGAN, Ministério da Saúde - 

Coordenação Geral de Alimentação e Nutrição) 

(https://alimentacaoemfoco.org.br/projects/coordenacao-geral-de-alimentacao-e-nutricao-

cgan/); (3) Ministério do Desenvolvimento Social (http://mds.gov.br/assuntos/bolsa-

familia); e (4) Ministério da Educação (http://www.fnde.gov.br/programas/pnae). 

E para captar textos científicos foi realizado um levantamento bibliográfico em 

bases de dados: Scientific Electronic Library Online (SciELO); Periódicos da CAPES; 

Plataforma Science e Google acadêmico, utilizando os termos: “políticas de alimentação”; 

“história das políticas de alimentação”; “Programas de alimentação e nutrição”; 

“Programas de nutrição”; “Programas sociais de alimentação” "programas de combate a 

fome"; "nutrição"; "fome"; “Segurança alimentar e nutricional”; “Políticas de segurança 

alimentar”; “Programa Bolsa Família”; “Programa Fome Zero”; “Programa Nacional de 

Alimentação Escolar” e sua sigla “PNAE”; “Programa de Restaurantes Populares”; 

“programa de Aquisição de Alimentos” e sua sigla “PAA”. 

Os critérios de inclusão envolveram artigos cujos conteúdos e objetivos continham 

análises das diversas políticas governamentais nos recortes temporais distintos. A 

interpretação dos achados sugeriu que o tratamento dos dados deveria ser organizado em 

termos cronológicos. Foram estabelecidas cinco categorias pelo motivo de ressaltar os 

contextos sociais e/ou políticos que ao longo de todo período sofreram alguma 

modificação. 

RESULTADOS 

Foram incluídas nesta revisão um total de 43 estudos, abrangendo as mais diversas 

metodologias. Os achados foram reunidos em cinco períodos: Da Era Vargas à Ditadura 

(1930-1964); Da Ditadura à redemocratização (1964-1988); Do pós-redemocratização à 



 5 

era Lula (1988 – 2003); Da era Lula ao Golpe parlamentar (2003 – 2016); Do golpe 

parlamentar ao governo Bolsonaro (2016- 2020).1  

 

 
1 As referências bibliográficas são citadas no decorrer dos quadros em estilo Vancouver, e a descrição das 
bibliografias encontram-se no Apêndice A. 
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Quadro 1 Políticas e Ações na Segurança Alimentar do período “Da Era Vargas à Ditadura (1930-1964)” 

Datas Governos Implementações políticas Ações políticas na área da 
SAN 

Políticas modificadas/ 
Extinções/Substituições 

Políticas geram 
políticas 

1930 Getúlio 
Vargas 

 Estudos pioneiros relacionavam a 
fome com o orçamento familiar 1 

  

1938 Getúlio 
Vargas Decreto-Lei n. 399 aprova o salário mínimo 2    

1939 Getúlio 
Vargas 

Criado Serviço Central de Alimentação pelo 
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, 

por meio do Instituto de Aposentadoria e 
Pensões dos Industriários (IAPI) 1 

Discussão científica frente a 
alimentação e nutrição é incorporada 

à arena política1 

 

 

Serviço Central de 
Alimentação (IAPI) dá 
origem ao SAPS que 
seguiu sua estrutura 

organizativa3 

1940 Getúlio 
Vargas 

Valores do salário mínimo fixados pelo 
Decreto-Lei n. 2162 2    

1940-
1941 

Getúlio 
Vargas 

Instituído o Serviço de Alimentação da 
Previdência Social (SAPS) pelo Decreto-Lei 
n. 2478 - SAPS coordenou a implementação 

dos primeiros restaurantes populares 
(exclusivamente a classe trabalhadora- setor 

formal da indústria)3 

SAPS trouxe para o cenário político a 
discussão da necessidade de uma 

Política Nacional de Alimentação2 

SAPS percorreu várias mudanças 
incrementais e de longo prazo, 

incluindo alterações nos objetivos 
técnicos e políticos1;2 

SAPS foi a iniciativa 
que deu origem ao 

Programa de 
Alimentação do 

Trabalhador (PAT) dos 
dias de hoje e também 

foi o cenário para a 
idealização do 
Programa de 

Restaurantes Populares 
(PRP)4 

1942 Getúlio 
Vargas 

Criado pela Portaria n. 542 o Serviço Técnico 
de Alimentação Nacional 

(STAN)1 
   

1944 Getúlio 
Vargas 

 
Criado o Instituto de Tecnologia 

Alimentar (ITA) para pesquisas em 
alimentação1 

  

1945 Getúlio 
Vargas 

Instalada a Comissão Nacional de 
Alimentação (CNA), criada pelo Decreto-Lei 
n. 7328, para definir os parâmetros da Política 

Nacional de Alimentação e Nutrição5 

 Extinto o Serviço Técnico de 
Alimentação Nacional (STAN)1 
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Datas Governos Implementações políticas Ações políticas na área da 
SAN 

Políticas modificadas/ 
Extinções/Substituições 

Políticas geram 
políticas 

1946 
Eurico 
Gaspar 
Dutra 

  
Instituto Nacional de Nutrição, 

criado pelo Decreto-Lei n. 8.684, 
em substituição ao Instituto de 
Tecnologia Alimentar (ITA)3 

 

1948 
Eurico 
Gaspar 
Dutra 

 
Declaração Universal de Direitos 
Humanos, pela Organização das 

Nações Unidas (ONU), cita a 
alimentação no seu artigo 256 

  

1951 Getúlio 
Vargas 

 

Comitê Nacional estruturado de 
acordo com os preceitos da Food and 
Agriculture Organization (FAO), para 

dar assistência ao governo na 
formulação da Política Nacional de 

Alimentação1 

  

1952 Getúlio 
Vargas 

 Criado o Plano Conjuntura Alimentar 
e Problemas de Nutrição no Brasil1 

  

1954 Getúlio 
Vargas 

   

Plano Conjuntura 
Alimentar e Problemas 

de Nutrição 
desenvolveu a 

Campanha da Merenda 
Escolar 1;5 

1955 Café Filho 

Criação da Campanha Merenda Escolar pelo 
Decreto n° 37.106 subordinada ao Ministério 

da Educação5 

 

 

Campanha Merenda escolar - 
primeira fase de implementação 

com uma institucionalização 
subordinada da gestão do Governo 

Federal e com fornecedores da 
agroindústria. A concentração do 

fornecimento de alimentos por 
poucas empresas ocasionou 

mudanças (deslocamento) incluindo 
novos fornecedores.7 

 

1956 Juscelino 
Kubitschek   

Criação da Campanha Merenda 
passou a se denominar Campanha 
Nacional de Merenda Escolar pelo 

Decreto nº 39.007 1;5 
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Datas Governos Implementações políticas Ações políticas na área da 
SAN 

Políticas modificadas/ 
Extinções/Substituições 

Políticas geram 
políticas 

1956-
1961 

Juscelino 
Kubitschek 

Plano Metas: focalizando no incentivo a 
produção de trigo, mecanização da 

agricultura, disposição de fertilizantes e 
amparo à frigoríficos e matadouros de 

animais - apenas 7% dos recursos investidos 
em alimentação.8 

   

Fonte: Elaboração própria, baseada na revisão bibliográfica. 

Quadro 2 Políticas e Ações na Segurança Alimentar do período “Da Ditadura à Redemocratização (1964 - 1988)” 

Datas Governos Implementações políticas Ações políticas na área da 
SAN 

Políticas modificadas/ 
Extinções/Substituições 

Políticas geram 
políticas 

1965 Ditadura 
Militar   

Campanha Nacional de Merenda 
Escolar foi alterada para Campanha 
Nacional de Alimentação Escolar 

pelo Decreto nº 56.886/651 

A Campanha Nacional 
de Alimentação Escolar 

foi o subsídio para a 
criação do Programa 

Nacional de 
Alimentação Escolar 
(PNAE) que segue 
vigente até os dias 

atuais 1;7 

1967 Ditadura 
Militar   Extinto o SAPS 1;3  

1970 Ditadura 
Militar  

Inicia uma corrente popular que viria 
a promover a campanha das eleições 

diretas à presidência em 1984 9 
  

1972 Ditadura 
Militar 

  

Em substituição ao SAPS e do 
Comitê Nacional que havia sido 

estruturado de acordo com os 
preceitos da Food and Agriculture 

Organization (FAO), criou-se o 
Instituto Nacional de Alimentação e 

Nutrição (INAN), vinculado ao 
Ministério da Saúde, efetivado pelo 

Decreto-Lei n. 5829 3 

 

1973 Ditadura 
Militar 

Instituído o Programa Nacional de 
Alimentação e Nutrição (I PRONAN) pelo 
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Datas Governos Implementações políticas Ações políticas na área da 
SAN 

Políticas modificadas/ 
Extinções/Substituições 

Políticas geram 
políticas 

Decreto-Lei n.72.034, composto por um 
conjunto de 12 subprogramas 5 

1974 Ditadura 
Militar 

 

Promovida pela Food and Agriculture 
Organization (FAO) a I Conferência 
Mundial da Alimentação, em meio a 

um cenário de crise econômica 
mundial 2 

Extinto I PRONAN 5 O I PRONAN gerou o 
II PRONAN 3;5 

1975 Ditadura 
Militar 

Instituído o II PRONAN através de um 
convênio firmado entre INAN e o Instituto de 

Pesquisa Econômica e Aplicada (IPEA)3;5 

É a partir do II PRONAN que o 
debate da alimentação do trabalhador 

ganha um espaço privilegiado 3;5 

 

O PRONAN II foi o 
subsídio para um 

primeiro esboço da 
Política Nacional de 

Alimentação 3;5 

1977 Ditadura 
Militar 

Criado O Programa Alimentação do 
Trabalhador (PAT) 5 

   

1977-
1978 

Ditadura 
Militar 

Criado o Programa de Racionalização da 
Produção de Alimentos Básicos (PROCAB) 
implantado na Paraíba e expandido para sete 

estados do Nordeste; o Programa de 
Alimentos Básicos em Áreas de Baixa Renda 
(PROAB) implementado em dois bairros de 
Recife; e o Programa Nacional de Incentivo 

ao Aleitamento Materno (PNIAM)1;5 

   

1979 Ditadura 
Militar 

 
Abertura política para a participação 
popular no cenário de construção das 

políticas públicas de alimentação 2 

Campanha Nacional de 
Alimentação Escolar vira Programa 
Nacional de Alimentação Escolar 

(PNAE)1;5;7 

 

1983-
1984 

Ditadura 
Militar 

A pressão popular democrática resultou na 
criação de um Sistema de Vigilância 
Alimentar e Nutricional (SISVAN) 5 

   

1985 José Sarney 
Instituído o Programa Nacional do Leite para 
as Crianças Carentes (PNLCC) e o Programa 

de Alimentação Popular (PAP)5 
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Datas Governos Implementações políticas Ações políticas na área da 
SAN 

Políticas modificadas/ 
Extinções/Substituições 

Políticas geram 
políticas 

1986 José Sarney  

Realização da I Conferência Nacional 
de Alimentação e Nutrição e da VIII 

Conferência Nacional de Saúde, 
promovidas pelo Governo Federal 

com a participação de representantes 
da sociedade civil 10 

 

I Conferência de 
Alimentação trouxe a 
alimentação como um 

direito humano e a VIII 
Conferência de Saúde 
produziu um texto que 
foi a base dos Artigos 

196 a 200 da 
Constituição Federal, 
promulgada em 1988, 
seguindo da aprovação 
das Leis Orgânica da 

Saúde dois anos depois, 
Leis nº 8.080/1990 e nº 

8.142/199010;11;12 

1987 José Sarney  

Estruturação de Comissões 
Permanentes: a Comissão 

Intersetorial de Alimentação e 
Nutrição do Conselho Nacional de 
Saúde; vinculado ao Ministério da 
Saúde; a criação de um Conselho 

Nacional de Alimentação e Nutrição 
(CNAN); e de um Sistema de 

Segurança Alimentar e Nutricional 
(SSAN), ambos ligados ao Ministério 

do Planejamento3 

  

1988 José Sarney  

A alimentação enquanto direito 
humano, promulgação em 1948 na 
Declaração Universal de Direitos 
Humanos, chega ao Brasil em um 

processo inicial de discussão com a 
promulgação da Constituição 

Cidadã13 

  

1989 José Sarney   Extinto o Programa de Alimentação 
Popular (PAP)5  

Fonte: Elaboração própria, baseada na revisão bibliográfica. 
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Quadro 3 Políticas e Ações na Segurança Alimentar do período “Do Pós-redemocratização à Era Lula (1988 – 2003)” 

Datas Governos Implementações políticas Ações políticas na área da 
SAN 

Políticas modificadas/ 
Extinções/Substituições 

Políticas geram 
políticas 

1990 Fernando 
Collor 

 
A FAO se consolida no cenário 
mundial como o principal órgão 

internacional de incentivo a políticas 
de combate a fome14 

Extinto o Programa Nacional do 
Leite para as Crianças Carentes 

(PNLCC)5 

 

1990-
1991 

Fernando 
Collor 

 A FAO lidera a criação do Mapa da 
Fome14 

Período de grande agitação política 
e social, permanecendo neste 

período o Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE) e o 

Programa de Alimentação do 
Trabalhador (PAT), os demais 

programas por mais que não tenham 
sido formalmente extintos 

regrediram1;2;5 

 

1992 Fernando 
Collor 

 

Realizada a Conferência Internacional 
sobre Nutrição, patrocinada pela 

FAO, que teve como produto final um 
plano de ação direta ao combate a 

fome no mundo10 

  

1992-
1993 

Itamar 
Franco 

 
Movimento pela Ética na Política, que 

deu origem ao movimento Ação da 
Cidadania Contra a Fome, a Miséria e 

pela Vida1 

 

Movimento Ação da 
Cidadania Contra a 

Fome, a Miséria e pela 
Vida origina a criação 

de Comitês de 
Solidariedade1;10 

1993 Itamar 
Franco 

 
Novamente entra como pauta na 

agenda política a proposta de uma 
Politica Nacional de Alimentação1;2 

Em reconfiguração da estrutura do 
antigo Conselho Nacional de 

Alimentação e Nutrição (CNAN) 
tem-se a criação do Conselho 

Nacional de Segurança Alimentar 
(CONSEA)1 

 

1994 Itamar 
Franco 

O Ministério da Saúde, através da Portaria n. 
2.160, instituiu o Programa Nacional de 

Controle das Deficiências de Vitamina A, 
 

Ocorrência da descentralização do 
PNAE, que tinha como modelo o 
Estado enquanto executor, e partir 
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Datas Governos Implementações políticas Ações políticas na área da 
SAN 

Políticas modificadas/ 
Extinções/Substituições 

Políticas geram 
políticas 

com a finalidade da erradicação da 
hipovitaminose15 

de então, a municipalização se 
assumiu como parte do 

gerenciamento do Programa. 
Estabeleceu-se regras e 

instrumentos que facilitaram a 
adesão massiva dos entes 

federativos à nova estratégia de 
implementação, sem que a União 
perdesse seu monopólio sobre as 
diretrizes operacionais (mudança 

por camadas) - introdução de novas 
camadas normativas1;7;16 

1995 
Fernando 
Henrique 
Cardoso 

Criação do Programa Comunidade Solidária, 
pelo Decreto n. 1366 que tirou as discussões 

acerca da fome do cenário prioritário e 
investiu na manutenção do status quo1;2 

Suspensão da compra de iodato pelo 
governo, o que levou a uma 

deterioração da qualidade do sal 
disponível no mercado por um 
período de quase dois anos17 

CONSEA e INAN são extintos 
Em substituição ao CONSEA têm-

se a criação de um Conselho 
Consultivo, apresentando uma 

parceria com entidades privadas1;17  

 

1996 
Fernando 
Henrique 
Cardoso 

 

Cúpula Mundial da Alimentação, 
evento promovido pela FAO, diversos 
países, dentre eles o Brasil, firmaram 

um compromisso de reduzir pela 
metade o número de pessoas em 

condição de fome até o ano de 2015: 
firmando um Pacto Internacional 

sobre Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais – o direito à alimentação 

está no artigo 11 do Pacto 10;18 

  

1997 
Fernando 
Henrique 
Cardoso 

 
Início da construção da Política 

Nacional de Alimentação e Nutrição 
(PNAN)3 

  

1999 
Fernando 
Henrique 
Cardoso 

Aprovada a Política Nacional de Alimentação 
e Nutrição (PNAN) através da Portaria n. 710 

pelo Ministério da Saúde3 

  

A proposta de 
Restaurante Popular, 

iniciada com a criação 
da SAPS, retorna como 

possibilidade de 
ampliação e propagação 



 13 

Datas Governos Implementações políticas Ações políticas na área da 
SAN 

Políticas modificadas/ 
Extinções/Substituições 

Políticas geram 
políticas 

para os grandes centros 
urbanos.4 

2000 
Fernando 
Henrique 
Cardoso 

Primeiro Restaurante Popular inaugurado 
com acesso alimentar universal; e ocorre a 
instituição do Conselho de Alimentação 
Escolar (CAE) como órgão deliberativo, 
fiscalizador e de assessoramento para a 

execução do PNAE, pela MP nº 1.784/984;5;7 

Emenda Constitucional n. 31, que 
institui o Fundo de Combate à 

Pobreza, a ser formado por recursos 
de alíquotas de impostos e por 

contribuições fiscais, assim como por 
transferências do Tesouro e recursos 

da venda de empresas estatais1;10 

  

2001 
Fernando 
Henrique 
Cardoso 

   

Inicia a discussão de 
planejamento do 

Programa Fome Zero a 
partir de experiências de 

vinculação dos 
programas de 

transferência de renda 
nos moldes do 

Programa Food Stamp 
norte-americano10. 

Fonte: Elaboração própria, baseada na revisão bibliográfica. 

Quadro 4 Políticas e Ações na Segurança Alimentar do período “Da Era Lula ao Golpe Parlamentar (2003 – 2016)” 

Datas Governos Implementações políticas Ações políticas na área da 
SAN 

Políticas modificadas/ 
Extinções/Substituições 

Políticas geram 
políticas 

2003 Luiz Inácio 
Lula da Silva 

Criado pela primeira vez na história do país 
um ministério específico para a pauta da 

fome, o Ministério Extraordinário de 
Segurança Alimentar e Combate à Fome 

(MESA)2;17 

Retomada a experiência do governo 
Itamar do diálogo social, promovendo 
espaços de participação da população, 

retomando as Conferências2 

  

2003-
2004 

Luiz Inácio 
Lula da Silva 

Lançado o Programa Fome Zero (PFZ) que 
reposicionou as ações do governo em um 

movimento de unificação, reunindo 25 
políticas e 40 programas sociais, sendo quatro 

Inicia uma discussão da necessidade 
de uma Politica de Estado para a 

compreensão da alimentação 

MESA é incorporado ao Ministério 
de Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome (MDS) como 

Unificação do programa 
Fome zero no Programa 

Bolsa Família que se 
seguiu, manteve as 
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Datas Governos Implementações políticas Ações políticas na área da 
SAN 

Políticas modificadas/ 
Extinções/Substituições 

Políticas geram 
políticas 

pilares de transferência de renda: Bolsa 
Escola; Bolsa Alimentação; Auxílio Gás; e 

Cartão Alimentação, instituído pelo Decreto- 
Lei n. 10.836; e Criado o Programa de 

Aquisição de Alimentos (PAA), instituído por 
meio do artigo 19 do Decreto-Lei n. 

106961;2;3;10 

enquanto uma questão de Segurança 
Alimentar e Saúde 1;2 

Secretaria Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional 2;10 

ações previstas para o 
Bolsa Escola, Bolsa 

Alimentação, Auxilio 
gás, assumindo como 

condicionantes3;10 

2004 Luiz Inácio 
Lula da Silva 

Instituído o Programa Bolsa Família pela Lei 
10.836; e Instituído o Programa de 

Restaurantes Populares, ambos vinculados 
inicialmente ao MESA - hoje vinculado ao 

Ministério da Cidadania;2;3;4;10;19;20;21;22 

Realizada a II Conferência Nacional 
de Segurança Alimentar e 

Nutricional10 

O Ministério da saúde passa a 
apoiar os Restaurantes populares 

que iniciam um funcionamento de 
forma articuladas com a criação de 
cozinhas comunitárias e bancos de 

alimentos; No PAA ocorre uma 
série de flexibilizações para a 

inclusão da agricultura familiar, 
como a dispensa de licitações, e os 

alimentos sendo destinados aos 
locais com (in)SAN atendidas pela 
rede socioassistencial e educacional 

pública e filantrópica21;22;23;24 

 

2005 Luiz Inácio 
Lula da Silva   

Terceirização dos Restaurantes 
Populares como uma possibilidade 

de escolha para as gestões 
municipais.4 

 

2006 Luiz Inácio 
Lula da Silva 

Aprovada a Lei Orgânica de Segurança 
Alimentar e Nutricional (LOSAN), Lei 

11.346 de 2006. A LOSAN, também institui a 
criação do Sistema Nacional de Alimentação 

e Nutrição (SISAN) juntando as diversas 
instâncias de SAN do âmbito da sociedade 
civil e governamental dentro de um único 

sistema2;25 

Primeira versão do Guia Alimentar 
para a População Brasileira26 

  

2007 Luiz Inácio 
Lula da Silva 

 

Ocorreu a III Conferência Nacional 
de SAN, que se deteve no 

amadurecimento da construção do 
SISAN, na Proposta da 

implementação da Política Nacional 
de Segurança Alimentar e 
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Datas Governos Implementações políticas Ações políticas na área da 
SAN 

Políticas modificadas/ 
Extinções/Substituições 

Políticas geram 
políticas 

Nutricional, e na criação do Plano 
Nacional de SAN servindo como 

subsídio para as ações sequenciais27 

2009 Luiz Inácio 
Lula da Silva 

  

O PNAE a partir da aprovação do 
Decreto-Lei n. 11.947/09 

estabeleceu a regra de compra da 
agricultura familiar. É firmado a 

obrigatoriedade do total dos 
recursos financeiros repassados 
pelo FNDE, utilizar no mínimo 
30% na aquisição de alimentos 

diretamente da agricultura familiar 
e do empreendedor familiar rural ou 

suas organizações7;28;29 

 

2010 Luiz Inácio 
Lula da Silva 

O SISAN criado a partir da LOSAN é 
regulamentado pelo Decreto n. 7.272 e 
institui Política Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional (PNSAN)31;32 

Aprovada a emenda constitucional n. 
64 que coloca a alimentação dentro 
do texto constitucional, firmando o 

estabelecimento da alimentação 
enquanto um direito humano no art. 

6º 10;30 

  

2011 Dilma 
Rouseff 

Lançando o Plano Brasil sem Miséria 
(PBSM)10 

IV Conferência Nacional de SAN e o 
I Plano Nacional de SAN 

(PLANSAN) 10 

Revisão da Política Nacional de 
Alimentação e Nutrição (PNAN), a 

nova versão segue vigente33 

 

2012 Dilma 
Rouseff 

Instituída a Política Nacional de Agroecologia 
e Produção Orgânica (PNAPO)34 

Publicação do Marco de Referência 
de Educação Alimentar e Nutricional 
para Políticas Públicas; e instituição 
da Estratégia Nacional de Promoção 

do Aleitamento Materno e 
Alimentação Complementar Saudável 

no SUS (Estratégia Amamenta 
Alimenta)27;36 

Lançamento do Programa Brasil 
Afetuoso, que trouxe uma 

complementação na renda dos 
beneficiários do PBF, aumento de 

vagas nas escolas de educação 
infantil, melhorias no PNAE com a 

inserção da vitamina A, ferro e 
outras vitaminas e minerais no 

cardápio escolar27 

 

2014 Dilma 
Rouseff 

 
Lançamento da segunda versão do 
Guia Alimentar para a População 
Brasileira, que segue vigente; e o 
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Datas Governos Implementações políticas Ações políticas na área da 
SAN 

Políticas modificadas/ 
Extinções/Substituições 

Políticas geram 
políticas 

Brasil sai do Mapa da Fome 
(FAO)35;37;38 

2015 Dilma 
Rouseff  Realizadas Conferências de SAN nos 

três níveis de governo38   

Fonte: Elaboração própria, baseada na revisão bibliográfica. 

Quadro 5 Políticas e Ações na Segurança Alimentar do período “Do Golpe Parlamentar ao Governo Bolsonaro (2016 - 2020)” 

Datas Governos Implementações políticas Ações políticas na área da 
SAN 

Políticas modificadas/ 
Extinções/Substituições 

Políticas geram 
políticas 

2016 Michel 
Temer 

O impeachment da presidenta Dilma 
Rousseff; Aprovação da Emenda 

constitucional n. 95/2016 que congelou os 
gastos em saúde e educação por um período 

de vinte anos27;39 

   

2017 Michel 
Temer 

Uma corrente de privatizações é instaurada; 
aprovação da Reforma Trabalhista, com a 

terceirização sem restrições e a derrogação na 
prática da CLT. Também o projeto de 

Reforma Previdenciária em uma tentativa de 
liquidação da previdência social.39 

Na capital paulista, a proposta do 
Decreto-Lei n. 16.704/2017 

instituindo a “Política Municipal de 
Erradicação da Fome e Promoção da 

Função Social dos Alimentos”, 
conjuntamente ao programa 

“Alimento Para Todos”. 
Popularmente chamada como “ração 
dos pobres”. Este fato causou uma 

reação pública negativa que 
ocasionou na decisão de não 

implementar devido as mobilizações 
de veto.27 

  

2018 Michel 
Temer 

 

Cortes contínuos no orçamento que 
corroborou de forma intensa para 

estagnar o que se tinha avançado em 
temos de enfrentamento da fome 
Sinalizado pela FAO o retorno do 
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Datas Governos Implementações políticas Ações políticas na área da 
SAN 

Políticas modificadas/ 
Extinções/Substituições 

Políticas geram 
políticas 

Brasil ao retorno ao mapa da 
fome27;40 

2019 Jair Messias 
Bolsonaro 

  

Extinção do Conselho Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional 
(CONSEA) sem nenhuma proposta 

substitutiva, ocasionando uma 
barreira para o exercício do controle 

social em SAN.41 

 

2019-
2020 

Jair Messias 
Bolsonaro 

 

Adesão exorbitante na permissão do 
uso de agrotóxicos, aumentando a 

utilização em grande escala, o que faz 
do Brasil na atualidade o país com 

maior uso de contaminantes químicos 
nos alimentos e prejudiciais a saúde.41 

  

2020 Jair Messias 
Bolsonaro 

Auxílio emergencial aos trabalhadores; e 
aprovada o Decreto Lei n. 14016/2020 que 
dispõe sobre o combate ao desperdício de 

alimentos e a doação de excedentes de 
alimentos para o consumo humano42 

O ataque ao Guia Alimentar em favor 
das grandes empresas de 

ultraprocessados; os desmontes nas 
políticas de proteção social; o 

enfraquecimento do sistema de saúde; 
as questões sanitárias da pandemia, 

causam uma intensificação da 
miséria, e da fome. Ocorre também a 

criação de comitês e correntes de 
solidariedade com fins da distribuição 

de alimentos aos agrupamentos 
familiares e indivíduos em situação 

de pobreza extrema 41;43 

O PNAE tornou-se uma ferramenta 
importante desde o início da 

pandemia sendo flexibilizando 
sistema de regras, permitindo que a 
alimentação escolar fosse destinada 

para os grupos familiares dos 
alunos da rede pública; também 

ocorre um reforço do orçamento no 
âmbito federal para a execução do 
Programa Bolsa Família; e ainda 

ações de nível estadual e municipal 
de ampliação da distribuição de 

alimentos via Programa de 
Restaurantes Populares41;43 

 

Fonte: Elaboração própria, baseada na revisão bibliográfica. 
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DISCUSSÃO 

O compromisso governamental com o combate à fome e à pobreza passa pela 
estabilidade da moeda, pelo crescimento econômico e pela redistribuição da 
renda nacional. Passa também pela prioridade conferida às áreas de saúde e 
educação, como políticas essenciais para a promoção da cidadania e inclusão 
social. Passa igualmente pelas políticas de assistência social voltada para a 
garantia dos mínimos sociais, para o atendimento das necessidades básicas, em 
especial dos segmentos mais vulneráveis da população brasileira. E, finalmente, 
passa pela implementação de uma estratégia de ação que possa trazer benefícios 
imediatos para a parcela da população que não usufruiu os benefícios do 
crescimento do país. Tal estratégia reveste-se do reconhecimento de que o 
combate à pobreza não se esgota no âmbito restrito das ações sociais. Mas não 
é cabível imaginar que milhões de brasileiros indigentes possam continuar 
aguardando os resultados de uma nova fase de desenvolvimento (PELIANO, 
RESENDE, BEGHIN, 1995, p. 20). 

Inicialmente é preciso ponderar o processo de criação de um Estado que assume a 

garantia dos direitos como estrutura de governo. A configuração do Estado de Direitos 

adentra no final do século XIX e início do século XX a partir da criação dos sistemas de 

proteção social. Com o surgimento das sociedades modernas e capitalistas os sistemas de 

proteção social passam para o compromisso de garantir os direitos sociais, sobretudo os 

direitos dos trabalhadores assalariados (OLIVEIRA, PORTÉRO e RAMACCIOTTI, 

2021). Os direitos sociais tornam-se regulados a partir da inserção dos indivíduos nas 

estruturas de mercados e são considerados cidadãos plenos somente aqueles que se 

encontram localizados em ocupações reconhecidas e definidas em lei. O cidadão regulado 

encontra-se em um sistema de estratificação ocupacional definido por norma legal 

(SANTOS, 1979). 

As estruturas de proteção social segundo Monnerat, Gama e Almeida (2021, p. 46) 

“Inicialmente, [...] se apresentaram mais ou menos institucionalizadas e, sobretudo, 

ancoradas nas famílias, organizações religiosas e comunidades”. As instituições religiosas, 

com alta referência para a igreja católica, sempre tiveram uma ação caritativa e voluntarista 

frente às populações em vulnerabilidade social ao longo dos séculos passados. Segundo 

Oliveira, Portéro e Ramacciotti (2021, p.41): “Nas sociedades tradicionais os sistemas de 

proteção social tinham dois grandes pilares: a família e a ação caritativa da igreja”. Deste 

modo “É somente após a Revolução Industrial, especialmente na Inglaterra, num cenário 

de pauperização intensa dos trabalhadores das primeiras indústrias, que a questão social 

emerge como consequência do conflito entre capital e trabalho” (MONNERAT, GAMA e 

ALMEIDA, 2021, p. 46). 
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Com o nascimento das instituições públicas de proteção social, conhecidas como 

Welfare State ou Estado de Bem-Estar Social surge a pergunta: Como ele aparece e como 

se desenvolve em um sistema voltado a mitigar riscos sociais, entre eles a pobreza? A tese 

da industrialização expõe que o Estado de Bem-Estar Social surge como consequência da 

industrialização (FARIA, 1998), ou seja, a pobreza aparece como um processo da própria 

industrialização, o que coloca a necessidade de se ter um Estado capaz de assegurar 

proteção social. 

Nos modos de produção pré-industrial, a família, a igreja, e a solidariedade são 

drasticamente modificadas pela modernização do período industrial caracterizado pela 

urbanização, mobilidade social, individualismo, dependência no mercado, e segundo 

Esping-Andersen (1995) tal sistema “não é um substituto adequado, pois abastece apenas 

os que conseguem atuar dentro dele” (p. 91).  

O Estado de Bem-Estar adentra na medida que a economia industrial provoca 

mudanças nas instituições sociais tradicionais, sendo um produto tanto das necessidades 

quanto dos recursos gerados pela e na industrialização. O crescimento econômico ligado 

ao capitalismo industrial gerou recursos e exigiu uma força de trabalho. Ao mesmo tempo 

em que a população envelhecia, tradicionais mecanismos de proteção deixaram de 

funcionar. Além disso, novos riscos sociais surgiram como o próprio envelhecimento e o 

desemprego. Existiria uma crença de que a ação redistributiva do Estado se harmonizaria 

com o crescimento econômico (FARIA, 1998). 

A essência do Estado de Bem-Estar Social reside na proteção oferecida pelo 

governo na forma de padrões mínimos de renda, alimentação, saúde, habitação, educação, 

os mínimos sociais para a garantia de uma vida digna que assegura aos cidadãos direitos. 

A institucionalização dos direitos sociais torna-se uma obrigação estatal, a fim de garantir 

um nível mínimo de participação dos indivíduos na riqueza coletiva (FARIA, 1998). 

Torna-se essencial relacionar as concepções de cidadania dentro de uma sociedade 

estruturada em princípios que promove privilégios a alguns e carências como a fome a 

outros. No quesito cidadania o estudo de Marshall é tido como um clássico importante que 

deu a largada para diversas concepções que avançam no conceito de cidadania. Marshall 

(1963) expõe três maneiras de se analisar o conceito de cidadania: primeiro pelo prisma 

dos elementos civis – o exercício das liberdades individuais e a possibilidade que apresenta 

o indivíduo em afirmar seus direitos em termos de igualdade; segundo pelo prisma político 

– a possibilidade de participar no exercício do poder político; e terceiro sob o prisma social 
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– que vai desde o direito mínimo de bem-estar econômico ao direito de participar do 

sistema educacional, saúde e socioassistencial. 

A cidadania torna-se uma condição central para o exercício da democracia uma vez 

que seu status se dirige àqueles que são membros integrais de uma comunidade, ou seja, a 

cidadania é uma relação dos indivíduos com o Estado onde são conferidos direitos 

individuais em direção a igualdade material ou à cidadania plena. O status político da 

cidadania foi estendido de forma conjunta com um sistema econômico fundamentado na 

diferenciação de classe baseada na propriedade. Enquanto a noção de classe social está 

fundamentada na desigualdade econômica que reproduz desigualdade social, a cidadania 

garante os mesmos direitos e deveres a todos (MARSHALL, 1963). 

Na diferenciação entre o status da cidadania e a classe social percebe-se que: “a 

construção da cidadania se resulta da dinâmica das relações de poder, sendo 

concomitantemente parte do processo de constituição e consolidação da hierarquia de 

poder na sociedade” (TEIXEIRA, 1986, p.120). A conquista da cidadania através de 

políticas sociais é sempre o resultado específico de uma relação de forças estabelecidas 

historicamente entre as classes e a mediação do Estado. 

Sonia Fleury Teixeira (1994) realiza uma análise da política social Brasileira e 

indica que devemos levar em consideração não apenas o benefício adquirido, mas 

fundamentalmente o status de cidadania atribuído na concessão desse benefício. Segundo 

a autora o Modelo de Proteção Social Assistencial apresenta uma classificação residual, 

sendo direcionado para os grupos populacionais vulneráveis, economicamente pobres e 

com a necessidade de apresentar uma prova de inexistência de meios, atestando a 

incapacidade financeira do beneficiário. Inspira ações de tipo caridoso e reeducador, as 

políticas públicas se apresentam como trabalho quase que voluntário e muitas vezes em 

processo descontinuado (TEIXEIRA, 1994). 

Mesmo que sejam políticas que visem a garantia de direitos, sua forma de execução 

aponta medidas compensatórias que terminam por ser estigmatizantes. A autora 

compreende esta relação como de “cidadania invertida” na qual o indivíduo tem que provar 

que fracassou no mercado para ser objeto da proteção social (TEIXEIRA, 1994)."Toda 

política pressupõe determinados princípios de individuação através dos quais se aceitam e 

se estimulam certas identidades sociais e políticas, se alternam e resignificam outras, se 

estigmatizam as não-desejáveis."(LANDI, 1981, p. 174).  
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Para superar essa condição, os profissionais do serviço social, vêm travando 

importantes lutas para assegurar a assistência como parte dos direitos da cidadania, uma 

busca por inserir a assistência como política pública e direito dos cidadãos, rompendo a 

perspectiva de caridade e voluntariado, que caracterizou o assistencialismo no decorrer dos 

processos históricos-políticos (TEIXEIRA, 1986). segundo Oliveira, Portéro e 

Ramacciotti (2021): 

A instituição dos sistemas nacionais de Previdência e de Assistência Social 
marcam a instituição proteção social como direito do cidadão e dever do Estado 
Constitucional, e não mais como assistencialismo caritativo e filantrópico. Não 
obstante, a Assistência Social no Brasil durante muitas décadas da história da 
República por esse caráter assistencialista derivado da filantropia religiosa 
(p.41). 

Visto isso, a garantia do Direito Humano à Alimentação Adequada está dentro do 

escopo das políticas sociais. A alimentação enquanto um direito social compõe uma rede 

de direitos que exige a atuação por parte do Estado, visando tanto a redistribuição de renda 

quanto a garantia dos mínimos sociais com a devida prestação de serviços essenciais com 

vistas a cidadania plena. É parte da atuação do Estado de Direitos atender a população a 

partir da sua capacidade de assegurar às demandas a partir de um conjunto de ações. 

CONCLUSÃO 

Esta revisão analisou as respostas e soluções propostas pelos governos que se 

sucederam no Brasil nos últimos noventa anos, no período portanto de 1930 a 2020 ao 

problema da fome, entendendo-se tais respostas como políticas públicas. Percebe-se uma 

trajetória histórica das políticas públicas de superação da fome que foram implementadas 

sob diferentes contextos sociais e ao longo de distintos governos. A Segurança Alimentar 

e Nutricional e o Direito à Alimentação tornam-se ao longo dos últimos anos um campo 

de discussão para a construção das políticas públicas pelos governos. 

Desde 1930, no governo de Getúlio Vargas, tem-se ações políticas de 

enfrentamento da fome, entretanto após o ano de 2010 é preciso considerar que o 

investimento político para superar a fome e garantir uma alimentação para a população 

brasileira deixa de ser uma decisão facultativa de um governo e passa ser obrigação do 

Estado como principal promotor do Direito à Alimentação.  

É possível observar que as políticas públicas a partir de 2010, ainda que partes da 

obrigatoriedade do Estado na garantia de direitos, são sobretudo políticas reestruturadas, 
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não sendo políticas públicas totalmente novas, mas sim políticas baseadas em processos 

políticos anteriores e que foram sofrendo modificações.  

No caso da superação da fome por parte do Estado ocorre uma capacidade ainda 

frágil na implementação das políticas de acesso alimentar, pois ainda estão fundadas nos 

princípios caritativos das políticas de origem. A solidariedade na disposição alimentar 

enquanto um caráter de ajuda e filantropia, e a caridade através do ímpeto benevolente 

sempre estiveram a serviço da fome. Carece para a atualidade, como forma de subverter o 

sistema imposto, uma lógica de acesso alimentar via políticas públicas que tornem seus 

beneficiários efetivamente portadores de direitos e de cidadania. 

O processo de consolidação do Estado Democrático de Direito enfrenta um enorme 

desafio de consolidação desde o seu caráter assistencialista até a configuração como 

política garantidora de direitos sociais, e no campo da alimentação os obstáculos foram e 

seguem os mesmos entraves, uma vez que a garantia do Direito à Alimentação está dentro 

do escopo das políticas sociais. 

Assim é preciso ressaltar que o desenvolvimento das políticas públicas de 

superação da fome deve efetivar o Direito à Alimentação e a concretização de uma 

alimentação nos parâmetros da Segurança Alimentar e Nutricional. Na atualidade fica o 

desafio de romper com a lógica caritativa com vistas a suprir demandas alimentares dentro 

da execução das políticas públicas vigentes. 
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Para isso, nesta etapa de estudo, você 
conhecerá algumas ferramentas para ações 
intersetoriais, a influência dos ambientes 
nos hábitos de vida e possibilidades de 
articulação para promoção da saúde, 
prevenção e controle do sobrepeso e da 
obesidade.

Esperamos que você tenha um bom 
estudo e utilize os conhecimentos 
apresentados neste módulo para realizar 
ações intersetoriais no seu território!

Olá, caro profissional.

Desejamos a você boas vindas ao 
módulo Ações Intersetoriais para Prevenção 
e Controle do Sobrepeso e da Obesidade no 
Território.

O conteúdo disponibilizado neste módulo 
foi elaborado com as principais referências 
sobre o assunto, buscando orientações 
exequíveis para que você possa reconhecer 
e solucionar os problemas encontrados no 
seu cotidiano de trabalho que necessitem 
de uma atuação intersetorial.

APRESENTAÇÃO

APRESENTAÇÃO
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SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL PARA A 
PROMOÇÃO E A PROTEÇÃO DA SAÚDE COLETIVA 

A alimentação e nutrição são requisitos básicos para a promoção e a 

desenvolvimento humano, com dignidade, cidadania e qualidade de vida. 
O principal avanço na agenda brasileira de alimentação e nutri-

-
-

lamentares, restabeleceu a inviolabilidade de liberdades básicas e ins-
educação, 

trabalho e -
-

ral brasileira para introduzir a alimentação como direito social (BRASIL, 

por parte dos governos e da sociedade civil tem sido progressiva e, no 
Brasil, a luta por esse direito social vem ganhando espaço na linguagem 

-

a segurança alimentar e nutricional (SAN) da população brasileira.
-

mada em marcos legais brasileiros, apoia a construção da abordagem 
-

ção adequada e saudável. Dessa forma, conhecer a construção do seu 
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Perdas e desperdícios de alimentos configuram um agravo do modelo de 

abastecimento e de comportamento alimentar das cidades contemporâneas e 

é um tema em ascendente discussão, dados a magnitude e os impactos 

ambiental, financeiro e social que a degradação dos alimentos perdidos e 

desperdiçados gera.  

Perdas de alimentos são decorrentes de procedimentos inadequados ou 

pouco eficientes que causam perdas ou danos aos produtos alimentícios nos 

processos de manipulação, transformação, estocagem, transporte e embalagem 

(GUSTAVSSON; CEDERBERG; SONESSON, 2011). Já o desperdício de alimentos 

refere-se à redução do volume de alimentos destinados exclusivamente à 

alimentação humana e que ocorre na etapa final da cadeia alimentar, ou seja, é 

um fenômeno associado à ineficiência do processo de distribuição (atacado e 

varejo) e de consumo e possui estreita relação com o consumo consciente dos 

alimentos (BELIK; CUNHA; COSTA, 2012).   

Cerca de um terço dos alimentos produzidos para o consumo humano é 

perdido ou desperdiçado em todo o mundo, o que equivale, em média, a 1,3 

bilhões de toneladas por ano, representando uma perda econômica anual 

de US$ 940 bilhões, e uma emissão de 4,4 gigatoneladas de gases de efeito estufa 

por ano (FAO, 2014). Todos esses efeitos requerem uma parceria global com a 

participação ativa de todos, visando proteger o planeta da degradação, 

sobretudo por meio do consumo e da produção sustentáveis, da gestão 
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O Relatório Técnico-Científico da “Avaliação Nacional de Bancos de

Alimentos” refere-se à apresentação do status de realização*:

META 1 Realizar pesquisa de avaliação do universo nacional dos

bancos de alimentos públicos, das Centrais de Abastecimento

(Ceasas), das organizações da sociedade civil e dos serviços sociais

autônomos

META 2 Realizar Pesquisa in loco de avaliação de amostra dos

Bancos de Alimentos, de doadores parceiros e de instituições sociais

beneficiárias**

META 3 Produzir Relatório Final e Prestação de Contas

O presente Relatório Final (Técnico-Científico) contempla:

1. Aspectos técnico-científicos, institucionais e financeiros da

Avaliação;

2. Resultados estatísticos descritivos das Metas 1 e 2 da Avaliação

– que, por sua vez, são produtos da Meta 3.

OBJETIVO DO RELATÓRIO TÉCNICO-CIENTÍFICO

* As METAS estão apresentadas tal como definidas no Plano de Trabalho anexo

ao Termo de Execução Descentralizada nº 05/2018, processo nº

71000.015574/2018-68.

** A avaliação de doadores parceiros e de instituições sociais beneficiárias não

foi realizada em função do início e manutenção da pandemia da Covid-19.
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Editorial Temático

Ambientes alimentares: Como
interferem nas práticas de
aquisição e consumo
alimentar?
Determinantes da aquisição e do consumo alimentar
encontram justificativa nos ambientes alimentares
obesogênicos

Natalia Tenuta (autor)

O comportamento alimentar dos indivíduos, seja em
relação à prática de aquisição ou de consumo de
alimentos, sofre diversas interferências, em especial do
ambiente em que estão inseridos. A noção de ambiente
construído, conceito  discutido nas principais agendas de
alimentação adequada e saudável, está relacionada ao
ambiente que circunda a alimentação, à prática de
atividade física, bem como o cenário epidemiológico de
doenças crônicas não transmissíveis relacionadas à má
alimentação, como o excesso de peso e a obesidade.

As principais doenças que atualmente acometem os
brasileiros deixaram de ser agudas e passaram a ser
crônicas. O Brasil vem enfrentando aumento expressivo do
excesso de peso e da obesidade em todas as faixas
etárias, e as doenças crônicas são a principal causa de
morte entre adultos. Segundo dados recentes da

(PNS) (2015), mais de 20% dos adolescentes (10 a 19
anos) estão com excesso de peso e 5% com obesidade;
entre os adultos, 57% estão com sobrepeso e mais de
20% com obesidade

(https://biblioteca.ibge.gov.br/index.php/biblioteca-
catalogo?
acervo=todos&campo=todos&notqry=&opeqry=&texto=PNS&digital=false&fraseexata=1)

Pesquisa Nacional de Saúde

[1]
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A obesidade não é resultado apenas da escolha de
alimentos ultraprocessados

mas, atualmente, os ambientes urbanos têm sido
considerados propícios a conceber e manter a obesidade.
Os hábitos de vida adotados pelo homem urbano são
amplamente influenciados pelo ambiente, atualmente
considerado obesogênico, pois induz à adoção de
comportamentos alimentares e práticas de atividades
inadequados, considerados os principais fatores no
desenvolvimento da obesidade – Combinação da dieta
tradicional à base de arroz e feijão e de produtos
processados e ultraprocessados; Baixo consumo de leite,
frutas, verduras e legumes e consumo elevado de bebidas
com adição de açúcar (sucos, refrigerantes e refrescos);
Excessivo consumo de açúcar, sódio e gordura saturada e
consumo abaixo do recomendado de fibras

Identificar os ambientes obesogênicos é, em parte, ir ao
encontro das possíveis causas do agravo do excesso de
peso e obesidade.

[2]
(file:///C:/Users/ariana.dantas/AppData/Local/Microsoft/Windows/Temporary%20Internet%20Files/Content.Outlook/R0ORCASD/Texto_EAN_siteCaisan

[3]
(file:///C:/Users/ariana.dantas/AppData/Local/Microsoft/Windows/Temporary%20Internet%20Files/Content.Outlook/R0ORCASD/Texto_EAN_siteCaisan

Destacam-se três importantes estratégias do governo
federal que trabalham na perspectiva de ampliar e
qualificar a alimentação do brasileiro, na perspectiva do
Direito Humano à Alimentação Adequada.

Não em ordem de prioridade, mas em ordem cronológica,
a primeira delas é o

,
2011-2022, do Ministério da Saúde (MS), que visa
preparar o Brasil para enfrentar e deter, nos próximos dez
anos, as doenças crônicas não transmissíveis, entre as
quais: acidente vascular cerebral, infarto, hipertensão
arterial, câncer, diabetes e doenças respiratórias crônicas.
No país, essas doenças constituem o problema de saúde
de maior magnitude e correspondem a cerca de 70% das
causas de mortes, atingindo fortemente camadas pobres
da população e grupos mais vulneráveis, como a
população de baixa escolaridade e renda. A obesidade
está entre os fatores de risco para as DCNT.

 

(http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/plano_acoes_enfrent_dcnt_2011.pdf)

Plano de Ações Estratégicas para o
Enfrentamento das Doenças Crônicas Não
Transmissíveis (DCNT) no Brasil

A segunda, a

reúne diversas ações do governo federal que contribuem
para a redução da obesidade, além de orientar estados e
municípios sobre como desenvolver ações locais para
prevenir e controlar esse cenário registrado no país, por
meio de mudanças na alimentação e da prática regular de
atividade física. A Estratégia Intersetorial de Prevenção e
Controle da Obesidade está pautada em seis grandes
eixos de ação: I. Disponibilidade e acesso a alimentos
adequados e saudáveis; II. Educação, comunicação e
informação; III. Promoção de modos de vida saudáveis
nos ambientes / territórios; IV. Vigilância Alimentar e
Nutricional e das práticas de atividade física da população;
V. Atenção integral à saúde do indivíduo com excesso de
peso/obesidade e; VI. Regulação e controle da qualidade e
inocuidade dos alimentos.

 

(http://www.mds.gov.br/webarquivos/arquivo/seguranca_alimentar/caisan/Publicacao/Educacao_Alimentar_Nutricional/2_EstratPrevContObe

Estratégia Intersetorial de Prevenção e
Controle da Obesidade

Por fim, o Pacto Nacional para Alimentação Saudável,
instituído pelo 

, está em processo de
implementação e é um chamamento para que os Estados,
Distrito Federal, Municípios, sociedade civil organizada,
organismos internacionais e o setor privado se engajem e
firmem compromissos para ampliar e qualificar a
alimentação do brasileiro, na perspectiva do Direito
Humano à Alimentação Adequada. O objetivo do Pacto é
ampliar as condições de oferta, disponibilidade e consumo
de alimentos saudáveis para combater o sobrepeso, a
obesidade e as doenças decorrentes da má alimentação
da população brasileira. O Pacto está sendo firmado por
meio de um Acordo de Cooperação e um Plano de
Trabalho que contêm compromissos estabelecidos entre a
Caisan Nacional e os entes: a promoção de ambientes
saudáveis por meio do fomento ao abastecimento; da
ampliação do acesso regular e permanente a alimentos
saudáveis e sustentáveis; e do estímulo ao consumo de
alimentos  e minimamente processados,
considerando os preceitos do 

.

 (http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-
2018/2015/Decreto/D8553.htm)

Decreto nº 8.553, de 3 de novembro de
2015

in natura

(http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_alimentar_populacao_brasileira_2ed.pdf)

Guia alimentar para a
população brasileira
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Dados da Pesquisa Nacional de Saúde (PNS), realizada
pelo Ministério da Saúde e pelo IBGE, com coleta de
dados em 2013 e publicação em 2014. A PNS investigou
os hábitos de consumo alimentar através de indicadores
marcadores de padrões saudáveis (consumo
recomendado de frutas, legumes e verduras e o consumo
regular de feijão) e não saudáveis (consumo regular de
refrigerantes, de leite integral, de carnes com excesso de
gordura (gordura aparente e frango com pele) e o
consumo de sal).

[1]
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De acordo com o Guia alimentar para a população
brasileira, publicado em 2014, pelo Ministério da Saúde,
alimentos ultraprocessados são produtos fabricados com
pouco ou nenhum alimento in natura, mas que levam
muitos ingredientes de uso industrial (de nomes pouco
familiares). Biscoitos recheados, salgadinhos de pacote,
refrigerantes, néctares de frutas e bebidas açucaradas e
macarrão instantâneo são exemplos desse tipo de
alimento. Alimentos in natura são obtidos diretamente de
plantas ou de animais e não sofrem qualquer alteração
após deixar a natureza.

[2]
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Dados da Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF)
2008-2009, realizada pelo IBGE, com coletas de dados
nos anos de 2008 e 2009 e publicada em 2011. A
Pesquisa inferiu o perfil de consumo alimentar da
população brasileira levantando um conjunto de
informações (por 12 meses) sobre as estimativas de
consumo usual de alimentos, dentro e fora dos domicílios,
por meio de coleta de registro alimentar.

[3]
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Editorial Temático

Comida: Um patrimônio local
e cultural
Estimular os sentidos, apreciando os alimentos, seus
sabores, aromas e suas apresentações, torna o ato de
comer ainda mais prazeroso e significa cultura, alegria,
convívio e troca

Natalia Tenuta (autor)

A gastronomia e a culinária se relacionam de forma que a
gastronomia, enquanto uma ciência que se firma na
discussão e na prática da inter-relação da técnica com as
matérias-primas, realizada em torno da culinária, tem
como objetivo potencializar o prazer do comer e a busca
incessante pela excelência das preparações. A culinária,
por sua vez, é um conjunto de técnicas de preparo, de
matérias-primas, de receitas criadas ao logo da história, de
utensílios utilizados, das formas de se comer e de tudo
mais que se insira nesse contexto. Já a gastronomia é
uma forte aliada nas políticas públicas de inclusão social e
na promoção da alimentação saudável e adequada no
país.

Por meio da culinária, é possível proporcionar uma
experiência de vivência e reflexão sobre as relações entre
alimentação, cultura e saúde. Isso porque esse tema
permite superar o caráter estritamente biológico, seja no
âmbito técnico-científico, seja nos meios de comunicação.
A culinária coloca como foco a comida e tudo o que ela
significa, além de contribuir para o resgate da prática de
cozinhar como atividade a ser valorizada, no cotidiano, na
perspectiva do cuidado consigo e com o outro.

Preparações culinárias, que resultam da combinação e do
preparo dos alimentos e os modos de comer particulares,
constituem parte importante da cultura de uma sociedade
e, como tal, estão fortemente relacionados com a
identidade e o sentimento de pertencimento social das
pessoas, com a sensação de autonomia, com o prazer
propiciado pela alimentação e, consequentemente, com o
seu estado de bem-estar e saúde.
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A alimentação, considerando o sentido de promover a
alimentação adequada e saudável, envolve mais que a
escolha de alimentos adequados, relacionando-se com a
defesa da biodiversidade de espécies, o reconhecimento
da herança cultural e o valor histórico do alimento, além do
estímulo à cozinha típica regional, contribuindo, assim,
para o resgate das tradições e o prazer da alimentação.

Valorizar uma agricultura mais sustentável, mantendo o
equilíbrio do ambiente e respeitando o conhecimento local,
é fundamental para se entender a importância da origem
dos alimentos e melhorar a qualidade da alimentação.
Estimular os sentidos, apreciando os alimentos,  sabores,
aromas e  apresentações, torna o ato de comer ainda mais
prazeroso e significa cultura, alegria, convívio e troca. É
preciso preservar o meio ambiente, fortalecer a culinária
tradicional, usufruir da variedade de alimentos regionais e
redescobrir a satisfação de preparar e compartilhar as
refeições com outras pessoas.

A alimentação brasileira, com suas particularidades
regionais, é uma das expressões do nosso processo
histórico e de intercâmbio cultural entre os diferentes
povos que formaram nossa nação. A publicação da
segunda edição do material Alimentos Regionais
Brasileiros

do Ministério da Saúde, apoia e incentiva o consumo de
alimentos regionais, uma vez que resgata e desperta o
interesse para a vasta quantidade de alimentos regionais
presentes em todas as regiões brasileiras e típicos da flora
e fauna, de forma a contribuir para a melhoria da
alimentação da população. Além disso, constitui um
instrumento de educação alimentar e nutricional que pode
ser utilizado por profissionais de saúde, educação,
assistência social, entre outros, buscando a valorização
dos alimentos existentes no país.

[1]
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Conheça a publicação Alimentos Regionais Brasileiros.

(http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/livro_alimentos_regionais_brasileiros.pdf)
Acesse aqui

.

Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à
Saúde. Departamento de Atenção Básica. Alimentos
regionais brasileiros / Ministério da Saúde, Secretaria de
Atenção à Saúde, Departamento de Atenção Básica. – 2.
ed. – Brasília : Ministério da Saúde, 2015. 484 p.
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Educação Alimentar e
Nutricional e o viver saudável
individual e coletivo
A EAN é uma importante ferramenta de valorização da
culinária enquanto prática emancipatória e de recurso para
alimentação saudável

Natalia Tenuta (autor)

A complexidade do sistema alimentar, das muitas
dimensões do comportamento alimentar e das práticas de
alimentação passou, nas últimas décadas, por uma
diversidade grande de compreensões,  pensamentos, 
valores e experiências vivenciadas por profissionais,
educadores, técnicos, estudantes e pesquisadores das
áreas de alimentação e nutrição. Esse processo contínuo
e dinâmico de construção da Educação Alimentar e
Nutricional (EAN), no contexto da realização do Direito
Humano à Alimentação Adequada e da garantia da
Segurança Alimentar e Nutricional, foi ao encontro da
demanda por ações públicas significativas, coordenadas,
eficazes e participativas de conceituação de EAN e de
construção de uma agenda nacional do tema (SANTOS,
2005)[1]
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Em 2012, foi publicado o 

,
a fim de promover um campo comum de reflexão e
orientação da prática de Educação Alimentar e Nutricional
(BRASIL, 2012)

A Educação Alimentar e Nutricional, no contexto da
realização do Direito Humano à Alimentação Adequada e
da garantia da Segurança Alimentar e Nutricional, é um
campo de conhecimento e de prática contínua e
permanente, transdisciplinar, intersetorial e
multiprofissional que visa promover a prática autônoma e
voluntária de hábitos alimentares saudáveis.

(http://www.mds.gov.br/webarquivos/arquivo/seguranca_alimentar/caisan/Publicacao/Educacao_Alimentar_Nutricional/1_marcoEAN.pdf)

Marco de Referência de
Educação Alimentar e Nutricional para as Políticas
Públicas
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O Marco se refere à prática de abordagens e recursos
educacionais problematizadores e ativos que favoreçam o
diálogo junto a indivíduos e grupos populacionais,
considerando todas as fases do curso da vida, etapas do
sistema alimentar e as interações e significados que
compõem o comportamento alimentar.

Trazendo para o nível individual, o autocuidado é um dos
aspectos do viver saudável. É a realização de ações
dirigidas a si mesmo ou ao ambiente, a fim de regular o
próprio funcionamento de acordo com seus interesses na
vida. As ações do autocuidado são voluntárias e
intencionais, envolvem a tomada de decisões, e têm o
propósito de contribuir de forma específica para a
integridade estrutural, o funcionamento sobre si e sobre o
mundo e, complementarmente, a capacidade de fazer
escolhas, governar, transformar e produzir a própria vida.
Assumir, portanto, um grau de liberdade sobre o
comportamento alimentar significa reconhecer as
possibilidades, poder experimentar, decidir, e se reorientar.
Por isso, a prática/habilidade culinária facilita a reflexão e
o exercício das dimensões sensoriais, cognitivas e
simbólicas da alimentação.

Nesse sentido, a EAN é uma importante ferramenta de
valorização da culinária enquanto prática emancipatória e
de reflexão sobre a importância e o valor da culinária como
recurso para a alimentação saudável.

No âmbito coletivo, a EAN pode existir em diversos
campos de prática, ou seja, em diferentes níveis de gestão
(federal, estadual, municipal, local e regional); nas
diferentes áreas (saúde, assistência social, segurança
alimentar e nutricional, educação, agricultura/
desenvolvimento agrário, abastecimento, meio ambiente,
esporte e lazer, trabalho, cultura) e nos diferentes
equipamentos públicos (Saúde: Unidade Básica de Saúde,
Academias da Saúde, Ambulatórios, Hospitais; Assistência
Social: Equipamentos Socioassistenciais; SAN:
Restaurantes Populares, Cozinhas Comunitárias, Bancos
de Alimentos; Educação: Escolas, Creches,
Universidades; Esporte e Lazer: Centros Desportivos e
Áreas de Lazer, Clubes; Trabalho: Empresas do Programa
de Alimentação do Trabalhador; Ciência e Tecnologia:
Centros Vocacionais Tecnológicos; Abastecimento:
CEASAs, Feiras, Mercados e Sacolões; e Cultura: Pontos
de Cultura) (BRASIL, 2012).

O fortalecimento e a valorização das práticas coletivas de
EAN no Brasil tem grande apoio da Rede Virtual Ideias na
Mesa, primeira rede virtual de experiências em Educação
Alimentar e Nutricional do Brasil, criada por iniciativa da
Coordenação-Geral de Educação Alimentar e Nutricional
(CGEAN/MDS) e do Observatório de Políticas de
Segurança Alimentar e Nutrição da Universidade de
Brasília (Opsan/UnB). O objetivo da Rede Ideias na Mesa
é dar visibilidade às experiências compartilhadas pelos
usuários e consolidar os referenciais técnicos, conceituais
e metodológicos por meio de uma rede virtual que propicie
a rápida troca de informações, conhecimentos e práticas.
Além das experiências de EAN cadastradas, a rede
disponibiliza artigos, revistas, vídeos e outras publicações
que contribuem para o acervo bibliográfico sobre EAN,
além de cursos de formação. Os profissionais dos diversos
setores, ao buscarem elementos e suporte para suas
ações de Educação Alimentar e Nutricional e de Promoção
da Alimentação Adequada e Saudável, contam, portanto,
com um arsenal teórico-metodológico que vem sendo
construído em esforço conjunto e intersetorial. Quer
conhecer a Rede Ideias na Mesa, 
(http://www.ideiasnamesa.unb.br/index.php?
r=site/experienciaView&id=163)

acesse

.

SANTOS, L.A.S. Educação alimentar e nutricional no
contexto da promoção de práticas alimentares saudáveis.
Revista de Nutrição, Campinas, 18(5): 681-692, set./out.
2005.

[1]
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BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate
à Fome. Marco de referência de educação alimentar e
nutricional para as políticas públicas. – Brasília, DF: MDS;
Secretaria Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional,
2012. 68 p.

[2]
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Editorial Temático

Produtos orgânicos e de base
agroecológica: onde
encontrar?
O ideal é que, quanto mais pessoas buscarem por
alimentos orgânicos e de base agroecológica, maior será o
apoio que os produtores da agroecologia familiar
receberão e mais próximos estaremos de um sistema
alimentar social e ambientalmente sustentável.         

Natalia Tenuta (autor)

"A Alimentação Adequada e Saudável (AAS) é a
realização de um direito humano básico, com a garantia do
acesso permanente e regular, de forma socialmente justa,
a uma prática alimentar adequada aos aspectos biológicos
e sociais dos indivíduos, de acordo com o curso da vida e
das necessidades alimentares especiais, pautada no
referencial tradicional local. A AAS deve atender aos
princípios da variedade, do equilíbrio, da moderação, do
prazer, das dimensões de gênero e etnia, e das formas de
produção ambientalmente sustentáveis, livre de
contaminantes físicos, químicos, biológicos e de
organismos geneticamente modificados" (CONSEA, 2007)
[1]
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Indo ao encontro da Promoção da Alimentação Adequada
e Saudável, atualmente, um dos grandes desafios da
Segurança Alimentar e Nutricional no Brasil é a ampliação
da produção orgânica e de base agroecológica de
alimentos, com a valorização dos produtos da
sociobiodiversidade e o estímulo às experiências locais de
uso, conservação e manejo dos recursos genéticos
vegetais e animais.

Alimentos orgânicos e de base agroecológica, segundo o

,
são alimentos de origem vegetal ou animal oriundos de
sistemas que promovem o uso sustentável dos recursos

)
(http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_alimentar_populacao_brasileira_2ed.pdf)
Guia alimentar para a população brasileira (2014
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naturais, produzem alimentos livres de contaminantes,
protegem a biodiversidade,  contribuem para a
desconcentração das terras produtivas e para a criação de
trabalho e que, ao mesmo tempo, respeitam e aperfeiçoam
saberes e formas de produção tradicionais.

Para ser considerado orgânico, o produto tem que ser
produzido em um ambiente com princípios agroecológicos
que contemplam o uso responsável do solo, da água, do
ar e dos demais recursos naturais, respeitando as relações
sociais e culturais. Não é permitido o uso de substâncias
que coloquem em risco a saúde humana e o meio
ambiente. Não são utilizados fertilizantes sintéticos
solúveis, agrotóxicos e transgênicos. O Brasil, em função
de possuir diferentes tipos de solo e clima, uma
biodiversidade incrível aliada a uma grande diversidade
cultural, é, sem dúvida, um dos países com maior
potencial para o crescimento da produção orgânica.

Os principais fatores contribuintes para o crescimento de
mercado de alimentos orgânicos estão relacionados aos
benefícios para a saúde, ao respeito ao meio ambiente, à
melhor qualidade dos produtos e ao incentivo aos
pequenos produtores. E a principal dúvida é: onde
encontrar? Nós respondemos!

O Mapa de Feiras Orgânicas é uma ferramenta de busca,
idealizada pelo Instituto Brasileiro de Defesa do
Consumidor (Idec), com o objetivo de estimular a
alimentação saudável em todo o Brasil e mostrar que os
produtos orgânicos podem ser mais acessíveis. O Mapa
visa, justamente, encurtar o caminho do consumidor até o
produtor para ampliar o acesso aos alimentos orgânicos.
Para saber mais, acesse:

.(http://feirasorganicas.idec.org.br/)
http://feirasorganicas.idec.org.br/

O Circuito Carioca de Feiras Orgânicas, executado pela
Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro, pelas Associações
de Moradores de Bairro e Associação de Agricultores
Biológicos do Estado do Rio de Janeiro (ABIO), por meio
de sete pontos de venda direta que viabilizam a venda de
produtos orgânicos, cultivados sem o uso de agrotóxicos
ou produtos químicos, diretamente do produtor ao
consumidor. Quer saber mais sobre o Circuito? Acesse:

.(http://www.feirasorganicas.com.br/)
http://www.feirasorganicas.com.br/

O Planeta Orgânico, realizado por diversos parceiros,
recolhe e organiza o maior número possível de
informações dispersas relativas ao universo orgânico. Tem
como compromisso promover o conceito da agricultura
orgânica, seu papel na saúde e na preservação do meio
ambiente, além de conscientizar o consumidor sobre a
importância do consumo sustentável. Conheça o Planeta
Orgânico: 

.
/

(http://www.planetaorganico.com.br/site/)
http://www.planetaorganico.com.br/site

Diversas são as estratégias e iniciativas de abastecimento
em âmbito local que facilitam o acesso a esses alimentos
e que promovem práticas alimentares saudáveis,
valorizando os vínculos do abastecimento com a produção
agroalimentar, especialmente  tratando-se de municípios
de pequeno e médio portes. Essa perspectiva não está
ausente nas cidades de grande porte localizadas em
regiões metropolitanas, embora nessas últimas se
coloquem outras possibilidades de desenvolvimento de
ações públicas referentes às formas de acesso da
população aos alimentos. O ideal é que, quanto mais
pessoas buscarem por alimentos orgânicos e de base
agroecológica, maior será o apoio que os produtores da
agroecologia familiar receberão e mais próximos
estaremos de um sistema alimentar social e
ambientalmente sustentável.

CONSEA. Conselho Nacional de Segurança Alimentar e
Nutricional. GT Alimentação Adequada e Saudável.
Relatório Final. 2007. Disponível em
http://www2.planalto.gov.br/consea/plenarias/documentos/relatorio-
final-marco-2007-03.2007. Acesso em: 16/11/2017.
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Recursos audiovisuais, como: 
vídeos, animações, 

infográficos, podcasts e outros 
(1,0 ponto por recurso) 

 
 
 

 



Conteúdo audiovisual jornalístico (TV aberta) – participação como fonte técnica 
Reportagem televisiva (TV aberta) – Programa SCC Meio Dia (SCC/SBT) 

Tema: Florianópolis é uma das duas capitais do país que não tem Restaurante Popular, 2021 

Participação como especialista em Segurança Alimentar e Nutricional 
Link de acesso: https://www.youtube.com/watch?v=AkIxFf7JUho 
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O que pode ser doado ao banco de alimentos?
• Alimentos excedentes ou fora do padrão de comercialização, mas 

que ainda estejam aptos para o consumo seguro e adequado;

• Produtos de limpeza e de higiene pessoal**;

• Embalagens e produtos descartáveis**;

• Serviços compatíveis às atividades dos bancos de alimentos**;

• Tempo e dedicação para trabalhos voluntários operacionais e 
educativos**.

** Verifi car com o banco de alimentos parceiro sobre as doações que não 
sejam alimentos.

- Como ter acesso à isenção do ICMS? 

Por meio do Programa de Segurança Alimentar e Nutricional que, 
a fi m de promover o Direito Humano à Alimentação Adequada, 
oferece isenção do ICMS aos parceiros doadores, contribuindo 
diretamente para a redução das perdas e desperdício de alimentos 
e do seu custo econômico para as empresas e demais fornecedores. 

- Quem pode participar? 

Empresas de transporte de mercadorias, indústrias de alimentos, 
empresas e fornecedores do varejo e atacado.

- Como participar? 

Acesse o site da Rede Brasileira de Bancos de Alimentos 
http://mds.gov.br/caisan-mds/rede-brasileira-de-bancos-de-
alimentos e siga o passo a passo do Programa de Segurança 
Alimentar e Nutricional.

Como viabilizar e garantir a parceria de qualidade, 
efi caz e sustentável com o banco de alimentos?
• Conheça o trabalho e os critérios de funcionamento do banco de 

alimentos;

• Compartilhe o seu trabalho e seus critérios de funcionamento e de 
sua equipe com o banco de alimentos;

• Conheça os dias e horários de funcionamento do banco de alimentos, 
e também compartilhe suas informações;

• Estabeleça contato com, pelo menos, uma pessoa de referência do 
banco de alimentos;

• Indique um contato também para que o banco de alimentos possa 
ter como referência;

• Oriente e sensibilize sua equipe sobre o trabalho do banco de 
alimentos e sobre o impacto social e ambiental que essa parceria 
pode ter;

• Faça avaliação constante da parceria com o banco de alimentos e 
sugira adequações para um trabalho conjunto cada vez melhor!

Quer ser um 
         parceiro doador 
    para os bancos
          de alimentos?

Já no banco de alimentos, a responsabilidade e o cuidado com os 
alimentos fi cam a cargo da equipe técnica devidamente capacitada 
para avaliar as condições sensoriais, nutricionais e higiênico-
sanitárias dos alimentos e entregar às instituições apenas alimentos 
seguros para o consumo.

Natalia Tenuta Virgínia Antonioli
Erica Ramos Alcione Silva

Grupo técnico de trabalho

no âmbito da “Pesquisa de Avaliação 
Nacional de Bancos de Alimentos”

Material produzido pela

RealizaçãoApoio

Anote aqui o contato do banco de alimentos
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O que representa ser parceiro doador dos bancos de 
alimentos?
•	 É um ato de responsabilidade social e contribui com a cadeia solidária 

e com os cardápios de instituições sociais e de saúde;

•	 Contribui para a diminuição de alimentos perdidos e desperdiçados, 
portanto, com a redução do impacto socioambiental;

•	 Contribui para a oferta de uma alimentação mais saudável e 
nutricionalmente adequada às pessoas em vulnerabilidade social, 
alimentar e nutricional.

Quais as vantagens adicionais de ser um parceiro 
doador dos bancos de alimentos?
•	 Diminuição dos custos operacionais de logística e gerenciamento 

de resíduos;

•	 Divulgação como parceiro doador dos bancos de alimentos;

•	 Orientações sobre manuseio e expedição adequada dos produtos 
doados;

•	 Acesso à isenção do ICMS para os produtos doados.

CELEBRANDO A PARCERIA COM O BANCO DE ALIMENTOS

Como ser um parceiro dos bancos de alimentos?
1º passo: O parceiro doador deve conhecer os critérios de parceria 
estabelecidos pelo(s) banco(s) de alimentos e alinhar conjuntamente 
o formato e a logística de doação que mais atendam às condições de 
ambas as partes
2º passo: Depois de firmada a parceria, o parceiro doador deve 
sensibilizar e orientar a sua equipe e o(s) responsável(is) pela dinâmica 
operacional de doações ao(s) banco(s) de alimentos de modo a construir 
um trabalho coletivo eficaz e que contribua para a oferta constante de 
ajuda ao(s) banco(s) de alimentos

Responsabilidades do parceiro doador
•	 Declarar que os alimentos e/ou produtos doados estão de acordo 

com as normas referentes ao Código de Defesa do Consumidor 
e com as normas técnicas sobre conservação, manipulação, 
acondicionamento e exposição de alimentos, publicada pela 

1 http://mds.gov.br/caisan-mds/rede-brasileira-de-bancos-de-alimentos

Anvisa (mais detalhes no item “A responsabilidade e o cuidado 
com os alimentos”).

Responsabilidades do banco de alimentos
•	 Declarar que os alimentos ou produtos serão doados para instituições 

sociais públicas ou privadas sem fins lucrativos prestadoras de serviços 
de assistência social, saúde, educação, justiça social;

•	 Não destinar os alimentos e/ou produtos doados para benefício ou 
uso individual por parte de quaisquer um de seus dirigentes, familiares 
ou outros, nem para uso político eleitoral;

•	 Concordar que a retirada dos produtos doados será realizada de 
acordo com o cronograma estabelecido pelo parceiro doador;

•	 Declarar ser de inteira responsabilidade da pessoa jurídica, seja 
sociedade, associação, fundação ou organização religiosa, a 
conferência, retirada, manuseio, utilização adequada e consumo 
dos produtos doados, isentando o parceiro doador de qualquer 
responsabilidade civil, administrativa e criminal a esse respeito. 

A responsabilidade e o cuidado com os alimentos 
Começam no momento de identificação, seleção e separação do que 
será doado ao banco de alimentos:

•	 O quanto antes o alimento for selecionado e encaminhado ao banco 
de alimentos, maior será o aproveitamento e a utilização nos cardápios 
das instituições. Lembre-se, o caminho até os cardápios pode ser longo!

•	 Alimentos fora dos prazos de validade podem causar doenças 
transmitidas por alimentos e, por isso, cuide para que as doações 
estejam dentro dos prazos seguros para consumo!

•	 Alimentos perdem sua durabilidade e qualidade se mantidos ao 
sol, junto a animais e lixos, ou em outras condições não adequadas. 
Portanto, para que os alimentos mantenham suas características 
sensoriais, nutricionais e sanitárias, é importante que estejam 
acondicionados em locais seguros e adequados até que sejam 
entregues ou recolhidos.

•	 As embalagens são essenciais para a manutenção dos alimentos 
nas condições seguras para consumo e, se estiverem violadas, não 
íntegras, os alimentos não estarão adequados para serem doados.

Os bancos de alimentos são elos importantes entre os parceiros doadores 
e as suas instituições beneficiárias que alimentam pessoas em situação 
de insegurança alimentar, e grandes aliados no combate às perdas e 
desperdícios de alimentos. A Rede Brasileira de Bancos de Alimentos, 
instituída em 2016, é uma importante estratégia de integração regional e 
nacional das diversas experiências disseminadas de bancos de alimentos 
pelo país e que, em 2018, mapeou uma relevante atuação na transação de 
alimentos e contribuição para o Direito Humano à Alimentação Adequada.

Dados de 20181

Indústrias

Mercados

Bancos de 
alimentos

•	 Albergues
•	 Comunidades 

Terapêuticas
•	 Creches
•	 Escolas
•	 Instituições 

de Longa 
Permanência

•	 Outras

Centros de 
distribuição

Agricultores(as)

Rede Brasileira de 
Bancos de Alimentos

177 
unidades

Parceiros 
doadores

70,5 mil 
toneladas  
de alimentos
distribuídos

83 mil 
toneladas  
de alimentos 
recepcionados

9,5 mil instituições 
beneficiárias 
assistinddo 3,6 mil 
pessoas

O que são os bancos de alimentos e qual o seu papel 
social, alimentar e nutricional?
Os bancos de alimentos captam e/ou recebem doações de alimentos 
que não foram comercializados por qualquer motivo, mas que ainda 
estão próprios para complementarem os cardápios de instituições 
sociais e de saúde que beneficiam pessoas em vulnerabilidade social, 
alimentar e nutricional. Por isso, é importante que no ato da doação sejam 
asseguradas condutas que minimizem o risco de contaminação ou danos 
que comprometam a qualidade dos alimentos. Para tanto, os bancos de 
alimentos, além de prestar suporte na transação dos produtos, orienta 
parceiros doadores e instituições sociais quanto às boas práticas de cuidado 
e manipulação dos alimentos.



Vestuário, brinquedos,
produtos de cama,

mesa e banho, utensílios
domésticos, produtos de

limpreza e higiene pessoal,
embalagens e descartáveis.

Quem são os
BENEFICIÁRIOS

Apreensões
e acidentes
com cargas.

Horta urbana/comunitária, 
agricultura familiar e
agricultura de médio

e grande porte. 

Atacado, varejo,
atacarejo, centrais 
de abastecimento

e apreensões.

COMERCIALIZAÇÃO
E DISTRIBUIÇÃO

Famílias

IndÚstria
Alimentícia 

de pequeno a 
grande porte.

Encaminhado
para alimentação animal,

compostagem ou descarte.    

Material produzido no âmbito da 
“Pesquisa de Avaliação Nacional de Bancos de Alimentos”

Grupo Técnico de Trabalho: Natalia Tenuta,  Thaís Barros, Erica Ramos e Virgínia Antonioli

Apoio: MINISTÉRIO DA
CIDADANIARealização:

Campanhas
solidárias

Programa de Aquisição
de Alimentos, Programa Nacional

de Alimentação Escolar (excedente)

Compras institucionais

Relação com os Parceiros:

Relação com os
Beneficiários:

mapa operacional: Banco de Alimentos e Colheita Urbana/Rural

Banco de 
Alimentos

convencional

colheita
urbana/rural

COLETA, REEBIMENTO, SELEÇÃO, CLASSIFICAÇÃO, TRIAGEM, HIGIENIZAÇÃO, 
PROCESSAMENTO*, PORCIONAMENTO, EMBALAGEM E DISTRIBUIÇÃO

PESSOA JURÍDICA E FÍSICA DOS SEGUIMENTOS:

Quem são os
PARCEIROS DOADORES

COLETA, SELEÇÃO, E DISTRIBUIÇÃO

Alimentos Transacionados e Distribuído

Alimentos Transacionados Alimentos Distribuídos

Alimentos in natura minimamente
processados, processados e

ingredientes culinários

Alimentos ultraprocessados

Refeições prontas, 
alimentos vencidos e/ou

contaminados

Coleta e registro
das doações

Sensibilização
e apresentação

- Análise de atendimento de critério de 
elegibilidade; verificação de 
documentação; realização de visita; 
pré-cadasto/cadastro
- Preenchimento de ficha de cadastro e 
check list de verificação de estrutura 
física, boas práticas e características do 
atendimento.
- Assinatura do termo de compromisso

- Realização de visitas
periódicas in loco;
- Atualização de dados e 
de perfil de atendimento;
- Verificação da estrutura física,
boas práticas e características
do atendimento. 

ABASTECIMENTO E COMPLEMENTAÇÃO ALIMENTAR
- Doação de alimentos e outros 
produtos à entidades; 
- Conferencia da identificação das 
entidades;
- Atendimento de acordo com: número de 
atendidos, faixa etária, perfil de consumo;
- Registro das doações;
- Coleta semanal da instituição
- Apresentação da carteirinha
- Conferir: 
 dia e horário estabelecido,    
 nome da instiuição, 
 perfil público e 
 número de beneficiários.
- Registro da entrega;
- Realizar Atendimento per capita.

INSTITUIÇÕES E eNTIDADES CADASTRADAS
Abrigos, albergues, comunidades 

terapêuticas, creches, escolas, hospitais, 
Insituição de Longa Permanência para 

idoso - ILPI, e entidades similares.

Preenchimento e 
formulário de 

cadastro, Assinatura 
do termo de parceria

Prestação
de contas

Redes locais e regionais de 
Bancos de Alimentos: 
trocas de estoques operacionais, 
cessão de espaço físico e 
colaboradores, realização de 
atividades educativas e de 
sensibilização.

Rede Nacional de 
Banco de Alimentos: 
Troca de experiências, 
fortalecimento e qualificação, 
pesquisas e estudos de 
avaliação e monitoramento, 
articulação, negociação 
estratégica para captação de 
doações, estimulo à políticas e 
ações públicas de 
fortalecimentos

Relações externas:
- Conselhos de Direitos: planejamento 
de atividades, validação de critérios e 
normativas e prestação de contas;

- Instituições de Ensino: realização de 
atividades educativas, produção de 
projetos, desenvolvimento de 
inovações, produção de projetos, 
desenvolvimento de inovações, 
produção de materiais acadêmicos e 
estágios;

- Pessoa jurídica: prestação/doação de 
serviços;

- Pessoa física: voluntariado para 
atividades do banco de alimentos/ 
colheita.

É importante existir uma 
Estrutura Física Mínima que 
dê condições para o Banco 

funcionar, com 
equipamentos adequados e 

mão de olbra qualificada

equipamentos públicos
Cozinhas comunitárias, restaurantes 
populares, Centro de Referência de 

Assistência Soial - CRAS e entidades afins

Relações entre
iniciativas:

PROMOÇÃO DA EDUCAÇÃO 
ALIMENTAR POR MEIO DOS CONTEÚDOS:

- Segurança Alimentar e Nutricional
- Direito Humano à Alimentação 

Adequada
- Boas Práticas de Manipulação

- Promoção da Alimentação 
Adequada e Saudável

- Aproveitamento Integral de 
Alimentos
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Organização de eventos e 
realização de oficinas presenciais e 
online 
 



Organização de eventos 
técnicos, como: oficinas, dia 

de campo, exposição, 
demonstração, visitas e/ou 

reuniões técnicas registradas 
(1,0 ponto por evento) 
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Moderação ou facilitação de 
cursos/eventos e/ou mediação 

de grupos de trabalho ou 
reuniões (0,2 ponto por evento) 
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Certificamos que Natália de Oliveira Tenuta participou como moderadora da 

mesa redonda "Alimentos industrializados: Avanço ou retrocesso" na III 

Jornada Regional Sudeste da Engenharia de Alimentos, realizada de 22 a 26 

de Maio de 2017, em Diamantina - Minas Gerais - Brasil. 
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Palácio do Planalto, anexo I, sala C2 – Brasília/DF - CEP: 70150-900 
Tel: (61) 3411.2747/3411.2746 - Fax: (61) 3411.2301 

 secret.consea@planalto.gov.br - www.planalto.gov.br/consea  

 

Presidência da República 
 

Conselho Nacional de Segurança  
Alimentar e Nutricional 

 
 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

 Declaro para os devidos fins que Natalia Tenuta Kuchenbecker do Amaral 

integrou a equipe de Facilitação e Relatoria da 5ª Conferência Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional, integralmente, no período de 2 a 6 de novembro de 2015, na 

cidade de Brasília – Distrito Federal. O período de treinamento metodológico e a 

participação na Conferência perfizeram um total de 40 horas de dedicação. 

A 5ª Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional teve como 

objetivo geral construir compromissos para efetivar o direito humano à alimentação 

adequada e saudável, previsto no artigo 6° da Constituição Federal do Brasil, e promover a 

soberania e segurança alimentar e nutricional por meio da implementação do Sistema e da 

Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional nas três esferas de governo. A 

equipe de facilitação e relatoria foi de fundamental importância para garantir a efetiva 

participação dos delegados e convidados nos trabalhos em grupo e a sistematização dos 

resultados.  

 

Brasília, 12 de novembro de 2015. 

 

 

 

  

 

   

 

 

    

 

 

 

  

 

 
Maria Emília Lisboa Pacheco 

Presidenta do CONSEA 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
 

Atestamos, para os devidos fins, que a empresa NOTRIÁ CONSULTORIA LTDA, inscrita no 

CNPJ nº 55.597.158/0001-82, com sede na Rua das Mangueiras, nº 271, bairro Vista da 
Serra, Diamantina/MG, CEP 39100-000, prestou e vem prestando serviços técnicos 

especializados ao INSTITUTO PACTO CONTRA A FOME, inscrito no CNPJ nº 
49.893.017/0001-04, com sede na Rua Rebouças, nº 3506, bairro Pinheiros, São 
Paulo/SP, CEP 05402-600, no período de novembro de 2024 até o presente momento. 

No âmbito desta contratação, a empresa executa atividades técnicas relacionadas à gestão 
de projetos de pesquisa, produção de conhecimento técnico e assessoramento em 
Segurança Alimentar e Nutricional (SAN), incluindo, entre outras, as seguintes ações: 

 

Gestão de projetos de pesquisa 

●​ Gestão técnica do Projeto CEASAS, realizado com Centrais de Abastecimento e 

Bancos de Alimentos vinculados em 9 estados do Brasil (Maranhão, Piauí, Rio de 
Janeiro, Santa Catarina, São Paulo, Minas Gerais, Paraná, Ceará e Pará). 

●​ Planejamento, coordenação e acompanhamento de atividades de pesquisa, coleta 

de dados e sistematização de informações.​

 

Produção de instrumentos metodológicos de pesquisa 

●​ Elaboração de matriz avaliativa para Bancos de Alimentos e Centrais de 
Abastecimento, com metodologia padronizada para coleta e análise de dados.​

 

Planejamento, coleta e sistematização de dados 

●​ Desenvolvimento e condução de pesquisa com permissionários da Central de 
Abastecimento do Estado de Minas Gerais (Unidade Prodal). 

Produção de materiais técnicos 

●​ Elaboração de 9 catálogos executivos contendo objetivos do projeto, metodologia, 

dados coletados, diagnóstico e recomendações técnicas. 

●​ Produção de Policy Brief – “Como alcançar os gestores municipais”.​
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Produção de guias técnicos 

●​ Assessoramento técnico e produção do Guia Ceasa Desperdício Zero: Boas 
práticas para redução de perdas e desperdício de alimentos em Centrais de 
Abastecimento, nas versões executiva e técnica, incluindo revisão bibliográfica, 

análise de dados, sistematização de visitas técnicas realizadas em experiências 

exitosas e elaboração de conteúdo técnico (ISBN 978-65-979309-0-6).​

 

Produção científica 

●​ Desenvolvimento do artigo científico “Centrais de Abastecimento como arranjos 
de governança: modelo desperdício zero”, atualmente em processo de revisão 

pela revista GV Executiva (ISSN 2965-0747).​
 

Organização de eventos e formações 

●​ Organização e realização de workshops com equipes de gestão e administração 
de Bancos de Alimentos e Centrais de Abastecimento, incluindo eventos 

realizados nas unidades Prodal (Minas Gerais) e Mais Nutrição (Ceará). 
●​ Realização de formações online e presenciais sobre Equipamentos de 

Segurança Alimentar e Nutricional, incluindo Bancos de Alimentos, Restaurantes 

Populares, Cozinhas Comunitárias e Centrais de Abastecimento. 

●​ Realização de formação presencial no Encontro Estadual do SISAN Ceará.​

 

Gestão e acompanhamento técnico 

●​ Realização de reuniões técnicas para gerenciamento de equipes, acompanhamento 

das atividades e monitoramento das ações desenvolvidas no Projeto CEASAS.​

 

Consultoria e assessoramento técnico 

●​ Apoio técnico no desenvolvimento de plantas arquitetônicas para adequação ou 
implantação de Bancos de Alimentos, incluindo a unidade da CEAGESP (São 
Paulo). 

●​ Apoio técnico para elaboração de propostas ao Edital de Modernização de 
Bancos de Alimentos do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social 
(MDS). 

 

 

 

julia
高亮



 

 

 
●​ Consultoria técnica para formação da Rede Cearense de Bancos de Alimentos - 

RECEBA, incluindo revisão de documentos técnicos, elaboração de relatórios e 

pareceres e organização de reuniões e eventos institucionais.​

 

Declaramos que os serviços vêm sendo executados com elevado padrão técnico, 
responsabilidade e cumprimento das obrigações pactuadas, demonstrando capacidade 

técnica para a execução de serviços de natureza similar. 

Não havendo nada que desabone sua conduta técnica e profissional, atestamos a 
capacidade técnica da empresa para execução de serviços equivalentes. 

 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

 

 

São Paulo, 09 de Março de 2026 
 
Assinatura do representante legal 
Nome: JULIANA ARIDA SANTOS​

CPF: 427.798.138-06​

Cargo: Coordenadora Sênior de Projetos 

 

 

INSTITUTO PACTO CONTRA A FOME​
CNPJ: 49.893.017/0001-04​

Endereço: Rua Rebouças, 3506 – Pinheiros – São Paulo/SP – CEP 05402-600 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
 

Atestamos, para os devidos fins, que a empresa NOTRIÁ CONSULTORIA LTDA, inscrita no 

CNPJ nº 55.597.158/0001-82, com sede na Rua das Mangueiras, nº 271, bairro Vista da 
Serra, Diamantina/MG, CEP 39100-000, prestou e vem prestando serviços técnicos 

especializados ao INSTITUTO PACTO CONTRA A FOME, inscrito no CNPJ nº 
49.893.017/0001-04, com sede na Rua Rebouças, nº 3506, bairro Pinheiros, São 
Paulo/SP, CEP 05402-600, no período de novembro de 2024 até o presente momento. 

No âmbito desta contratação, a empresa executa atividades técnicas relacionadas à gestão 
de projetos de pesquisa, produção de conhecimento técnico e assessoramento em 
Segurança Alimentar e Nutricional (SAN), incluindo, entre outras, as seguintes ações: 

 

Gestão de projetos de pesquisa 

●​ Gestão técnica do Projeto CEASAS, realizado com Centrais de Abastecimento e 

Bancos de Alimentos vinculados em 9 estados do Brasil (Maranhão, Piauí, Rio de 
Janeiro, Santa Catarina, São Paulo, Minas Gerais, Paraná, Ceará e Pará). 

●​ Planejamento, coordenação e acompanhamento de atividades de pesquisa, coleta 

de dados e sistematização de informações.​

 

Produção de instrumentos metodológicos de pesquisa 

●​ Elaboração de matriz avaliativa para Bancos de Alimentos e Centrais de 
Abastecimento, com metodologia padronizada para coleta e análise de dados.​

 

Planejamento, coleta e sistematização de dados 

●​ Desenvolvimento e condução de pesquisa com permissionários da Central de 
Abastecimento do Estado de Minas Gerais (Unidade Prodal). 

Produção de materiais técnicos 

●​ Elaboração de 9 catálogos executivos contendo objetivos do projeto, metodologia, 

dados coletados, diagnóstico e recomendações técnicas. 

●​ Produção de Policy Brief – “Como alcançar os gestores municipais”.​
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Produção de guias técnicos 

●​ Assessoramento técnico e produção do Guia Ceasa Desperdício Zero: Boas 
práticas para redução de perdas e desperdício de alimentos em Centrais de 
Abastecimento, nas versões executiva e técnica, incluindo revisão bibliográfica, 

análise de dados, sistematização de visitas técnicas realizadas em experiências 

exitosas e elaboração de conteúdo técnico (ISBN 978-65-979309-0-6).​

 

Produção científica 

●​ Desenvolvimento do artigo científico “Centrais de Abastecimento como arranjos 
de governança: modelo desperdício zero”, atualmente em processo de revisão 

pela revista GV Executiva (ISSN 2965-0747).​
 

Organização de eventos e formações 

●​ Organização e realização de workshops com equipes de gestão e administração 
de Bancos de Alimentos e Centrais de Abastecimento, incluindo eventos 

realizados nas unidades Prodal (Minas Gerais) e Mais Nutrição (Ceará). 
●​ Realização de formações online e presenciais sobre Equipamentos de 

Segurança Alimentar e Nutricional, incluindo Bancos de Alimentos, Restaurantes 

Populares, Cozinhas Comunitárias e Centrais de Abastecimento. 

●​ Realização de formação presencial no Encontro Estadual do SISAN Ceará.​

 

Gestão e acompanhamento técnico 

●​ Realização de reuniões técnicas para gerenciamento de equipes, acompanhamento 

das atividades e monitoramento das ações desenvolvidas no Projeto CEASAS.​

 

Consultoria e assessoramento técnico 

●​ Apoio técnico no desenvolvimento de plantas arquitetônicas para adequação ou 
implantação de Bancos de Alimentos, incluindo a unidade da CEAGESP (São 
Paulo). 

●​ Apoio técnico para elaboração de propostas ao Edital de Modernização de 
Bancos de Alimentos do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social 
(MDS). 
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●​ Consultoria técnica para formação da Rede Cearense de Bancos de Alimentos - 

RECEBA, incluindo revisão de documentos técnicos, elaboração de relatórios e 

pareceres e organização de reuniões e eventos institucionais.​

 

Declaramos que os serviços vêm sendo executados com elevado padrão técnico, 
responsabilidade e cumprimento das obrigações pactuadas, demonstrando capacidade 

técnica para a execução de serviços de natureza similar. 

Não havendo nada que desabone sua conduta técnica e profissional, atestamos a 
capacidade técnica da empresa para execução de serviços equivalentes. 

 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

 

 

São Paulo, 09 de Março de 2026 
 
Assinatura do representante legal 
Nome: JULIANA ARIDA SANTOS​

CPF: 427.798.138-06​

Cargo: Coordenadora Sênior de Projetos 

 

 

INSTITUTO PACTO CONTRA A FOME​
CNPJ: 49.893.017/0001-04​

Endereço: Rua Rebouças, 3506 – Pinheiros – São Paulo/SP – CEP 05402-600 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
 

Atestamos, para os devidos fins, que a empresa NOTRIÁ CONSULTORIA LTDA, inscrita no 

CNPJ nº 55.597.158/0001-82, com sede na Rua das Mangueiras, nº 271, bairro Vista da 
Serra, Diamantina/MG, CEP 39100-000, prestou e vem prestando serviços técnicos 

especializados ao INSTITUTO PACTO CONTRA A FOME, inscrito no CNPJ nº 
49.893.017/0001-04, com sede na Rua Rebouças, nº 3506, bairro Pinheiros, São 
Paulo/SP, CEP 05402-600, no período de novembro de 2024 até o presente momento. 

No âmbito desta contratação, a empresa executa atividades técnicas relacionadas à gestão 
de projetos de pesquisa, produção de conhecimento técnico e assessoramento em 
Segurança Alimentar e Nutricional (SAN), incluindo, entre outras, as seguintes ações: 

 

Gestão de projetos de pesquisa 

●​ Gestão técnica do Projeto CEASAS, realizado com Centrais de Abastecimento e 

Bancos de Alimentos vinculados em 9 estados do Brasil (Maranhão, Piauí, Rio de 
Janeiro, Santa Catarina, São Paulo, Minas Gerais, Paraná, Ceará e Pará). 

●​ Planejamento, coordenação e acompanhamento de atividades de pesquisa, coleta 

de dados e sistematização de informações.​

 

Produção de instrumentos metodológicos de pesquisa 

●​ Elaboração de matriz avaliativa para Bancos de Alimentos e Centrais de 
Abastecimento, com metodologia padronizada para coleta e análise de dados.​

 

Planejamento, coleta e sistematização de dados 

●​ Desenvolvimento e condução de pesquisa com permissionários da Central de 
Abastecimento do Estado de Minas Gerais (Unidade Prodal). 

Produção de materiais técnicos 

●​ Elaboração de 9 catálogos executivos contendo objetivos do projeto, metodologia, 

dados coletados, diagnóstico e recomendações técnicas. 

●​ Produção de Policy Brief – “Como alcançar os gestores municipais”.​

 

 

 

 

DOCUMENTO 9



 

 

 
Produção de guias técnicos 

●​ Assessoramento técnico e produção do Guia Ceasa Desperdício Zero: Boas 
práticas para redução de perdas e desperdício de alimentos em Centrais de 
Abastecimento, nas versões executiva e técnica, incluindo revisão bibliográfica, 

análise de dados, sistematização de visitas técnicas realizadas em experiências 

exitosas e elaboração de conteúdo técnico (ISBN 978-65-979309-0-6).​

 

Produção científica 

●​ Desenvolvimento do artigo científico “Centrais de Abastecimento como arranjos 
de governança: modelo desperdício zero”, atualmente em processo de revisão 

pela revista GV Executiva (ISSN 2965-0747).​
 

Organização de eventos e formações 

●​ Organização e realização de workshops com equipes de gestão e administração 
de Bancos de Alimentos e Centrais de Abastecimento, incluindo eventos 

realizados nas unidades Prodal (Minas Gerais) e Mais Nutrição (Ceará). 
●​ Realização de formações online e presenciais sobre Equipamentos de 

Segurança Alimentar e Nutricional, incluindo Bancos de Alimentos, Restaurantes 

Populares, Cozinhas Comunitárias e Centrais de Abastecimento. 

●​ Realização de formação presencial no Encontro Estadual do SISAN Ceará.​

 

Gestão e acompanhamento técnico 

●​ Realização de reuniões técnicas para gerenciamento de equipes, acompanhamento 

das atividades e monitoramento das ações desenvolvidas no Projeto CEASAS.​

 

Consultoria e assessoramento técnico 

●​ Apoio técnico no desenvolvimento de plantas arquitetônicas para adequação ou 
implantação de Bancos de Alimentos, incluindo a unidade da CEAGESP (São 
Paulo). 

●​ Apoio técnico para elaboração de propostas ao Edital de Modernização de 
Bancos de Alimentos do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social 
(MDS). 

 

 

 

julia
高亮



 

 

 
●​ Consultoria técnica para formação da Rede Cearense de Bancos de Alimentos - 

RECEBA, incluindo revisão de documentos técnicos, elaboração de relatórios e 

pareceres e organização de reuniões e eventos institucionais.​

 

Declaramos que os serviços vêm sendo executados com elevado padrão técnico, 
responsabilidade e cumprimento das obrigações pactuadas, demonstrando capacidade 

técnica para a execução de serviços de natureza similar. 

Não havendo nada que desabone sua conduta técnica e profissional, atestamos a 
capacidade técnica da empresa para execução de serviços equivalentes. 

 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

 

 

São Paulo, 09 de Março de 2026 
 
Assinatura do representante legal 
Nome: JULIANA ARIDA SANTOS​

CPF: 427.798.138-06​

Cargo: Coordenadora Sênior de Projetos 

 

 

INSTITUTO PACTO CONTRA A FOME​
CNPJ: 49.893.017/0001-04​

Endereço: Rua Rebouças, 3506 – Pinheiros – São Paulo/SP – CEP 05402-600 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
 

Atestamos, para os devidos fins, que a empresa NOTRIÁ CONSULTORIA LTDA, inscrita no 

CNPJ nº 55.597.158/0001-82, com sede na Rua das Mangueiras, nº 271, bairro Vista da 
Serra, Diamantina/MG, CEP 39100-000, prestou e vem prestando serviços técnicos 

especializados ao INSTITUTO PACTO CONTRA A FOME, inscrito no CNPJ nº 
49.893.017/0001-04, com sede na Rua Rebouças, nº 3506, bairro Pinheiros, São 
Paulo/SP, CEP 05402-600, no período de novembro de 2024 até o presente momento. 

No âmbito desta contratação, a empresa executa atividades técnicas relacionadas à gestão 
de projetos de pesquisa, produção de conhecimento técnico e assessoramento em 
Segurança Alimentar e Nutricional (SAN), incluindo, entre outras, as seguintes ações: 

 

Gestão de projetos de pesquisa 

●​ Gestão técnica do Projeto CEASAS, realizado com Centrais de Abastecimento e 

Bancos de Alimentos vinculados em 9 estados do Brasil (Maranhão, Piauí, Rio de 
Janeiro, Santa Catarina, São Paulo, Minas Gerais, Paraná, Ceará e Pará). 

●​ Planejamento, coordenação e acompanhamento de atividades de pesquisa, coleta 

de dados e sistematização de informações.​

 

Produção de instrumentos metodológicos de pesquisa 

●​ Elaboração de matriz avaliativa para Bancos de Alimentos e Centrais de 
Abastecimento, com metodologia padronizada para coleta e análise de dados.​

 

Planejamento, coleta e sistematização de dados 

●​ Desenvolvimento e condução de pesquisa com permissionários da Central de 
Abastecimento do Estado de Minas Gerais (Unidade Prodal). 

Produção de materiais técnicos 

●​ Elaboração de 9 catálogos executivos contendo objetivos do projeto, metodologia, 

dados coletados, diagnóstico e recomendações técnicas. 

●​ Produção de Policy Brief – “Como alcançar os gestores municipais”.​
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Produção de guias técnicos 

●​ Assessoramento técnico e produção do Guia Ceasa Desperdício Zero: Boas 
práticas para redução de perdas e desperdício de alimentos em Centrais de 
Abastecimento, nas versões executiva e técnica, incluindo revisão bibliográfica, 

análise de dados, sistematização de visitas técnicas realizadas em experiências 

exitosas e elaboração de conteúdo técnico (ISBN 978-65-979309-0-6).​

 

Produção científica 

●​ Desenvolvimento do artigo científico “Centrais de Abastecimento como arranjos 
de governança: modelo desperdício zero”, atualmente em processo de revisão 

pela revista GV Executiva (ISSN 2965-0747).​
 

Organização de eventos e formações 

●​ Organização e realização de workshops com equipes de gestão e administração 
de Bancos de Alimentos e Centrais de Abastecimento, incluindo eventos 

realizados nas unidades Prodal (Minas Gerais) e Mais Nutrição (Ceará). 
●​ Realização de formações online e presenciais sobre Equipamentos de 

Segurança Alimentar e Nutricional, incluindo Bancos de Alimentos, Restaurantes 

Populares, Cozinhas Comunitárias e Centrais de Abastecimento. 

●​ Realização de formação presencial no Encontro Estadual do SISAN Ceará.​

 

Gestão e acompanhamento técnico 

●​ Realização de reuniões técnicas para gerenciamento de equipes, acompanhamento 

das atividades e monitoramento das ações desenvolvidas no Projeto CEASAS.​

 

Consultoria e assessoramento técnico 

●​ Apoio técnico no desenvolvimento de plantas arquitetônicas para adequação ou 
implantação de Bancos de Alimentos, incluindo a unidade da CEAGESP (São 
Paulo). 

●​ Apoio técnico para elaboração de propostas ao Edital de Modernização de 
Bancos de Alimentos do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social 
(MDS). 

 

 

 

julia
高亮



 

 

 
●​ Consultoria técnica para formação da Rede Cearense de Bancos de Alimentos - 

RECEBA, incluindo revisão de documentos técnicos, elaboração de relatórios e 

pareceres e organização de reuniões e eventos institucionais.​

 

Declaramos que os serviços vêm sendo executados com elevado padrão técnico, 
responsabilidade e cumprimento das obrigações pactuadas, demonstrando capacidade 

técnica para a execução de serviços de natureza similar. 

Não havendo nada que desabone sua conduta técnica e profissional, atestamos a 
capacidade técnica da empresa para execução de serviços equivalentes. 

 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

 

 

São Paulo, 09 de Março de 2026 
 
Assinatura do representante legal 
Nome: JULIANA ARIDA SANTOS​

CPF: 427.798.138-06​

Cargo: Coordenadora Sênior de Projetos 

 

 

INSTITUTO PACTO CONTRA A FOME​
CNPJ: 49.893.017/0001-04​

Endereço: Rua Rebouças, 3506 – Pinheiros – São Paulo/SP – CEP 05402-600 
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Palestras, cursos e minicursos 
ministrados de forma presencial ou à 
distância (0,2 ponto por evento) 



 

UNIVERSIDADE DO VALE DO RIO DOS SINOS
Recredenciada pela Portaria Ministerial nº 1426 de 07/10/2011, D.O.U. de 10/10/2011 

São Leopoldo - Rio Grande do Sul - Brasil

CERTIFICADO
Concedemos a NATALIA TENUTA, este certificado de Palestrante no evento

Semana Acadêmica do Curso de Nutrição 2023

Nível: Extensão Universitária

Promoção: Universidade do Vale do Rio dos Sinos - Unisinos 
                   Diretório Acadêmico de Nutrição - CAJOCA, Escola de Saúde e Curso de Nutrição

Realização: 28 de agosto de 2023 a 31 de agosto de 2023.   Duração: 1h São Leopoldo, 4 de outubro de 2023. 

495.840.217.021

Maricéia Machry
Coordenadora de Registros

DOCUMENTO 1



UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

CERTIFICADO DIGITAL
A Faculdade de Saúde Pública

certifica que

Natalia Tenuta Kuchenbecker do Amaral

participou do 8° Webinar FSP/USP: Insegurança

alimentar e nutricional em tempos de COVID-19:

desafios e estratégias emergentes, realizado em 05

de maio de 2020, com carga horária de 2 horas.

Documento emitido às 12:50 horas do dia 06/05/2020 (hora e data de Brasília)
Código de controle: DHS1-VL8U-9R8U-XEUZ
A autenticidade deste documento pode ser verificada na página da Universidade de São
Paulo https://uspdigital.usp.br/webdoc/

DOCUMENTO 2

https://uspdigital.usp.br/webdoc/


UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO
CENTRO DE CIÊNCIAS DA SAÚDE

INSTITUTO DE NUTRIÇÃO JOSUÉ DE CASTRO
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM NUTRIÇÃO

DECLARAÇÃO

Declaro para os devidos fins que Natália Tenuta Kuchenbecker do Amaral

ministrou a palestra intitulada: “Banco de alimentos: Uma estratégia de

redução de perdas e desperdícios de alimentos e de garantia da segurança

alimentar e nutricional?”, com duração de 2h no dia 10/12/2020 como

parte da disciplina obrigatória do Programa de Pós-graduação em Nutrição

Seminários Josué de Castro (INW 701).

Rio de Janeiro, 10 de Dezembro de 2020

Eliane Rosado
Profª responsável

DOCUMENTO 3



 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO 

CENTRO DE CIÊNCIAS DA SAÚDE 

INSTITUTO DE NUTRIÇÃO JOSUÉ DE CASTRO 

DEPARTAMENTO DE NUTRIÇÃO BÁSICA E EXPERIMENTAL 

 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

Declaro para os devidos fins que Natalia Tenuta Kuchenbecker do Amaral ministrou 

a palestra intitulada “Banco de alimentos: Uma estratégia de redução de perdas e 

desperdícios de alimentos e de garantia da segurança alimentar e nutricional” com 

carga horária de 3 horas no dia 04/12/2020 como parte do programa do Estágio 

Supervisionado em Ciência de Alimentos, do curso de graduação em Nutrição da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro.  

 

 

Rio de Janeiro, 07 de dezembro de 2020 

 

 

 

_________________________________________________ 

Ellen Cristina Quirino Lacerda 

Profª Adjunto – DNBE/INJC 

Coordenadora do Estágio 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
 

Atestamos, para os devidos fins, que a empresa NOTRIÁ CONSULTORIA LTDA, inscrita no 

CNPJ nº 55.597.158/0001-82, com sede na Rua das Mangueiras, nº 271, bairro Vista da 
Serra, Diamantina/MG, CEP 39100-000, prestou e vem prestando serviços técnicos 

especializados ao INSTITUTO PACTO CONTRA A FOME, inscrito no CNPJ nº 
49.893.017/0001-04, com sede na Rua Rebouças, nº 3506, bairro Pinheiros, São 
Paulo/SP, CEP 05402-600, no período de novembro de 2024 até o presente momento. 

No âmbito desta contratação, a empresa executa atividades técnicas relacionadas à gestão 
de projetos de pesquisa, produção de conhecimento técnico e assessoramento em 
Segurança Alimentar e Nutricional (SAN), incluindo, entre outras, as seguintes ações: 

 

Gestão de projetos de pesquisa 

●​ Gestão técnica do Projeto CEASAS, realizado com Centrais de Abastecimento e 

Bancos de Alimentos vinculados em 9 estados do Brasil (Maranhão, Piauí, Rio de 
Janeiro, Santa Catarina, São Paulo, Minas Gerais, Paraná, Ceará e Pará). 

●​ Planejamento, coordenação e acompanhamento de atividades de pesquisa, coleta 

de dados e sistematização de informações.​

 

Produção de instrumentos metodológicos de pesquisa 

●​ Elaboração de matriz avaliativa para Bancos de Alimentos e Centrais de 
Abastecimento, com metodologia padronizada para coleta e análise de dados.​

 

Planejamento, coleta e sistematização de dados 

●​ Desenvolvimento e condução de pesquisa com permissionários da Central de 
Abastecimento do Estado de Minas Gerais (Unidade Prodal). 

Produção de materiais técnicos 

●​ Elaboração de 9 catálogos executivos contendo objetivos do projeto, metodologia, 

dados coletados, diagnóstico e recomendações técnicas. 

●​ Produção de Policy Brief – “Como alcançar os gestores municipais”.​
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Produção de guias técnicos 

●​ Assessoramento técnico e produção do Guia Ceasa Desperdício Zero: Boas 
práticas para redução de perdas e desperdício de alimentos em Centrais de 
Abastecimento, nas versões executiva e técnica, incluindo revisão bibliográfica, 

análise de dados, sistematização de visitas técnicas realizadas em experiências 

exitosas e elaboração de conteúdo técnico (ISBN 978-65-979309-0-6).​

 

Produção científica 

●​ Desenvolvimento do artigo científico “Centrais de Abastecimento como arranjos 
de governança: modelo desperdício zero”, atualmente em processo de revisão 

pela revista GV Executiva (ISSN 2965-0747).​
 

Organização de eventos e formações 

●​ Organização e realização de workshops com equipes de gestão e administração 
de Bancos de Alimentos e Centrais de Abastecimento, incluindo eventos 

realizados nas unidades Prodal (Minas Gerais) e Mais Nutrição (Ceará). 
●​ Realização de formações online e presenciais sobre Equipamentos de 

Segurança Alimentar e Nutricional, incluindo Bancos de Alimentos, Restaurantes 

Populares, Cozinhas Comunitárias e Centrais de Abastecimento. 

●​ Realização de formação presencial no Encontro Estadual do SISAN Ceará.​

 

Gestão e acompanhamento técnico 

●​ Realização de reuniões técnicas para gerenciamento de equipes, acompanhamento 

das atividades e monitoramento das ações desenvolvidas no Projeto CEASAS.​

 

Consultoria e assessoramento técnico 

●​ Apoio técnico no desenvolvimento de plantas arquitetônicas para adequação ou 
implantação de Bancos de Alimentos, incluindo a unidade da CEAGESP (São 
Paulo). 

●​ Apoio técnico para elaboração de propostas ao Edital de Modernização de 
Bancos de Alimentos do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social 
(MDS). 

 

 

 

Guest

Guest



 

 

 
●​ Consultoria técnica para formação da Rede Cearense de Bancos de Alimentos - 

RECEBA, incluindo revisão de documentos técnicos, elaboração de relatórios e 

pareceres e organização de reuniões e eventos institucionais.​

 

Declaramos que os serviços vêm sendo executados com elevado padrão técnico, 
responsabilidade e cumprimento das obrigações pactuadas, demonstrando capacidade 

técnica para a execução de serviços de natureza similar. 

Não havendo nada que desabone sua conduta técnica e profissional, atestamos a 
capacidade técnica da empresa para execução de serviços equivalentes. 

 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

 

 

São Paulo, 09 de Março de 2026 
 
Assinatura do representante legal 
Nome: JULIANA ARIDA SANTOS​

CPF: 427.798.138-06​

Cargo: Coordenadora Sênior de Projetos 

 

 

INSTITUTO PACTO CONTRA A FOME​
CNPJ: 49.893.017/0001-04​

Endereço: Rua Rebouças, 3506 – Pinheiros – São Paulo/SP – CEP 05402-600 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
 

Atestamos, para os devidos fins, que a empresa NOTRIÁ CONSULTORIA LTDA, inscrita no 

CNPJ nº 55.597.158/0001-82, com sede na Rua das Mangueiras, nº 271, bairro Vista da 
Serra, Diamantina/MG, CEP 39100-000, prestou e vem prestando serviços técnicos 

especializados ao INSTITUTO PACTO CONTRA A FOME, inscrito no CNPJ nº 
49.893.017/0001-04, com sede na Rua Rebouças, nº 3506, bairro Pinheiros, São 
Paulo/SP, CEP 05402-600, no período de novembro de 2024 até o presente momento. 

No âmbito desta contratação, a empresa executa atividades técnicas relacionadas à gestão 
de projetos de pesquisa, produção de conhecimento técnico e assessoramento em 
Segurança Alimentar e Nutricional (SAN), incluindo, entre outras, as seguintes ações: 

 

Gestão de projetos de pesquisa 

●​ Gestão técnica do Projeto CEASAS, realizado com Centrais de Abastecimento e 

Bancos de Alimentos vinculados em 9 estados do Brasil (Maranhão, Piauí, Rio de 
Janeiro, Santa Catarina, São Paulo, Minas Gerais, Paraná, Ceará e Pará). 

●​ Planejamento, coordenação e acompanhamento de atividades de pesquisa, coleta 

de dados e sistematização de informações.​

 

Produção de instrumentos metodológicos de pesquisa 

●​ Elaboração de matriz avaliativa para Bancos de Alimentos e Centrais de 
Abastecimento, com metodologia padronizada para coleta e análise de dados.​

 

Planejamento, coleta e sistematização de dados 

●​ Desenvolvimento e condução de pesquisa com permissionários da Central de 
Abastecimento do Estado de Minas Gerais (Unidade Prodal). 

Produção de materiais técnicos 

●​ Elaboração de 9 catálogos executivos contendo objetivos do projeto, metodologia, 

dados coletados, diagnóstico e recomendações técnicas. 

●​ Produção de Policy Brief – “Como alcançar os gestores municipais”.​
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Produção de guias técnicos 

●​ Assessoramento técnico e produção do Guia Ceasa Desperdício Zero: Boas 
práticas para redução de perdas e desperdício de alimentos em Centrais de 
Abastecimento, nas versões executiva e técnica, incluindo revisão bibliográfica, 

análise de dados, sistematização de visitas técnicas realizadas em experiências 

exitosas e elaboração de conteúdo técnico (ISBN 978-65-979309-0-6).​

 

Produção científica 

●​ Desenvolvimento do artigo científico “Centrais de Abastecimento como arranjos 
de governança: modelo desperdício zero”, atualmente em processo de revisão 

pela revista GV Executiva (ISSN 2965-0747).​
 

Organização de eventos e formações 

●​ Organização e realização de workshops com equipes de gestão e administração 
de Bancos de Alimentos e Centrais de Abastecimento, incluindo eventos 

realizados nas unidades Prodal (Minas Gerais) e Mais Nutrição (Ceará). 
●​ Realização de formações online e presenciais sobre Equipamentos de 

Segurança Alimentar e Nutricional, incluindo Bancos de Alimentos, Restaurantes 

Populares, Cozinhas Comunitárias e Centrais de Abastecimento. 

●​ Realização de formação presencial no Encontro Estadual do SISAN Ceará.​

 

Gestão e acompanhamento técnico 

●​ Realização de reuniões técnicas para gerenciamento de equipes, acompanhamento 

das atividades e monitoramento das ações desenvolvidas no Projeto CEASAS.​

 

Consultoria e assessoramento técnico 

●​ Apoio técnico no desenvolvimento de plantas arquitetônicas para adequação ou 
implantação de Bancos de Alimentos, incluindo a unidade da CEAGESP (São 
Paulo). 

●​ Apoio técnico para elaboração de propostas ao Edital de Modernização de 
Bancos de Alimentos do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social 
(MDS). 

 

 

 

julia
高亮



 

 

 
●​ Consultoria técnica para formação da Rede Cearense de Bancos de Alimentos - 

RECEBA, incluindo revisão de documentos técnicos, elaboração de relatórios e 

pareceres e organização de reuniões e eventos institucionais.​

 

Declaramos que os serviços vêm sendo executados com elevado padrão técnico, 
responsabilidade e cumprimento das obrigações pactuadas, demonstrando capacidade 

técnica para a execução de serviços de natureza similar. 

Não havendo nada que desabone sua conduta técnica e profissional, atestamos a 
capacidade técnica da empresa para execução de serviços equivalentes. 

 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

 

 

São Paulo, 09 de Março de 2026 
 
Assinatura do representante legal 
Nome: JULIANA ARIDA SANTOS​

CPF: 427.798.138-06​

Cargo: Coordenadora Sênior de Projetos 

 

 

INSTITUTO PACTO CONTRA A FOME​
CNPJ: 49.893.017/0001-04​

Endereço: Rua Rebouças, 3506 – Pinheiros – São Paulo/SP – CEP 05402-600 
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DANFSe v1.0
Documento Auxiliar da NFS-e

PREFEITURA MUNICIPAL DE
DIAMANTINA
(38)3531-9557
tributos@diamantina.mg.gov.br

Chave de Acesso da NFS-e
31216052255597158000182000000000001826024228421379

A autenticidade desta NFS-e pode ser verificada
pela leitura deste código QR ou pela consulta da
chave de acesso no portal nacional da NFS-e

Número da NFS-e
18

Competência da NFS-e
01/02/2026

Data e Hora da emissão da NFS-e
20/02/2026 19:09:41

Número da DPS
7

Série da DPS
70000

Data e Hora da emissão da DPS
20/02/2026 19:09:41

EMITENTE DA NFS-e
Prestador do Serviço

CNPJ / CPF / NIF
55.597.158/0001-82

Inscrição Municipal
16549

Telefone
(31) 9233-0826

Nome / Nome Empresarial
NOTRIA CONSULTORIA LTDA

E-mail
nataliatenuta@gmail.com

Endereço
DAS MANGUEIRAS, 271, VISTA DA SERRA

Município
Diamantina - MG

CEP
39100-000

Simples Nacional na Data de Competência
Optante - Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP)

Regime de Apuração Tributária pelo SN
Regime de apuração dos tributos federais e municipal pelo Simples Nacional

TOMADOR DO SERVIÇO CNPJ / CPF / NIF
08.178.616/0002-40

Inscrição Municipal
-

Telefone
-

Nome / Nome Empresarial
MGN CONSULTORIA LTDA.

E-mail
-

Endereço
CAMPO GRANDE, 449, VILA HAMBURGUESA

Município
São Paulo - SP

CEP
05302-051

INTERMEDIÁRIO DO SERVIÇO NÃO IDENTIFICADO NA NFS-e
SERVIÇO PRESTADO

Código de Tributação Nacional
17.01.01 - Assessoria ou consultoria
de qualquer natureza, não conti...

Código de Tributação Municipal
002 - Assessoria ou consultoria de
qualquer natureza, não conti...

Local da Prestação
Diamantina - MG

País da Prestação
-

Descrição do Serviço
Treinamento e Palestra sobre Sistemas Alimentares e
Palestra sobre Bancos de Alimentos R$ 5.400,00 ref. a Out/25
Despesas de viagem R$ 2.239,62

TRIBUTAÇÃO MUNICIPAL
Tributação do ISSQN
Operação Tributável

País Resultado da Prestação do Serviço
-

Município de Incidência do ISSQN
Diamantina - MG

Regime Especial de Tributação
Nenhum

Tipo de Imunidade
-

Suspensão da Exigibilidade do ISSQN
Não

Número Processo Suspensão
-

Benefício Municipal
-

Valor do Serviço
R$ 7.639,62

Desconto Incondicionado
-

Total Deduções/Reduções
-

Cálculo do BM
-

BC ISSQN
-

Alíquota Aplicada
-

Retenção do ISSQN
Não Retido

ISSQN Apurado
-

TRIBUTAÇÃO FEDERAL
IRRF
-

Contribuição Previdenciária - Retida
-

Contribuições Sociais - Retidas
-

Descrição Contrib. Sociais - Retidas
-

PIS - Débito Apuração Própria
-

COFINS - Débito Apuração Própria
-

VALOR TOTAL DA NFS-E
Valor do Serviço
R$ 7.639,62

Desconto Condicionado
-

Desconto Incondicionado
-

ISSQN Retido
-

Total das Retenções Federais
-

PIS/COFINS - Débito Apur. Própria
-

Valor Líquido da NFS-e
R$ 7.639,62

TOTAIS APROXIMADOS DOS TRIBUTOS
Federais

-
Estaduais

-
Municipais

-

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

NBS: 114011900
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INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

NBS: 114011900
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Prefeitura Municipal de
Diamantina

Secretaria Municipal de Fazenda

Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e
Competência: 11/2025

Número da NFS-e

202500000000014
Código Autenticidade

XvB7e3AW
Data/Hora de Emissão

17/11/2025 11:07:19

Prestador de Serviços

Razão Social: NOTRIA CONSULTORIA LTDA

CNPJ: 55.597.158/0001-82  -  Inscrição Municipal: 16549  -  Inscrição Estadual: 

E-mail: nataliatenuta@gmail.com

Endereço: Rua DAS MANGUEIRAS, 271, VISTA DA SERRA - Diamantina - MG - CEP: 39.100-000

Tomador de Serviços

Razão Social: SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO SESC AR ES

CNPJ: 05.305.785/0014-49  -  Inscrição Municipal:   -  Inscrição Estadual: 

E-mail: mesabrasil@es.sesc.com.br

Endereço: Rua São Jorge, 100, Vila Capixaba - Cariacica - ES - CEP: 29.148-104

Discriminação dos Serviços
Consultoria, treinamento e participação em Seminário.

Valor Total dos Serviços: R$ 4.220,00

Código do CNAE - Código e Descrição do Item Lista de Serviço

8599/6-04 - 8.02 - Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de conhecimentos de qualquer natureza

Retenções de PIS COFINS INSS IR CSLL
Impostos (R$) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Valor Deduções Desconto Incondicionado Desconto Condicionado Outras Retenções ISSQN Retido
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

CÁLCULO Valor Serviços Total Deduções * Base de Cálculo Alíquota (%) ISSQN

DO ISSQN
4.220,00 0,00 4.220,00 5,00

211,00- = * =
* Total Deduções = ( Valor Deduções + Desconto Incondicionado )

VALOR  LÍQUIDO  DA  NOTA:  R$ 4.220,00

Outras Informações

- Nota Fiscal de Serviços Eletrônica instituída pelo Decreto nº 437 de 16 de Dezembro de 2014 (para todas as notas emitidas).

- Data de vencimento do ISSQN desta Nfs-e 22/12/2025 (conforme estabelecido pela RFB).

- Exigibilidade ISSQN: Exigível - Local da prestação do serviço: Diamantina - MG - Local da incidência do ISSQN: Diamantina - MG.

- Cumprimento a Lei Federal 12.741/12 e Decreto 8.264/14 (Lei da Transparência Fiscal). Valores aproximados dos tributos - Federais: R$567,59 (13,45%); Estaduais:

R$0,00 (0,00%); Municipais: R$211,00 (5,00%) - Fonte: IBPT - Versão: 17.1.A - Chave: W7m9E1.

- Documento emitido por ME ou EPP optante pelo simples nacional (alíquota: 5,00%).

- Prestador com regime de recolhimento: Variável e regime especial de tributação: Não se enquadra.

Informações Complementares do Prestador de Serviços

Verifique a autenticidade da NFS-e através do link Identificador único da NFS-e
https://diamantinamg.ereceita.net.br, na área pública - consulta autenticidade de NFS-e MzY0MjQzMK0xtTS0NDGwAAA%3D



CERTIFICADO 

Certificamos que Juliana Theodora Cunha de Oliveira participou na qualidade de 

palestrante da webconferência “A fome voltou: o que fazer nos municípios?”, realizada 

em 23 de fevereiro de 2022, às 15 horas, através da plataforma de Tele-Educação do Núcleo 

Telessaúde UFSC, com carga horária total de 1 hora. 

Florianópolis, 23 de fevereiro de 2022 _______________________ 
Josimari Telino de Lacerda 

Coordenadora Tele-Educação 

Telessaúde UFSC 
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Seleção Pública Fundecc <selecao@fundecc.org.br>

Re: SELEÇÃO PÚBLICA Nº 09/2026 – Interposição de Recurso - Notriá
Consultoria – Avaliação Técnica
1 mensagem

Seleção Pública Fundecc <selecao@fundecc.org.br> 24 de março de 2026 às 08:14
Para: Contato Notriá <contato@consultorianotria.com.br>
Cc: Natalia Tenuta <nataliatenuta@consultorianotria.com.br>, Juliana Theodora
<julianatheodora@consultorianotria.com.br>

Bom dia,

Informamos que o recurso não poderá ser aceito, tendo em vista que o prazo para sua interposição já se encerrou.

Conforme disposto no item 8.2 do edital, as empresas interessadas deveriam manifestar a intenção de recorrer no
prazo de até um dia útil após a publicação do Resultado Final, a qual ocorreu em 19/03/2026.

8.2.  As empresas participantes que desejarem interpor recurso em face dos atos da avaliação ou da
habilitação deverão manifestar a sua intenção de recorrer pelo e-mail selecao@fundecc.org.br, em até
um dia útil após a publicação do Resultado Final, sob pena de preclusão (art. 30, § 1º, Decreto
8.241/2014).

Atenciosamente,
Dayana Corrêa

Em seg., 23 de mar. de 2026 às 22:15, Contato Notriá <contato@consultorianotria.com.br> escreveu:

Prezados(as),

Encaminhamos, por meio deste, o recurso administrativo referente ao resultado da etapa de
Avaliação Técnica da Seleção Pública nº 09/2026, conforme prazo previsto no cronograma do
certame.

Para subsidiar a análise desta Comissão, seguem anexos:

Documento formal de interposição de recurso;

Planilha de pontuação detalhada, organizada conforme os critérios da avaliação técnica;

Documentação comprobatória complementar da equipe.

 RECURSO_Notriá_2026.03.23.pdf

Colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais que se façam necessários.

24/03/26, 11:01 E-mail de Fundação de Desenvolvimento Científico e Cultural - Re: SELEÇÃO PÚBLICA Nº 09/2026 – Interposição de Recurso …

https://mail.google.com/mail/u/1/?ik=ec1bba6386&view=pt&search=all&permthid=thread-f:1860504070862184668%7Cmsg-a:r687359241008613… 1/2

mailto:selecao@fundecc.org.br
mailto:contato@consultorianotria.com.br
mailto:contato@consultorianotria.com.br
https://drive.google.com/file/d/1iNei9l436HymRXQY1nTCaNblcPGxLxgn/view?usp=drive_web


Agradecemos, desde já, a atenção e o tempo dedicados à análise.

Atenciosamente,

--

24/03/26, 11:01 E-mail de Fundação de Desenvolvimento Científico e Cultural - Re: SELEÇÃO PÚBLICA Nº 09/2026 – Interposição de Recurso …

https://mail.google.com/mail/u/1/?ik=ec1bba6386&view=pt&search=all&permthid=thread-f:1860504070862184668%7Cmsg-a:r687359241008613… 2/2
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 PARECER JURÍDICO  

Solicitante: Comissão de Seleção Pública da FUNDECC - Fundação de Desenvolvimento Científico 

e Cultural 

Assunto: Análise da conformidade do procedimento recursal adotado na Seleção Pública nº 

09/2026 e das alegações apresentadas pela empresa Notriá Consultoria - Avaliação Técnica. 

 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. SELEÇÃO PÚBLICA. VINCULAÇÃO 

AO EDITAL. FASE RECURSAL. EXIGÊNCIA EXPRESSA DE MANIFESTAÇÃO 

DE INTENÇÃO DE RECORRER NO PRAZO DE 1 (UM) DIA ÚTIL APÓS A 

PUBLICAÇÃO DO RESULTADO FINAL, SOB PENA DE PRECLUSÃO. 

ALEGAÇÃO DE QUE A RETIFICAÇÃO DO CRONOGRAMA TERIA 

AFASTADO A NECESSIDADE DE PRÉVIA INTENÇÃO RECURSAL. 

IMPROCEDÊNCIA. MANUTENÇÃO DA EXIGÊNCIA EDITALÍCIA 

ESPECÍFICA. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO ADMINISTRATIVO POR 

PRECLUSÃO/INTEMPESTIVIDADE DA MANIFESTAÇÃO DE INTENÇÃO. 

CONFORMIDADE DO ENTENDIMENTO DA COMISSÃO DE SELEÇÃO. 

I – RELATÓRIO 

 

Trata-se de consulta formulada para exame jurídico da conformidade do procedimento 

adotado pela Comissão de Seleção Pública da FUNDECC no âmbito da Seleção Pública nº 09/2026, 

especialmente quanto ao não conhecimento do recurso administrativo apresentado pela empresa 

Notriá Consultoria - Avaliação Técnica, diante da alegação de que a retificação do cronograma do 

certame teria afastado a exigência editalícia de prévia manifestação de intenção de recorrer. 

Consta do Edital originário que a fase recursal foi disciplinada no item 8, com previsão de 

que a participante interessada em recorrer deveria, inicialmente, manifestar a intenção de 

recorrer em até 1 (um) dia útil após a publicação do resultado final, sob pena de preclusão, sendo 

posteriormente assegurado o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais. 

O mesmo instrumento convocatório ainda consignou que recursos intempestivos não seriam 

conhecidos. 

Sobrevieram, na sequência, retificações do Edital. A primeira alterou o horário da sessão de 

análise técnica. A segunda suspendeu a sessão anteriormente designada, remarcando sua 

continuidade. A terceira retificação promoveu ajustes no cronograma do certame, inclusive 

fixando novas datas para divulgação de resultado, interposição de recurso e contrarrazões. Em 

todas as retificações, foi consignado que permaneciam inalteradas as demais disposições do Edital 

não colidentes com a modificação promovida. 

http://www.fundecc.org.br/
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A empresa Notriá, por sua vez, apresentou Recurso Administrativo contra a decisão da 

avaliação técnica e sustentou, em síntese, que o cronograma retificado passou a prever o prazo de 

20/03/2026 a 23/03/2026 para interposição de recurso e que, tendo encaminhado sua insurgência 

em 23/03/2026, às 22h15min, estaria dentro do prazo assinalado, motivo pelo qual reputa 

equivocado o entendimento da Comissão no sentido da preclusão. Aduz, ainda, haver necessidade 

de apreciação jurídica formal da matéria, diante da alegada margem interpretativa entre o corpo 

do Edital e o cronograma retificado. 

É o relatório. 

II – FUNDAMENTAÇÃO 

 

A controvérsia cinge-se a definir se a terceira retificação do cronograma do certame teria 

revogado, substituído ou tornado inaplicável a exigência editalícia de prévia manifestação de 

intenção de recorrer, originalmente prevista no item 8 do Edital. 

A resposta, a juízo desta Assessoria Jurídica, é negativa. 

O ponto de partida da análise reside no princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório, segundo o qual a Administração e os participantes do certame submetem-se às 

regras previamente estabelecidas no Edital, não sendo dado à Comissão afastar disposição 

expressa sem que haja correspondente alteração formal e inequívoca do ato convocatório. 

No caso concreto, o Edital da Seleção Pública nº 09/2026 estruturou o procedimento 

recursal em duas etapas sucessivas e distintas. A primeira consiste na manifestação de intenção de 

recorrer, a ser apresentada em até 1 (um) dia útil após a publicação do resultado final, sob pena 

de preclusão. A segunda consiste na apresentação das razões recursais, no prazo de 3 (três) dias 

úteis. Trata-se, portanto, de disciplina procedimental bifásica, na qual a admissibilidade da 

segunda etapa depende da observância da primeira. 

A redação editalícia, nesse ponto, é suficientemente clara. Não se trata de mera faculdade 

protocolar, mas de verdadeira condição procedimental para o exercício da pretensão recursal, 

tendo o próprio Edital cominado expressamente a consequência da inobservância: preclusão. 

Passa-se, então, ao exame das retificações. 

A primeira e a segunda retificações limitaram-se a modificar aspectos operacionais da 

sessão pública, sem qualquer incursão específica sobre a disciplina dos recursos administrativos. 

Ambas, ademais, consignaram expressamente a manutenção das demais regras editalícias não 

atingidas pela alteração promovida. 

Já a terceira retificação promoveu alteração no cronograma, passando a prever, entre 

outros marcos, a divulgação do resultado em 19/03/2026, o prazo para interposição de recurso de 

20/03/2026 a 23/03/2026 e o prazo para contrarrazões de 23/03/2026 a 26/03/2026. Não 

http://www.fundecc.org.br/
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obstante, também nela constou cláusula expressa no sentido de que permaneciam inalteradas as 

demais disposições do Edital que não colidissem com o novo cronograma. 

Dessa forma, não se pode extrair da simples alteração do cronograma a conclusão de que 

houve revogação tácita do item 8.2 do Edital. Isso porque a retificação não declarou, de modo 

expresso, a supressão da fase de manifestação de intenção de recorrer, tampouco reformulou o 

rito recursal previsto no corpo do instrumento convocatório. Ao revés, preservou-se a integridade 

das cláusulas não conflitantes. 

A interpretação sistemática e juridicamente mais adequada, portanto, é a de que o 

cronograma retificado deve ser lido em harmonia com o corpo do Edital. Nessa linha, o marco 

temporal de 20/03/2026 a 23/03/2026 corresponde ao período da fase recursal em sentido 

amplo, mas não exonera o participante do dever de cumprir a exigência específica e antecedente 

da manifestação de intenção de recorrer, fixada para até 1 (um) dia útil após a publicação do 

resultado final. 

Considerando que o resultado foi divulgado em 19/03/2026, a manifestação de intenção 

deveria ter sido formalizada até 20/03/2026, em observância ao item 8.2 do Edital. O recurso 

encaminhado pela empresa Notriá em 23/03/2026, às 22h15min, embora situado dentro do 

período geral apontado no cronograma retificado, não supre, por si só, a ausência da etapa prévia 

de intenção, cuja não observância atrai a preclusão prevista no próprio Edital. 

A alegação trazida pela empresa não Notriá de que a alteração no cronograma do certame 

trouxe margem para interpretação diversa, não encontra amparo jurídico para afastar a força 

normativa da cláusula editalícia específica, sobretudo porque: (i) a exigência da intenção recursal 

permaneceu expressamente prevista no corpo do Edital; (ii) não houve ato formal expresso de 

revogação dessa exigência; e (iii) as retificações preservaram as disposições não colidentes do 

instrumento convocatório. 

Logo, não se vislumbra ilegalidade ou desconformidade no entendimento adotado pela 

Comissão de Seleção Pública da FUNDECC. Ao contrário, a decisão de não conhecer o recurso por 

ausência de tempestiva manifestação de intenção recursal mostra-se consentânea com o Edital e 

com o princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 

III – CONCLUSÃO 

 

Ante o exposto, esta Assessoria Jurídica opina: 

a)  pela conformidade do entendimento adotado pela Comissão de Seleção Pública da FUNDECC, 

no sentido de que o Edital da Seleção Pública nº 09/2026 exigia, para admissibilidade do 

recurso administrativo, a prévia manifestação de intenção de recorrer em até 1 (um) dia útil 

após a publicação do resultado final, sob pena de preclusão; 
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b)  pelo reconhecimento de que o prazo subsequente de 3 (três) dias úteis para apresentação 

das razões recursais não substitui nem afasta a exigência anterior, mas dela depende 

logicamente; 

c)  pela conclusão de que as retificações publicadas, inclusive a que alterou o cronograma do 

certame, não revogaram nem afastaram o rito recursal previsto no item 8 do Edital, tendo 

sido expressamente preservadas as demais disposições não colidentes; 

d)  pela rejeição da alegação da empresa Notriá no sentido de que bastaria o envio do recurso 

até 23/03/2026, uma vez que tal interpretação desconsidera a etapa prévia obrigatória de 

manifestação de intenção recursal, expressamente prevista no instrumento convocatório; 

e)  em consequência, pelo entendimento de que o não conhecimento do recurso administrativo, 

por preclusão/intempestividade da manifestação de intenção recursal, encontra amparo no 

Edital e revela-se juridicamente sustentável. 

É o parecer. 

Lavras/MG, data na assinatura digital. 

 

Hélio Ribeiro 
OAB/MG 65.318 - Assessor Jurídico 

FUNDECC - Fundação de Desenvolvimento Científico e Cultural 
 

HELIO RIBEIRO
Assinado de forma digital por HELIO 
RIBEIRO 
Dados: 2026.03.24 18:20:01 -03'00'
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